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1   Considerações iniciais

A Educação Especial é uma modalidade da Educação, definida, confor-

me o artigo 58 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, como:

Entende-se por educação especial, para os efei-
tos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos com deficiência, transtor-
nos globais do desenvolvimento e altas habilida-
des ou superdotação (Brasil, 1996).

De acordo com Mazzotta (2001, p. 5), “essas disposições legais e nor-

mativas refletem uma concepção democrática da educação escolar que 

não comporta qualquer tipo de exclusão, de crianças, jovens ou adultos, 

sob nenhum pretexto [...]”.

O modelo de Educação Especial atual tem produzido uma deman-

da cada vez mais crescente pelo laudo médico nas escolas. Geralmente, 

essa demanda está associada ao que a equipe pedagógica considera 

como problemas comportamentais atrelados às dificuldades de escola-

rização. Nesse viés, Christofari, Freitas e Baptista (2015, p. 1087) ressaltam 

que “[...] os problemas de caráter pedagógico, político, social e cultural 

são traduzidos em questões biológicas e médicas [...]”, ganhando assim 

uma nova roupagem. 



9

[...] No dispositivo da medicalização, uma das má-
quinas concretas é a escola: ela cria lugares de 
sujeito, regimes de luz e enunciados que colocam 
em funcionamento e atualizam o processo da me-
dicalização dos modos de ser e de aprender. Essa 
maquinaria dispõe visibilidades e enunciados, co-
locando o indivíduo no papel de anormal; é isso 
que faz o dispositivo da medicalização: cria luga-
res para cada um ocupar [...] (Christofari; Freitas; 
Baptista, 2015, p. 1083).

No contexto do ambiente escolar, tem sido comum, em falas dos pro-

fessores, queixas referentes a alunos que não conseguem entrar em sala 

de aula ou permanecer sentados por muito tempo, que pedem constan-

temente para sair, andam pela classe, são distraídos, não se engajam nas 

atividades, não copiam do quadro, apresentam escritas em que faltam 

letras, fazem textos que não têm sentido, têm dificuldades para apren-

der, não conseguem ler, são agressivos, não aceitam regras, são sem li-

mites, entre outras. 

[...] a realidade é que toda criança ou adolescente 
que apresente modos de aprender, de agir e reagir, 
de se comportar e não se comportar, que escapem 
de padrões mais ou menos rígidos, a depender do 
observador/avaliador, corre o risco de ser rotulado 
como portador de um transtorno neuropsiquiátri-
co que demanda longos e caros tratamentos, en-
volvendo vários profissionais e drogas psicoativas 
(Moysés; Collares, 2014b, p. 22).

Esses relatos tornam-se justificativa para o encaminhamento desses 

alunos em busca de avaliações médicas, que são importantes em muitas 

situações, mas que também podem ser pensadas como uma patologiza-

ção de tais comportamentos.

Diante disso, percebemos a prevalência de diagnósticos precoces, cujo 

impacto se estende ao modo como as pessoas são percebidas e tratadas 

ao longo da vida. 
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A medicalização da Educação Especial em uma rede 
municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

A medicalização do diagnóstico precoce não ape-
nas entrava e desencoraja a verdadeira prevenção, 
mas leva também o paciente potencial a compor-
tar-se como um objeto pelo qual o médico é res-
ponsável. Ele aprende a entregar-se ao médico 
esteja ou não com boa saúde; transforma-se num 
paciente para o resto da vida (Illich, 1975, p. 65).

Nesse contexto, ao invés de serem reconhecidos e valorizados em sua 

singularidade, acabam frequentemente rotulados, limitados e reduzidos a 

um conjunto de características pré-determinadas. 

Whitaker (2017, p. 28) denuncia o aumento de crianças com diagnós-

ticos psiquiátricos e fazendo uso de medicamentos nos Estados Unidos.

[...] Hoje em dia, no entanto, as crianças diagnos-
ticadas com problemas mentais – em especial 
transtorno do déficit de atenção com hiperativida-
de [TDAH], depressão e transtorno bipolar – ajudam 
a povoar o pátio estudantil. Essas crianças são in-
formadas de que há algo errado com seu cérebro e 
de que talvez tenham que tomar remédios psiquiá-
tricos pelo resto da vida, assim como “o diabético 
toma insulina”. Essa máxima da medicina ensina a 
todos os alunos do pátio uma lição sobre a natureza 
da humanidade, e essa lição difere radicalmente do 
que se costumava ensinar às crianças. 

Nesse viés, Bassani (2018, p. 177) afirma que “crianças com plenas con-

dições para aprender na escola, devido aos laudos médicos, passam a 

não ser consideradas normais e, ainda pior, a acreditar que não podem 

aprender por terem um problema”. Isso contribui para a estigmatização 

e segregação desses estudantes, permanecendo a clássica divisão entre 

os que são considerados “escolarizáveis” e “não escolarizáveis”, conforme 

caracterizado por Angelucci (2015). 

Diante disso, faz-se necessária a implementação de estratégias peda-

gógicas e de apoio que valorizem a singularidade de cada aluno e consi-

derem suas necessidades individuais, o que é fundamental para superar 
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a estigmatização e segregação e, por conseguinte, alcançar um ambiente 

educacional mais inclusivo, justo e enriquecedor para todos os estudan-

tes, independentemente de serem ou não público da educação especial.

A partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (Brasil, 2008), os alunos considerados público da edu-

cação especial são aqueles com deficiência, transtornos globais de de-

senvolvimento e altas habilidades/superdotação.

Vale destacar que a Nota Técnica nº 04 do MEC/SECADI/DPEE con-

sidera o laudo médico como um documento secundário, quando afirma 

este não é determinante para que o estudante seja compreendido como 

público da Educação Especial, incumbindo às instituições de ensino a res-

ponsabilidade de conduzir análises individualizadas, por meio da organiza-

ção de estudos de caso, com o objetivo de avaliar se o estudante possui 

características relacionadas a deficiências, transtornos globais do desen-

volvimento ou demonstra indícios de superdotação ou altas habilidades, 

conforme assevera Angelucci (2018, p. 272).

Nada mais esperado do que o movimento dos(as) 
educadores(as) e gestores(as) de sistemas de ensi-
no de continuar vinculando o ingresso na Educação 
Especial à avaliação em saúde, com apresentação 
de laudo. Esperado, não porque necessário, previs-
to legalmente ou adequado pedagogicamente, mas 
porque a autonomia da escola para a decisão sobre 
a elegibilidade de estudantes encontra um obstá-
culo: a necessidade de concluir pela condição do(a) 
estudante, utilizando categorias da saúde.

Frente a essa complexidade, faz-se necessário ponderar que, ainda 

que o laudo médico possua, em algumas situações, sua relevância, ele 

não se configura como uma peça imprescindível. Urge, portanto, uma rea-

valiação da importância atribuída ao referido documento, a fim de evitar 

que seja considerado como singular e decisivo no planejamento educa-

cional. Em vez disso, torna-se fundamental adotar uma abordagem que 

incorpore a apreciação da diversidade e singularidade de cada indivíduo 

no contexto escolar. A escola é um espaço essencialmente pedagógico 
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municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

e não clínico; no entanto, sabemos que determinadas situações podem 

demandar recorrer aos serviços de saúde que temos disponíveis — só não 

podemos naturalizar o deslocamento dos problemas do processo ensino-

aprendizagem do domínio educacional para o âmbito da saúde. 

Nota-se que, apesar de a escola deter autonomia, ainda subsiste uma 

considerável dependência do laudo médico como meio para fundamen-

tar suas práticas pedagógicas e, por conseguinte, explicar as razões dos 

desempenhos considerados insatisfatórios.

[...] Essa prática presente nas escolas públicas bra-
sileiras demonstra que uma razão fundamentada 
em um modelo médico, com frequência, se sobre-
põe a fundamentos pedagógicos no contexto edu-
cacional. Vigora um modelo clínico que insiste em 
medicalizar e patologizar as diferenças (Bassani et 
al., 2024, p. 2).

Constata-se, assim, que questões relacionadas a transtornos têm 

ocupado cada vez mais espaço no âmbito educacional: percebe-se um 

aumento no uso de terminologia médica por parte de professores e pro-

fissionais da escola, em detrimento do conhecimento pedagógico. “[...] 

Precisamos estranhar o cotidiano escolar e, assim, nos indagar: para que 

servem os laudos médicos no contexto escolar?” (Bassani, 2018, p. 181).

Sendo assim, precisamos estar atentos para não contribuir com essa 

lógica, visto que os laudos médicos possuem sua relevância em determi-

nados contextos, mas devem ser entendidos como instrumentos com-

plementares ao processo educacional. São importantes para fornecer 

informações sobre possíveis condições de saúde que podem afetar o 

desempenho acadêmico, mas não devem ser tomados como elementos 

únicos e determinantes para a prática pedagógica, uma vez que

Uma Educação Especial pautada em laudos e diag-
nósticos demonstra, com base nos estudos de 
Adorno (1995), que não somos aptos a experiência 
e, por isso, buscamos algo que nos diga previamen-
te sobre os outros, algo que nos revele o que o ou-
tro tem de limitação, de negativo e quais seriam as 
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técnicas apropriadas para nos relacionarmos com 
esses outros, que, no caso do contexto educacional, 
seriam os alunos [...] (Bassani, 2018, p. 183).

Nosso interesse neste tema surgiu porque observamos hoje, em nos-

sa prática no contexto escolar, um grande aumento do quantitativo de 

alunos público da Educação Especial no município de Colatina, onde foi 

realizada esta pesquisa. Esse crescimento não vem ocorrendo apenas no 

Ensino Fundamental, mas nos limitaremos a apresentar os dados referen-

tes a essa etapa educacional. 

No município de Colatina-ES, onde trabalhamos, ao todo, eram 4.514 

alunos matriculados no período compreendido entre 2018 e 2023. Apenas 

no ano de 2023, houve um total de 1.034 estudantes do Ensino Funda-

mental matriculados na Educação Especial — um aumento de 55,35% em 

relação a 2018 —, e ainda havia uma grande procura por parte das equipes 

gestoras das escolas da rede para que novas triagens fossem realizadas 

para uma investigação da necessidade de laudo médico, o que pode se 

configurar como uma “caça aos laudos”. 

Considerando a tendência crescente de demanda por laudos e/ou 

diagnósticos clínicos por parte das instituições de ensino no município 

de Colatina, surgiu nosso interesse em desenvolver uma pesquisa com 

o objetivo de identificar o perfil dos estudantes do ensino fundamental 

público da Educação Especial matriculados na rede municipal de ensino 

de Colatina/ES, no período de 2018 a 2023, bem como suas classificações 

diagnósticas, e compreender como, historicamente, foram constituídas as 

políticas de Educação Especial no Brasil. 

Muito tem sido discutido sobre como esse aumento no número de 

estudantes diagnosticados nas escolas pode estar associado ao que de-

nominamos medicalização da educação. Assim, o número de pesquisas 

sobre o assunto tem aumentado. Aqui, procuraremos responder à pergun-

ta: Mas o que compreendemos por medicalização? 

Medicalização é um termo polissêmico que pode ser definido a partir 

de inúmeras perspectivas teóricas. Em nosso estudo, introdutoriamente, 
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apresentaremos a definição de medicalização trazida pelo GT Educação e 

Saúde do Fórum sobre Medicalização da Educação e Saúde.

Entende-se por medicalização o processo por meio 
do qual as questões da vida social – complexas, 
multifatoriais e marcadas pela cultura e pelo tempo 
histórico – são reduzidas a um tipo de racionalidade 
que vincula artificialmente a dificuldade de adapta-
ção às normas sociais a determinismos orgânicos 
que se expressariam no adoecimento do indivíduo 
(Fórum sobre Medicalização da Educação e Saú-

de, 2015, p. 11). 

Historicamente, questões de ordem social, política e econômica têm 

sido transformadas ou reduzidas a questões de ordem médica. Os com-

portamentos têm sido silenciados ou controlados a partir de encaminha-

mentos, avaliação e emissão de diagnósticos precoces e de tratamentos, 

na maior parte das vezes, medicamentosos. Assim, muitas vezes, com-

portamentos característicos da infância passam a ser interpretados como 

indícios de problemas.

Nesse contexto, Moysés e Collares (2013, p. 15) afirmam que:

Especificamente em relação à medicalização da 
vida de crianças e adolescentes, ocorre a articula-
ção com a medicalização da Educação na inven-
ção das doenças do não aprender e com a medi-
calização do comportamento. A medicina afirma 
que os graves - e crônicos - problemas do siste-
ma educacional seriam decorrentes de doenças 
que ela, medicina, seria capaz de resolver; cria-se, 
assim, a demanda por seus serviços, ampliando 
a medicalização. 

Desse modo, é importante compreender que: 

A medicalização de condutas classificadas como 
anormais se estendeu a praticamente todos os do-
mínios de nossa existência. Novos diagnósticos e 
novos transtornos surgem a cada dia, levando-nos 
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a agrupar num mesmo espaço classificatório fe-

nômenos tão diversos e heterogêneos [...] (Caponi, 

2009, p. 530).

De acordo com Christofari, Freitas e Baptista (2015), a abordagem da 

medicalização revela-se como um fenômeno social no qual são construí-

das doenças que são empregadas como justificativas para a suposta di-

ficuldade de escolarização entre a diversidade de estudantes presentes 

em nossas instituições educacionais, os quais não se adequam ao perfil 

de aluno idealizado. Sendo assim, observamos que ainda há dificuldades, 

na escola, de compreender as singularidades dos alunos e oferecer al-

ternativas acessíveis para que a dinâmica do processo de ensino-apren-

dizagem possa produzir mais sentidos diante do acesso, permanência e 

interação em uma das etapas de suas vidas, a escolarização.

Diante disso, observamos que as instituições escolares têm buscado 

explicação para as dificuldades de escolarização e de comportamento 

dos estudantes na obtenção de um “documento/laudo médico” que res-

palde essas dificuldades, em vez de investir em outras possibilidades de 

aprendizagem e de entendimento do que tem causado essas supostas 

dificuldades. Essa concepção pode acabar deslocando a explicação do 

“fracasso escolar para o aprendiz e suas supostas deficiências”, conforme 

afirma Patto (2015, p. 86).

Entretanto, partindo da concepção de que todos têm capacidade de 

aprender, embora em tempos e até de formas diferentes — e isso precisa 

ser considerado —, questionamos o quanto a escola contribui para a ma-

nutenção de práticas excludentes e medicalizantes. 

Nesse contexto, Perrota (2014, p. 269) ressalta que “[...] não se trata de 

culpar pais, professores, coordenadores nem atribuir a circunstâncias da 

vida a razão do suposto fracasso escolar. O importante é problematizar 

questões socioculturais para que possamos transformá-las”. 

Precisamos, ainda, estar atentos aos diagnósticos que camuflam pre-

conceitos raciais, de classe e de gênero no contexto escolar, conforme 
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demonstram os estudos de Bassani e Viégas (2020), Carvalho (2001, 

2004), Vitorino (2010) e Souza e Sobral (2020).

De acordo com Alicia Fernández, apud Souza e Sobral (2020, p. 121):

a diferença de gênero relaciona-se a estereótipos 
de uma sociedade machista. Do sexo masculino 
espera-se a agressividade, a iniciativa, a liderança. 
Do feminino, a doçura, a passividade, a submissão. 
Em um sistema escolar domesticador, as meninas 
tornam-se, assim, mais adequadas e podem pas-
sar pelo mesmo com maior facilidade e sucesso. O 
que não ocorre com os meninos, cujo papel social 
entra em conflito com o que a escola espera deles.

Ao analisar o ambiente educacional, Guareschi e Bruschi apud Vitorino 

(2010) nos instigam a uma reflexão sobre a constituição das identidades 

dos estudantes a partir das interações entre classe social, sexo, gênero, 

raça e etnia, influenciadas por uma variedade de elementos. Essa abor-

dagem indica que as identidades são construídas de forma histórica, su-

jeitas a mudanças, e, ao mesmo tempo, independentemente do gênero, 

os estudantes apresentam dificuldades de escolarização em momentos e 

contextos diversos, o que pode ser entendido como estratégias de resis-

tência ou tentativas de transformação de práticas dominantes.

Diversos estudos, como os de Bassani e Viégas (2020), Patto (2015), 

Moysés (2001) e Carvalho (2004), abordam a temática da influência da 

cor/raça nos encaminhamentos e diagnósticos médicos, bem como seu 

impacto no fracasso escolar.

Nesse viés, Patto trata, ao longo do seu livro A Produção do Fracasso 

Escolar: Histórias de Submissão e Rebeldia (2015), sobre as teorias raciais, 

pontuando como estas têm influenciado o cenário educacional ao longo 

dos anos, e busca entender como essas teorias ajudaram na construção 

de estereótipos e preconceitos contra crianças negras e pobres.

[...] porque a desigualdade de escolarização entre 
crianças e adolescentes negros e brancos precisava 
ser explicada de modo a não questionar a política 
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educacional como instrumento de reprodução da 
estrutura de uma sociedade de classes, elas cum-
priram importante papel político ao atribuir essa 
desigualdade a deficiências psíquicas individuais, 
avaliadas e quantificadas por psicólogos psicome-
tristas, a problemas familiares e principalmente a 
supostas “carências culturais” definidas a partir de 
um critério: os padrões de pensamento e linguagem 
da cultura de classe média [...] (Patto, 2015, p. 441).

A partir da complexidade da realidade apresentada, surgiu nosso in-

teresse em conhecer o perfil dos estudantes do ensino fundamental pú-

blico da Educação Especial matriculados na rede municipal de ensino de 

Colatina/ES, no período de 2018 a 2023, bem como suas classificações 

diagnósticas, e compreender como, historicamente, foram constituídas as 

políticas de Educação Especial no Brasil. 

Com esse objetivo, realizamos uma pesquisa quanti-qualitativa com 

caráter de estudo documental. Desenvolvemos uma análise dos dados 

obtidos sobre o perfil dos estudantes do ensino fundamental que são 

público da Educação Especial matriculados na rede municipal de en-

sino de Colatina/ES, entre os anos de 2018 e 2023, assim como suas 

classificações diagnósticas.

Cabe salientar que a presente pesquisa adotou uma abordagem quan-

ti-qualitativa. Essa escolha metodológica visa possibilitar a compreensão 

do perfil dos estudantes matriculados e suas classificações diagnósticas 

no Ensino Fundamental da rede municipal de Colatina/ES, bem como a 

análise contextual que transcende os dados numéricos, adentrando nas 

nuances da realidade social subjacente a essas informações estatísticas. 

Souza e Kerbauy (2017, p. 38) afirmam que “a combinação de duas abor-

dagens pode possibilitar dois olhares diferentes, propiciando uma visuali-

zação ampla do problema investigado”.

Ademais, faz-se importante ressaltar que o presente estudo se carac-

terizou como uma pesquisa documental, na qual se empregou, como fonte 

de pesquisa, os documentos disponibilizados pelo Sistema EL Produções 

de Software. Ressalta-se que o referido sistema foi desenvolvido por uma 
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empresa contratada pela Prefeitura Municipal de Colatina/ES para a ges-

tão dos sistemas integrados de todas as secretarias municipais e sua uti-

lização se deu como suporte ao longo da presente pesquisa.

Essa abordagem metodológica possibilitou análise minuciosa e abran-

gente, visto que permitiu conhecer os estudantes da Educação Especial 

a partir de dados como: classificação diagnóstica, idade, gênero, raça/cor, 

ano e turno de matrícula, bairro onde reside, benefícios assistenciais rece-

bidos, renda familiar e outros. A utilização de documentos como fonte de 

produção de dados viabilizou o acesso a informações objetivas e confiá-

veis que contribuíram significativamente para a compreensão e descrição 

do contexto investigado. 
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medicalização da Educação Especial 

Compreender o contexto atual dos encaminhamentos de estudantes 

para atendimento médico devido à queixa escolar no Brasil, assim como 

as explicações para as dificuldades de escolarização e o processo de me-

dicalização da educação, requer revisitar a história da educação brasi-

leira. Ao mergulharmos nessa história, podemos identificar as raízes e o 

desenvolvimento desses fenômenos ao longo do tempo, proporcionando 

contribuições importantes para abordarmos essas questões na realidade 

atual vigente.

Iniciaremos a análise do panorama histórico sobre as dificuldades de 

escolarização e os processos de medicalização utilizando as contribuições 

de Maria Helena Souza Patto (1999; 2004; 2007; 2015; 2017), destacando, 

assim, a relevância de suas pesquisas para a compreensão abrangente 

desse processo ao considerar aspectos históricos, sociais, econômicos, 

políticos e culturais que influenciaram a história da educação. 

A pesquisa de Patto (2015) se fundamenta no Materialismo Histórico 

e Dialético. Ela ressalta a importância de estudar a história levando em 

conta as peculiaridades locais, o que é fundamental para compreender 
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melhor o presente e refletir sobre o futuro, como enfatizado na confe-

rência intitulada “Raízes da Psicologia em terras brasileiras: a questão da 

apropriação de ideias estrangeiras”, realizada na Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ) em 2008.

Segundo Patto (2015), para entendermos o contexto da história da 

educação brasileira, é fundamental considerar a influência dos países do 

leste europeu e dos Estados Unidos durante o século XIX, especialmente 

no que se refere ao modo dominante de pensar as dificuldades de apren-

dizagem escolar, que se manifestavam, predominantemente, entre os seg-

mentos mais empobrecidos da população, o que se refletiu na forma de 

pensar dos primeiros pesquisadores brasileiros.

A autora pontua que o século XIX é resultado de duas revoluções que 

ocorreram na Europa no final do século XVIII: a Revolução Francesa e a 

Revolução Industrial Inglesa, que levaram ao surgimento de relações de 

produção inexistentes na história, demandando novas formas de organi-

zar a vida social e o trabalho, o que influenciou diretamente o surgimento 

dos sistemas de ensino. Esse processo aconteceu na transição do modo 

de produção feudal para o capitalista, um período marcado por intensas 

convulsões sociais, especialmente entre 1789 e 1848.

Nesse cenário, Patto (2015) destaca que o nacionalismo desempenhou 

um papel fundamental para a compreensão do surgimento dos sistemas 

de ensino. Segundo a pesquisadora, a crença na divisão social das classes 

com base no talento individual ajudou a compreender os caminhos per-

corridos pela psicologia nascente e as explicações para o fracasso escolar.

Assim, ocorreram mudanças significativas nas esferas política, econô-

mica e social, bem como no papel atribuído à escola, que, inicialmente, era 

vista como uma entidade “redentora da humanidade”. Ideia substituída, ao 

longo dos anos, pelo seu descrédito, por não ter contribuído com a cons-

trução de uma sociedade igualitária, justa e fraterna.

A pesquisadora (2015) ressalta que, somente após 1848, a instituição 

escolar começou a ganhar importância nos países capitalistas liberais. 

Nesse período, ela passou a ser valorizada como um instrumento de as-
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censão e prestígio social pelas classes médias e elites emergentes. No 

entanto, a Primeira Guerra Mundial abalou a crença em seu poder, o que 

levou os liberais a questionarem a eficácia da pedagogia tradicional e a 

buscarem uma abordagem educacional que promovesse o desenvolvi-

mento espiritual humano (Patto, 2015).

Nesse cenário, Patto (2015) destaca o movimento escolanovista como 

uma realidade já no final do século XIX. Os propositores desse movimento 

criticavam a escola tradicional, responsabilizavam-na pelos desastres so-

ciais, questionavam sua democratização e diziam ser necessário rever os 

princípios e práticas educacionais vigentes. Assim, foi proposta uma peda-

gogia que se contrapunha aos conhecimentos da psicologia nascente sobre 

o desenvolvimento infantil e que substituía o ensino centrado no professor 

pela participação ativa do aluno no processo de aprendizagem (Patto, 2015). 

De acordo com a autora, no início do século XX, uma concepção de hu-

manismo ingênuo, embora bem-intencionada, caracterizou os pedagogos 

liberais que acreditavam na capacidade de a escola desempenhar papel 

fundamental na construção de uma sociedade igualitária, na qual o mérito 

pessoal seria a base para ocupação das posições sociais.

A psicologia científica assumiu a responsabilidade de buscar expli-

cações e a mensuração para as diferenças individuais, incluindo a com-

preensão da natureza da reprovação escolar. Perante isso, a autora desta-

ca que o surgimento dessa ciência ocorreu simultaneamente e no mesmo 

contexto em que foram elaboradas as primeiras teorias raciais apoiadas 

pelo cientificismo do século XIX (Patto, 2015).

De acordo com Schwarcz (1993, p. 24), o tema racial, apesar de suas 

implicações negativas, passou a ser utilizado como um novo argumento 

para justificar as diferenças sociais.

[...] as teorias raciais se apresentam enquanto mo-
delo teórico viável na justificação do complicado 
jogo de interesses que se montava. Para além dos 
mais prementes relativos à substituição da mão 
de obra ou mesmo à conservação de uma hierar-
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quia social bastante rígida, parecia ser preciso es-

tabelecer critérios diferenciados de cidadania.

Diante das desigualdades sociais, muitas vezes camufladas pelas teo-

rias raciais, a escola, inicialmente concebida como um instrumento de 

unificação nacional, passa, a partir da ideologia vigente, a ser vista como 

um meio de ascensão social pelas classes trabalhadoras.

Patto (2015) relata que, no contexto da Revolução Francesa, a palavra 

“igualdade” desempenhou papel central na compreensão da produção cul-

tural, simbolizando um mundo igualitário e livre. No entanto, no pensamento 

liberal, o objetivo não era eliminar as desigualdades, mas justificá-las, sem 

possibilitar o questionamento da suposta igualdade de oportunidades na 

sociedade existente.

Segundo Patto (2015), as teorias racistas surgiram nesse período, tanto 

entre a nobreza deposta e os simpatizantes da monarquia quanto entre 

os próprios idealistas da burguesia, incluindo os pensadores revolucioná-

rios franceses: “[...] O liberalismo não tinha nenhuma defesa lógica diante 

da igualdade e da democracia, portanto a barreira ilógica do racismo foi 

levantada: a própria ciência, o trunfo do liberalismo, podia provar que os 

homens não eram iguais” (Hobsbawm, 1979, p. 273).

As ideias racistas se difundiram significativamente desde o início do 

século XIX até atingirem seu auge entre os anos de 1850 e 1930. Esse pe-

ríodo ficou conhecido como a “época de ouro” das teorias racistas, ca-

racterizado pelo cientificismo ingênuo e pelo racionalismo militante, que 

buscavam justificar as desigualdades ao tentar provar a “inferioridade ra-

cial de pobres e não brancos” (Patto, 2015, p. 56) por meio de evidências 

empíricas. Nesse contexto, surge a escola antropológica norte-americana, 

onde foram desenvolvidos novos métodos de estudo do índice cefálico 

para demonstrar que os crânios retirados de cemitérios destinados às 

“classes superiores” eram diferentes dos encontrados nas “classes inferio-

res”. Dessa forma, nas sociedades industriais capitalistas, o racismo serviu 

como uma forma de justificar as diferenças entre classes.
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O racismo atravessa o pensamento de nosso pe-
ríodo numa extensão difícil de julgar hoje, e nem 
sempre fácil de compreender. [...] Exceto pela sua 
conveniência enquanto legitimização da domina-
ção do branco sobre indivíduos de cor, ricos sobre 
pobres; isto talvez seja melhor explicado como um 
mecanismo através do qual uma sociedade funda-
mentalmente inegalitária, baseada sobre uma ideo-
logia fundamentalmente egalitária, racionalizava 
suas desigualdades, uma tentativa para justificar e 
defender aqueles privilégios que a democracia (im-
plicitamente nas suas instituições) precisava ine-
vitavelmente desafiar [...] (Hobsbawm, 1979, p. 273).

Patto (2015) ressalta que, dentre as várias teorias e intelectuais que 

deixaram sua marca nesse período, vale mencionar o conde de Gobineau. 

Seus trabalhos influenciaram as discussões sobre o caráter nacional bra-

sileiro e as diferenças raciais. Gobineau buscava afirmar a superioridade 

de sua linhagem nobre, promovendo a ideia da raça ariana como superior. 

Sua filosofia das raças, preocupada com o futuro da humanidade, foi in-

terpretada de acordo com os interesses da época, enfatizando a ideia de 

características permanentes das raças.

Embora seu trabalho não tenha tido grande repercussão na França, foi 

amplamente reconhecido na Alemanha e nos países escravocratas, como 

o Brasil. Em seus estudos, alerta para as consequências desastrosas da 

miscigenação, argumentando que isso resultaria na degradação das raças. 

No Brasil, suas ideias repercutiram, fornecendo uma base “científica” para 

o preconceito racial e desafiando os intelectuais brasileiros a reconciliar 

essa visão negativa da miscigenação com a necessidade de desenvolver 

teorias positivas sobre o caráter nacional.

Nesse contexto, Patto ressalta que, mesmo com a publicação de A Ori-

gem das Espécies (1859), de Charles Darwin, as ideias predominantes em 

relação às diferenças entre grupos humanos não mudaram. Houve trans-

posição do campo biológico para o social com o objetivo de confirmar a 

hierarquização social.
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Ao contrário, as teorias racistas encontraram na 

teoria evolucionista elementos para sua reafirma-

ção. A teoria de Darwin (1809-1882) foi assimilada 

e transformada pelos intelectuais da burguesia 

na formulação do darwinismo social e colocada 

a serviço da justificação da reconstrução da hie-

rarquia social que se operara no interior da nova 

ordem social. Darwin não formulou o evolucionis-

mo biológico tendo em vista justificar o racismo ou 

as desigualdades sociais. A transposição de suas 

ideias para o universo social – onde supostamente 

também se daria uma seleção dos mais aptos num 

mundo pretensamente igualitário – resulta numa 

biologização mistificadora da vida em sociedade e 

justificadora da exploração e da opressão exerci-

das pelas classes dominantes dos países colonia-

listas, tanto dentro como fora de suas fronteiras 

[...] (Patto, 2015, p. 58-9).

A autora salienta que, no contexto social e cultural da época, a socio-

logia, a antropologia e a psicologia não contestaram a visão de mundo 

dominante, que legitimava a estrutura de classes e a desigualdade social. 

No entanto, a psicologia emergente mostrou-se eficaz ao desempenhar 

seu papel inicial e crucial: identificar “os mais e os menos aptos a trilhar 

‘a carreira aberta ao talento’ supostamente presente na nova organização 

social” e, assim, colaborar “de modo importantíssimo, com a crença na 

chegada de uma vida social fundada na justiça [...]” (Patto, 2015, p. 61).

Embora a sociologia e a antropologia também tenham contribuído para 

legitimar a sociedade de classes e a desigualdade social, a psicologia se 

destacou nesse aspecto ao desenvolver teorias para explicar as diferen-

ças individuais e seus determinantes.

Francis Galton é um dos mais relevantes representantes da psicologia 

diferencial. Patto (2015) destaca suas contribuições no estudo da inteli-

gência herdada e sua influência no desenvolvimento de testes mentais. 
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Com base nas contribuições de Anastasi1 (1965), Patto afirma que Galton 

foi o responsável por introduzir a preocupação com as diferenças indivi-

duais e seus determinantes e a identificação dos “normais e anormais”, 

dos “aptos e inaptos”, dentro do contexto da ideologia da igualdade de 

oportunidades, característica das sociedades divididas em classes.

Nesse contexto, Patto (2015) destaca que os objetivos de Galton iam 

além da comprovação da natureza genética das capacidades psíquicas 

individuais: tinha o objetivo de intervir por meio da eugenia, buscando 

apurar a espécie humana por meio do cruzamento seletivo de indivíduos.

Na passagem do século XIX para o século XX, psicólogos e pedagogos, 

com o objetivo de desenvolver “uma psicometria e uma pedagogia volta-

das para uma sociedade (de classes) igualitária” (Patto, 2015, p. 64), foram 

influenciados pela geração escolanovista, que nutria a crença na capaci-

dade de identificar e promover socialmente os mais aptos, sem levar em 

conta sua etnia ou posição social.

Para Patto (2015), com o aumento na demanda por educação no Bra-

sil, os educadores enfrentaram o desafio de explicar as disparidades de 

desempenho entre os estudantes e justificar o acesso desigual aos graus 

escolares mais avançados, sem comprometer o princípio da ideologia li-

beral do mérito pessoal, que era considerado o único critério legítimo de 

seleção educacional e social.

A pesquisadora destaca que, no contexto da liberal-democracia, a 

principal preocupação da psicologia, após as contribuições de Galton, foi 

com a superdotação e a subdotação intelectual. Isso se alinhava à per-

cepção de que, aparentemente, as oportunidades estavam igualmente 

disponíveis para todos. Vale ressaltar que a psicologia contribuiu para 

essa visão de mundo na medida em que os resultados dos testes de inte-

ligência, que geralmente favoreciam os mais ricos, fortaleciam a ideia de 

que os mais capazes ocupavam os melhores lugares sociais.

1	 Anne Anastasi foi a maior compiladora das pesquisas e ideias vigentes na psicologia 
diferencial até meados do século XX.
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Nesse cenário, surge a explicação para as dificuldades de aprendiza-

gem escolar, resultante da convergência de duas vertentes: influência das 

ciências biológicas e da medicina do século XIX, marcada por preconcei-

tos racistas e elitistas; e da psicologia e da pedagogia, que consideravam 

as influências ambientais e os ideais liberais democráticos predominantes 

no início do século XX, conforme aponta Patto (2015).

Os primeiros profissionais a investigarem as dificuldades de aprendi-

zagem escolar foram os médicos. Diante disso, durante o final do século 

XVIII e o século XIX, houve avanços significativos nas ciências médicas e 

biológicas, com destaque para a psiquiatria. 

Não se deve esquecer que a medicina constitui 
seu estatuto de ciência moderna, na transição en-
tre os séculos 18 e 19, atribuindo-se a competên-
cia para legislar e normatizar o que seja saúde ou 
doença – o que significa definir o “homem modelo” 

– e, honrando suas raízes positivistas, passa a reger 
todos os aspectos da vida dos seres humanos a 
partir de um olhar biologizado, que reduz pessoas 
a corpos (Moysés; Collares, 2014a, p. 50-1).

A partir desses pressupostos biologizantes, surgiram classificações ri-

gorosas para os chamados “anormais” e aumento nos estudos de neuro-

logia, neurofisiologia e neuropsiquiatria, muitos dos quais conduzidos em 

laboratórios ligados a hospitais psiquiátricos. Conforme os denominados 

problemas de aprendizagem escolar ganhavam visibilidade, os avanços da 

nosologia recomendavam a necessidade de criação de pavilhões especiais 

para aqueles considerados “duros da cabeça” ou “idiotas”, anteriormen-

te confundidos com os “loucos”. A criação dessa categorização facilitou 

a transição do conceito de anormalidade dos hospitais para as escolas, 

onde crianças que não acompanhavam seus colegas na aprendizagem es-

colar eram rotuladas como “anormais escolares”, sendo as causas de seu 

fracasso atribuídas a alguma anormalidade orgânica (Patto, 2015).

Patto (2015) apresenta a definição dos chamados “anormais infantis”, 

conforme registro dos anais do Congresso de Assistência realizado em 

Montpellier, no ano de 1914.
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Aqueles que, sob a influência de taras mórbidas he-
reditárias ou adquiridas, apresentam defeitos cons-
titucionais de ordem intelectual, caracterial ou moral, 
associados no mais das vezes a defeitos corporais e 
capazes de diminuir o poder de adaptação ao meio 
no qual eles devem viver regularmente (Patto, 2015, 
p. 65 apud cf. Ramos, 1939, p. XVI).

As explicações para o desempenho escolar desigual receberam uma 

contribuição significativa dos instrumentos de avaliação das aptidões. 

Medir as aptidões naturais tornou-se o grande desafio para os psicólogos 

na virada do século XIX (Patto, 2015).

Nesse momento histórico, Claparède se destaca como um represen-

tante das preocupações de sua época ao buscar aprimorar os instru-

mentos de medida para identificar precocemente os “retardados” e os 

“bem-dotados”. Ele propôs a criação de classes e escolas especiais para 

esses grupos, visando à justiça social.

No final do século XIX, observou-se uma busca intensiva por instru-

mentos de medição das diferenças individuais nos meios acadêmicos dos 

países capitalistas. Após a Primeira Guerra Mundial, vários países embar-

caram na identificação dos superdotados e subdotados na população in-

fantil com o objetivo de oferecer uma educação condizente com o aluno 

e, com esse propósito, introduziram os testes psicológicos nas escolas.

Nos primeiros trinta anos do século XX, a avaliação dos “anormais es-

colares” estava fortemente ligada à avaliação intelectual, com o teste de 

QI desempenhando papel significativo. 

A introdução de conceitos psicanalíticos trouxe mudanças não só na 

visão dominante de doença mental, mas também na visão das dificuldades 

de aprendizagem, pois passou de abordagem orgânica para a abordagem 

que considerava as influências ambientais e emocionais, ampliando as 

possíveis causas do insucesso escolar. A criança anteriormente rotulada 

como “anormal” devido a problemas de ajustamento ou de aprendizagem 

escolar passou a ser designada como “criança problema”. 
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[...] se antes elas são decifradas com os instrumen-
tos de uma medicina e de uma psicologia que falam 
em anormalidades genéticas e orgânicas, agora o 
são com os instrumentos conceituais da psicologia 
clínica de inspiração psicanalítica, que buscam no 
ambiente sociofamiliar as causas dos desajustes 
infantis. Amplia-se, assim, o espectro de possíveis 
problemas presentes no aprendiz que suposta-
mente explicam seu insucesso escolar: as causas 
agora vão desde as físicas até as emocionais e de 
personalidade, passando pelas intelectuais (Pat-
to, 2015, p. 68).

A partir da década de 1920, são criadas clínicas de orientação infan-

til com o objetivo de estudar e corrigir os desajustamentos infantis de 

forma preventiva. Essas clínicas, também conhecidas como psicoclínicas, 

clínicas ortofrênicas, clínicas de orientação ou clínicas de higiene mental 

infantil, buscavam diagnosticar precocemente os distúrbios de aprendi-

zagem e atender às necessidades da rede escolar. O lema “keep the nor-

mal child normal” (mantenha normal a criança normal) resume a obsessão 

por medidas preventivas, levando à criação de “clínicas de hábitos” para 

crianças em idades pré-escolares.

Segundo Patto (2015), esse movimento resulta na criação de uma 

rede de clínicas psicológicas escolares, ou paraescolares, destinadas ao 

diagnóstico e tratamento de crianças com problemas de aprendizagem e 

desajustes escolares. Além disso, surge uma preocupação com a saúde 

mental dos professores e seu impacto nos alunos, levando à orientação 

de medidas pedagógicas para corrigir desajustes identificados na clien-

tela escolar, como as “classes fracas” para os “atrasados constitucionais”.

No entanto, a explicação para a disparidade no desempenho escolar 

muda a partir de interesses políticos, econômicos, sociais e culturais no 

decorrer da história. Em meados do século XX, o peso atribuído à heredi-

tariedade e à raça diminui, dando lugar a uma explicação baseada em fa-

tores culturais. A psicologia diferencial absorve muitos dos conhecimen-

tos da antropologia cultural para justificar o menor rendimento observado 
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nos grupos e classes sociais mais pobres na escola, conforme apontado 

por Patto (2015). Essa mudança culmina na “teoria da carência cultural”, 

que atribui as dificuldades de aprendizagem e adaptação escolar à po-

breza ambiental nas classes baixas, uma explicação ainda presente nas 

escolas públicas como justificativa para o fracasso escolar.

Basicamente, a “teoria da carência cultural” passa-
va a explicar esta desigualdade pelas diferenças de 
ambiente cultural em que as crianças das chama-
das classes “baixa” e “média” se desenvolviam. A 
partir dos resultados de centenas de pesquisas, em 
sua maioria fiéis ao modelo experimental, sobre as 
características físicas, sensoriais, perceptivo-moto-
ras, cognitivas, intelectuais e emocionais de crian-
ças pertencentes a diferentes classes sociais, esta 

“teoria” afirmou, em sua primeira formulação, que a 
pobreza ambiental nas classes baixas produz de-
ficiências no desenvolvimento psicológico infantil 
que seriam a causa de suas dificuldades de apren-
dizagem e de adaptação escolar (Patto, 2015, p. 117).

No contexto da higiene mental escolar, Patto (2015) salienta que a psi-

cologia, involuntariamente, contribuiu para a criação de uma escola sele-

tiva, justificando as desigualdades de acesso aos bens culturais como re-

sultado de disfunções psicológicas e, desde sua concepção, adotou uma 

visão conservadora de ajustamento e normalidade, concentrando-se nos 

aspectos individuais e desvinculando-os do contexto histórico.

Patto (2015) observa que, no início do século XX, o uso de argumentos 

racistas explícitos não é mais aceito e pode resultar em constrangimentos. 

Assim, surge a tendência de recorrer a abordagens ambientalistas para 

explicar o desenvolvimento humano. Vale registrar que, quando essas teo-

rias ambientalistas tentam explicar as disparidades no sucesso escolar e 

profissional entre as diferentes classes sociais, elas se baseiam em pre-

conceitos e estereótipos que, sob uma nova roupagem científica, passam 

a influenciar as políticas educacionais, retratando os adultos das classes 

subalternas como sendo considerados “mais agressivos, relapsos, desin-

teressados pelos filhos, inconstantes, viciados e imorais do que os das 
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classes dominantes” (Patto, 2015, p. 72). Essas interpretações são tenden-

ciosas e ignoram a ideologia que as atravessa, refletindo uma forte ten-

dência social que retrata os pobres como portadores de todos os defeitos.

Diante disso, Patto (2015) evidencia que, desconsiderando as questões 

ideológicas e as relações de poder presentes na construção do conheci-

mento científico, as pesquisas acabam reforçando a visão preconceituosa 

dos educadores em relação às crianças pobres e suas famílias, fato que 

os impede de adotar uma perspectiva mais crítica acerca da escola e da 

sociedade em que vivem. 

Nos capítulos seguintes, pretendemos continuar desenvolvendo a 

história da educação brasileira e, principalmente, a história da Educação 

Especial, para podermos compreender como hoje chegamos às políticas 

atuais que se pensam inclusivas. Utilizamos, com esse propósito, autores 

como Maria Helena Souza Patto, Moysés e Collares, José de Souza Martins, 

Foucault, entre outros.

2.1   Uma análise crítica das práticas educacionais no Brasil a 
partir do modo capitalista de pensar a escolaridade dos alunos 
considerados público da Educação Especial 

Na primeira parte do texto, analisamos as origens históricas das con-

cepções sobre o fracasso escolar. Agora, adentraremos na perspectiva 

do modo capitalista de pensar a escolaridade, com o olhar direcionado 

para a realidade da educação no Brasil. Nesse contexto, Patto (2007, 2015) 

destaca que a educação pública foi delineada por interesses políticos e 

ideológicos, o que contribuiu para perpetuar as desigualdades sociais. 

Nosso objetivo é compreender as raízes históricas dessas práticas edu-

cacionais e suas implicações para a construção de Políticas Nacionais de 

Educação Especial.

No final do século XIX, com a transição do Império para a República, 

a educação passou a ser vista como uma ferramenta essencial para a 

manutenção da ordem social. As concepções de escola trazem a visão 

de uma instituição salvadora e de prevenção da criminalidade, perdendo 
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sua essência, que seria a de “garantir o direito de todos ao letramento e 

ao saber” (Patto, 2007, p. 245), um discurso dominante, como afirma Patto,

[...] cuja missão impossível é tirar das ruas crianças 

e jovens moradores nas áreas urbanas mais pre-

cárias das cidades e assim diminuir os índices de 

criminalidade, seja ensinando-lhes princípios de 

moral e bons costumes seja fornecendo-lhes um 

diploma ilusório que não lhes garantirá emprego 

em tempos de desemprego estrutural [...] (Patto, 

2007, p. 244).

 A famosa máxima “Escolas cheias, cadeias vazias” reflete a crença de que 

a educação poderia reduzir a criminalidade urbana, um pensamento que per-

sistiu ao longo das décadas e ainda se repete na realidade atual (Patto, 2007).

Conforme apontado por Patto (2007), Rui Barbosa foi o autor do pri-

meiro projeto de reforma geral da educação escolar nacional. O pareceris-

ta deixou uma marca indelével na construção das concepções ideológicas 

sobre a escola pública e sua clientela, especialmente no que tange ao pa-

pel atribuído à instituição escolar no controle da criminalidade. Rui Barbo-

sa não via a educação escolar como um direito do cidadão garantido pelo 

Estado, mas como uma ferramenta do Estado para impedir a ignorância 

e suas consequências sociais. Assim, era dever dos pais assegurar a pre-

sença dos filhos na escola, subordinando a educação ao controle estatal 

rigoroso. Em seu projeto, acreditava que a educação escolar era essencial 

para a segurança e o progresso econômico do país (Patto, 2007). 

Diante disso, a autora ressalta que, no Projeto de Reforma do Ensino 

Primário, Barbosa argumentava que a obrigatoriedade da educação era 

justificada por seu poder de reduzir a criminalidade. Para garantir essa 

proposta, ele implementou prescrições autoritárias, incluindo o controle 

“rigoroso dos dados escolares e a atualização constante das estatísticas” 

(2007, p. 253). Diversos profissionais e instituições sociais foram mobiliza-

dos para assegurar a frequência escolar, além da previsão de penalidades 

severas para professores e pais que não cumprissem essas normas: “Aos 
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mestres omissos, previu penas crescentes, até a perda do emprego; aos 

pais resistentes, vários níveis de castigos, até a detenção” (2007, p. 253).

Sob as prescrições de Barbosa, Patto (2007) ressalta que havia um 

forte preconceito contra as classes populares. Os ricos viam os pobres 

como predispostos ao crime e à loucura, reforçando essas crenças com 

teorias raciais. Essas tradições autoritárias permeavam o discurso educa-

cional, tanto na educação regular quanto na reeducação de jovens crimi-

nalizados. Outro ponto que enfrentou resistência foi a gratuidade do ensino, 

pois temiam transformar a escola em “escola de indigentes” e promover a 

miscigenação social, o que poderia acarretar o desinteresse pela escola, 

argumento que fomentava o “desejo de apartheid social e escolar” (p. 254).

Patto (2007) salienta que a modernização do cotidiano escolar foi 

prescrita, mas essas orientações acabaram adormecendo nos arquivos 

imperiais, pois o modo de produção e a truculência no exercício do poder 

dispensavam a escola como formadora de mão de obra e como local de 

disciplinamento sutil. No entanto, os pareceres faziam parte do projeto de 

Nação idealizado por uma parcela dos proprietários rurais, que desejavam 

tirar o país do marasmo monárquico, assumindo a liderança política. Es-

ses grupos, que passaram a dominar a economia e a política nas décadas 

seguintes, consideravam essas propostas adequadas e necessárias, uma 

vez que se alinhavam às discussões sobre a abolição do trabalho escravo 

e a instauração do regime republicano. Assim, acompanhando a transição 

política em curso, esses pareceres se constituíram como paradigma para 

as reformas educacionais na Primeira República.

Nesse cenário, Patto (1999, 2004) destaca que a Proclamação da 

República não provocou mudanças significativas nos âmbitos econô-

mico, social ou político. No entanto, ressalta que a década de 1920 foi 

um marco na história da educação brasileira correspondente ao período 

da Primeira República, onde encontra-se “uma das raízes nacionais da 

maneira dominante de explicar as diferenças entre as raças e grupos e, 

por extensão, as diferenças de rendimento escolar presentes entre as 

classes sociais” (2015, p. 78). 



33

2. O panorama histórico na obra de Maria Helena Souza Patto sobre o  
fracasso escolar e os processos de medicalização da Educação Especial

O ideário liberal era apenas uma retórica diante desse panorama: es-

tava distante da realidade social, e a educação escolar era privilégio de 

poucos. De acordo com Patto (2015, p. 79), “menos de 3% da população 

frequentava a escola, em todos os seus níveis, e 90% da população adulta 

era analfabeta”, o que avançou pouco com o fim da Primeira República. 

Como demonstra a autora, “o crescimento da rede pública de ensino era 

inexpressivo em comparação com as estatísticas referentes ao Império e 

o país possuía cerca de 75% de analfabetos” (p. 80).

Patto (2015) pontua que políticos e empresários contrários à política 

vigente defendiam a escola para todos, visando aumentar a população 

votante, reduzir a manipulação eleitoral e a corrupção, e buscar uma po-

lítica que refletisse a vontade popular como estratégia para conquistar o 

poder. Ao mesmo tempo, as classes subalternas dos centros industriais 

exigiam o direito à educação. 

Nessa convergência de interesses, educadores progressistas promo-

viam a educação popular com a intenção de democratizar a sociedade 

no caminho da produção industrial capitalista. As reformas educacionais 

planejadas nessa época, como as de Sampaio Dória, em São Paulo (1920); 

Lourenço Filho, no Ceará (1923); Anísio Teixeira, na Bahia (1925); Mario Ca-

sasanta, em Minas Gerais (1927); Fernando de Azevedo, no Distrito Federal 

(1928); e Carneiro Leão, em Pernambuco (1928), foram influenciadas pelos 

princípios do movimento educacional europeu e norte-americano da Es-

cola Nova, apesar de suas diferenças. 

A autora ressalta que esse movimento encontrou terreno favorável 

no Brasil devido ao surto liberal e à movimentação política reformista. Os 

educadores estrangeiros responsáveis pelo movimento escolanovista fo-

ram bem recebidos no país, pois consideravam a escola uma instituição 

de vanguarda para promover mudanças sociais democratizantes. Isso se 

deu porque a ideia de democracia burguesa se tornou uma obsessão en-

tre os descontentes com o equilíbrio de poder na classe dominante. 

Patto (2015) destaca dois aspectos da teoria escolanovista que foram 

importantes para pensar os problemas educacionais das décadas seguin-

tes. Primeiro, a Escola Nova não atribuía as dificuldades de aprendizagem 
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ao aluno, mas aos métodos de ensino, iniciando a reflexão sobre os fa-

tores intraescolares do rendimento escolar. Segundo, criticava o ensino 

tradicional e apresentava uma nova concepção de infância, reconhecendo 

a especificidade psicológica da criança. Embora essa teoria não tenha 

“psicologizado” o discurso sobre as dificuldades de aprendizagem escolar, 

ela enfatizava uma pedagogia alinhada com a natureza humana, preocu-

pando-se com o processo individual de aprendizagem para desenvolver 

ao máximo suas potencialidades.

A psicologia, do final do século XVIII até meados do século XIX, estava 

voltada para entender a mente humana e a pedagogia buscava ensinar 

considerando essa natureza. Por isso, complementavam-se, sem atribuir 

o fracasso escolar a causas no aluno ou a fatores extraescolares. Contudo, 

ao reconhecer que os indivíduos são diferentes e que sua educação de-

veria ser acessibilizada a essa diferença, os pioneiros da pedagogia nova 

indicaram a direção que o tratamento das diferenças tomaria no século 

XIX, alinhada com suas concepções de ser humano e sociedade. 

Diante desse panorama, com a psicologia se tornando uma ciência 

experimental e diferencial, o movimento escolanovista começou a dar 

destaque às potencialidades individuais dos alunos, o que gerou a ne-

cessidade de avaliar essas potencialidades e fortalecer a relação entre 

psicologia e pedagogia.

Patto (2015) destaca que, no começo do século XX, a identificação e 

segregação dos “anormais” eram práticas conduzidas por médicos que 

desempenharam um papel crucial na formação teórica e prática da psi-

cologia educacional, direcionando-a para uma identidade baseada em um 

modelo médico. Assim, a partir dos anos 1930, a psicologia começou a se 

configurar, no Brasil, como uma prática de diagnóstico e tratamento de 

desvios psíquicos que buscava justificar ou prevenir o fracasso escolar 

por meio de programas de psicologia preventiva e diagnósticos precoces 

de distúrbios no desenvolvimento psicológico infantil. 

Com isso, as relações entre psicologia e pedagogia levaram a duas 

distorções na proposta original da Escola Nova: enfraqueceu a ênfase no 

desenvolvimento infantil e no aprimoramento do ensino, substituindo-a 
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por procedimentos psicométricos estigmatizantes; e focou em aspectos 

técnicos, em detrimento da luta política pela ampliação e democratização 

da rede de ensino fundamental.

Outro ponto destacado pela autora é que a pedagogia nova e a psi-

cologia científica, originadas de um espírito liberal, buscavam identificar e 

promover os mais capazes, independentemente de origem étnica e social. 

No entanto, essas abordagens foram alvo de polêmica, pois a “dualidade 

da escola e a seletividade social” (p. 87) mostraram-se inviáveis no con-

texto brasileiro da Primeira República. Em conformidade com esses pen-

samentos, Patto (2015) afirma que, na década de 1920, enquanto o libe-

ralismo influenciava o pensamento educacional brasileiro com a ideia de 

igualdade de oportunidades e de que as diferenças individuais de aptidão 

eram o critério válido para a divisão social, surgiram teses que defendiam 

a superioridade ariana da aristocracia e a inferioridade da plebe.

Nos documentos oficiais, na imprensa, nos rela-
tórios e pareceres dos especialistas vai-se cons-
tituindo um vasto rol de termos infamantes para 
designar os pobres: degenerados, anormais, sel-
vagens, ignorantes, incivilizados, feios, desordeiros, 
rudes, grevistas, incapazes, preguiçosos, boêmios, 
anarquistas, brutos, irresponsáveis, desregrados, 
perniciosos, bêbados, farristas, decaídos, nocivos, 
arruaceiros, desocupados, marginais, deletérios, 
animalescos, simiescos, medíocres, sujos, liberti-
nos, trapaceiros, parasitas, vadios, viciados, ladrões, 
criminosos. [...] A ciência afirmava que os vícios, tal 
como as doenças do corpo, encontravam terreno 
mais propício em certas nacionalidades e em de-
terminadas raças, tidas como biologicamente infe-
riores (Patto, 1999, p. 184).

Consoante com a autora, o cientificismo do século XIX combinou libe-

ralismo e racismo para justificar a inferioridade das raças não brancas e 

manter sua sujeição. Após a abolição da escravatura e a Proclamação da 

República, essa justificativa continuou a ser usada para explicar o status 
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subalterno, embora formalmente livre, que negros, indígenas e mestiços 

passaram a ocupar na estrutura social.

Nesse âmbito, Patto (2015) menciona que Sílvio Romero, influenciado 

pelo pessimismo dos teóricos europeus sobre o racismo e pela neces-

sidade de construir uma identidade nacional brasileira, defendia o bran-

queamento gradual do povo por meio de migrações como a única solução 

para o progresso do país.

A partir da tese da inferioridade racial de um povo 
mestiço e negro, faziam recomendações carrega-
das de tintas protofascistas: estímulo a casamen-
tos de não-brancos regeneráveis com brancos hí-
gidos; [...] A defesa do branqueamento através de 
casamentos inter-raciais não vinha da crença na 
igualdade entre as raças, mas da certeza de que 
ele era condição de progresso racial e social, o que 
significava excluir os negros do projeto nacional [...] 
(Patto, 2004, p, 205).

Patto também afirma que, a partir dos anos 1950, a perspectiva mate-

rialista histórica trouxe novas leituras sobre a história do Brasil e a condição 

dos negros, entendendo-os dentro de uma sociedade de classes regida pelo 

capitalismo. Esse referencial teórico permitiu a Florestan Fernandes, Octavio 

Ianni e Fernando Henrique Cardoso “superar tanto as teses racistas como as 

teorias do caráter nacional baseadas na suposição da existência de traços 

psicológicos inerentes a povos ou a segmentos sociais” (Patto, 2015, p. 95). 

Patto (2015) salienta que a história da psicologia no Brasil emergiu no 

meio médico. Sob essa ótica, as interações entre raça, clima e persona-

lidade levaram os pesquisadores a utilizarem seus conhecimentos sobre 

o funcionamento do psiquismo para compreender e resolver problemas 

sociais, por meio de programas de medicina social. No início do século XX, 

as ideias eugênicas eram prevalentes. Alguns defendiam o branqueamento 

da raça negra como uma medida eugênica, enquanto outros consideravam 

os cruzamentos entre negros e brancos uma ameaça à pureza da espécie. 

As doenças físicas e mentais também eram discutidas nesse contexto.
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Os primeiros estudos com testes psicológicos europeus, no Brasil, fo-

ram realizados por médicos. Da mesma forma, os primeiros cursos de psi-

cologia ocorreram nas faculdades de medicina e foram ministrados por 

esses profissionais. É importante destacar que, na área médica, houve 

uma confluência entre as correntes neuropsiquiátrica e psicofísica experi-

mental com a psicanálise que influenciou o pensamento educacional, uma 

vez que os fundadores da Sociedade Brasileira de Psicanálise2 estavam 

intimamente ligados à história da educação brasileira.

O encontro entre a medicina e a psicanálise resultou no movimento 

internacional de higiene mental do início do século XX. No Brasil, esse mo-

vimento ganhou força socialmente a partir dos anos 1930. Nesse período, 

médicos-psicólogos construíram uma trajetória institucional importante 

para a explicação do insucesso escolar e o tratamento dispensado a ele.

[...] dos hospitais psiquiátricos para os institutos, 
ligas e clínicas de higiene mental, destes para os 
serviços de inspeção médico-escolar, destes para 
as clínicas de orientação infantil estatais e destas 
para os departamentos de assistência ao esco-
lar de secretarias da educação, onde se tornaram 
coordenadores de equipes multidisciplinares de 
atendimento ao escolar (Patto, 2015, p. 101).

A vertente médica da psicologia influenciou profundamente a educa-

ção, com médicos lecionando em escolas normais e cursos de especiali-

zação em psicologia. 

Nesse cenário, Patto (2015) destaca as contribuições de Arthur Ra-

mos, que defendeu a transição do conceito de “criança anormal” para 

“criança problema” e da mudança do foco da hereditariedade para o meio 

na análise dos determinantes da personalidade. Alinhado com as ideias 

predominantes na psicologia educacional das décadas de 1930 e 1940, 

Ramos escreveu um livro que trazia no título a expressão “criança proble-

ma”, enfatizando o conceito de desajustamento e a correção de desvios.

2	 Lourenço Filho e Durval Marcondes, em 1927.
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Embora reconhecesse a importância da maturação no processo de 

desenvolvimento, Ramos destacava a influência do meio, especialmente o 

familiar, no desenvolvimento da criança. Para ele, estudar a influência do 

meio era crucial para entender as origens dos desajustes e “atrasos afe-

tivos” das crianças. Ele se dedicou ao estudo de diversas problemáticas 

infantis, como: a “criança mimada”, a “criança escorraçada”, a “criança tur-

bulenta”, os “tiques e ritmias”, os “problemas sexuais”, as “fugas escolares”, 

os “medos e angústias” e a “mentira e furto” (Patto, 2015, p. 105).

A autora salienta que as ideias de Ramos o levaram a estereotipar as 

relações familiares das classes pobres, uma vez que responsabilizava os 

desajustes das famílias populares pelo baixo rendimento escolar. Ramos 

ainda partia de pressupostos em que os problemas emocionais dos pro-

fessores, refletidos em suas interações com os alunos, eram consequên-

cias de desajustamentos emocionais, familiares, econômicos e sociais. 

Essa perspectiva reduzia os comportamentos dos educadores a distúr-

bios de personalidade, ignorando a influência da dinâmica institucional 

e da política educacional. Como não tinha ferramentas para uma análise 

institucional, Ramos interpretava os problemas escolares como reflexos 

de desajustamentos individuais externos à escola.

Patto (2015) ressalta que, apesar das limitações da época, Arthur Ra-

mos fez importantes contribuições para a compreensão das dificuldades 

de aprendizagem escolar. Em uma época dominada por explicações ge-

néticas do desenvolvimento humano e das diferenças individuais e gru-

pais, ele destacou a importância das influências ambientais. Embora as 

concepções hereditárias tenham sido substituídas por abordagens inte-

racionistas, a partir dos anos 1940, Ramos pontuava que essas novas con-

cepções ainda deixavam espaço para preconceitos sociais e raciais, que, 

infelizmente, continuam a ecoar no ambiente escolar.

Dessa forma, Patto (2015, p. 108) salienta que, nos anos anteriores ao 

estabelecimento de uma política educacional genuína no Brasil, a educa-

ção foi pensada “na convergência de concepções racistas e biológicas 

sobre o comportamento humano e das desigualdades sociais e de um 

ideário político liberal”. Esse cenário, marcado por preconceitos e es-
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tereótipos validados cientificamente, juntamente com o ideal liberal da 

igualdade de oportunidades, influenciou a política, a pesquisa e as práti-

cas educacionais do país.

A autora também destaca as produções de Sampaio Dória, que ilustra-

vam a influência das teorias racistas e médicas sobre a “maneira predo-

minante de pensar o fracasso escolar” (Patto, 2015, p. 108). Patto (2004,, 

p. 219) destaca como a carta de Dória é eloquente, resumindo em quatro 

palavras a maneira como a ciência via os pobres naquele momento histó-

rico: “vadios”, “anormais”, “inúteis” e “incapazes”. Nesse contexto, a autora 

ressalta que a visão dos pobres nos projetos e leis escolanovistas era 

ambígua. Por um lado, todas as crianças, independentemente da condi-

ção social, deveriam ter acesso à escola e ser agrupadas e encaminhadas 

às séries subsequentes com base em suas “aptidões naturais”. Por outro 

lado, o ensino profissional, que não proporcionava acesso ao ensino supe-

rior, era explicitamente destinado aos pobres.

Para compreender como essas ideias moldaram o discurso educacional 

oficial nas décadas seguintes, Patto (2015) analisou publicações que tinham 

o objetivo de ser porta-vozes das concepções vigentes nos meios gover-

namentais das políticas educacionais, como a Revista Brasileira de Estudos 

Pedagógicos, lançada pelo Ministério da Educação e Cultura em 1944.

Dito isso, vale mencionar a nota de rodapé do livro. A produção do 

Fracasso Escolar, em que Patto (2015) ressalta que a medicalização gene-

ralizada do fracasso escolar recebeu impulso, na década de 1960, quando 

foi introduzida, no Brasil, a abordagem psiconeurológica do desenvolvi-

mento humano por médicos-psicólogos. Essa abordagem trouxe concei-

tos como disfunção cerebral mínima e dislexia, que passaram a ser foco 

de neuropediatras, psicólogos, fonoaudiólogos e psicopedagogos. 

A partir do final dos anos 1970, houve um ressurgimento dessa linha de 

análise, e a categoria dos psicopedagogos, inicialmente voltada para aten-

der crianças da burguesia com dificuldades de aprendizagem em clínicas 

particulares, começou a se expandir. Esses profissionais passaram a cola-

borar com o sistema público de ensino, buscando reduzir os altos índices 

de repetência na escola pública de primeiro grau, denominação vigente 



40

A medicalização da Educação Especial em uma rede 
municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

nesse período. No entanto, alguns grupos de pediatras brasileiros, sem 

negar a existência de quadros clínicos, questionaram essa abordagem, 

destacando as “dimensões pedagógicas, sociais e políticas da repetência 

generalizada entre as crianças pobres” (Patto, 2015, p. 108). É importante 

ressaltar, nesse contexto, que alguns psicopedagogos também adotaram 

uma postura crítica em relação à medicalização do fracasso escolar.

Atualmente, consoante às contribuições de Patto (2015), ainda se ob-

serva a persistência da prática de encaminhar para diagnósticos médicos 

as crianças que não atendem às expectativas escolares. Um legado do 

movimento das décadas de 1920 e 1930. Nesse contexto, é importante 

ressaltar que, apesar dessas clínicas terem sido inicialmente concebidas 

com objetivos mais amplos, incluindo orientação para pais e professores, 

transformaram-se em fontes de rótulos, principalmente direcionados a 

crianças das classes trabalhadoras urbanas, que, historicamente, com-

põem uma parte significativa dos alunos que enfrentam dificuldades 

de escolarização.

Assim, Patto (2015, p. 315) destaca que “a medicalização do fracasso 

escolar, tão cara aos educadores, transpõe os muros da escola e atinge 

em cheio não só os pais, mas as próprias crianças”, as quais, ao serem 

rotuladas, carregam um estigma ao longo de suas vidas, o que, por sua vez, 

justifica o fracasso escolar.

2.2   A expansão do processo de medicalização/patologização no 
contexto educacional atual

Segundo Patto (2007), a trajetória da educação no Brasil é marcada 

por descontinuidades e continuidades, avanços e retrocessos que refle-

tem as políticas públicas e as práticas pedagógicas. Compreender essa 

trajetória é essencial para desnaturalizar práticas discriminatórias e pro-

mover uma educação mais inclusiva e equitativa.

No entanto, em meio às lutas por garantias de direitos, principalmente 

pela aprendizagem dos estudantes, observa-se um aumento nos diag-

nósticos, utilizados como justificativa para a dificuldade de escolarização.
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Diante desse panorama, a medicina tem ganhado espaço no meio pe-

dagógico, repetindo um padrão histórico na educação brasileira. O pro-

cesso de medicalização tem se naturalizado dentro do ambiente escolar 

como justificativa para a suposta incapacidade de aprendizagem e, con-

sequentemente, para o fracasso escolar. Illich (1975) destaca que a me-

dicalização é caracterizada pela apropriação do conhecimento médico, 

que vai além do tratamento de doenças, transformando situações da vida 

cotidiana em patologias. Isso torna cada vez mais sutil a fronteira entre 

“normalidade” e “anormalidade”.

Moysés (2001) ressalta que, ao estender seu campo de atuação ao am-

biente escolar, a medicina passa a atuar segundo sua própria concepção. 

Ao normatizar preceitos para a aprendizagem adequada, ela também se 

estende para o não-aprender, medicalizando a educação e transforman-

do problemas pedagógicos e políticos em questões biológicas e médicas. 

Dessa forma, cria as entidades nosológicas das doenças do “não-apren-

der-na-escola” e propõe soluções para elas, criando “a demanda por seus 

serviços, ampliando a medicalização” (Moysés; Collares, 2014a, p. 53). 

Portanto, Moysés e Collares (2014) destacam que a crença na capaci-

dade da medicina para solucionar o problema do fracasso escolar pode 

representar uma estratégia transitória de superação de conflitos, enco-

brindo temporariamente a verdadeira natureza do problema, seus deter-

minantes e, sobretudo, as reais possibilidades de enfrentamento. Também 

alertam que essa abordagem pode desviar o foco das causas estruturais 

e sociais da questão, perpetuando a dependência de soluções médicas 

em vez de buscar mudanças significativas nas práticas pedagógicas e nas 

políticas educacionais.

“não só a Medicina não pode cumprir suas promes-

sas, como se está criando, a médio prazo, um outro 

problema a ser enfrentado: a patologização do es-

paço educacional e a consequente expropriação 

da competência e área de atuação do profissional 

da Educação” (Moysés; Collares, 2014a, p. 62-3).
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A partir dos anos 1980, de acordo com Moysés e Collares (2014a), obser-

va-se a crescente ocupação, no espaço escolar, de diagnósticos de disfun-

ções neurológicas/psiquiátricas. Atualmente, quase todos os discursos que 

envolvem medicalização referem-se a quadros de “dislexia, transtorno por 

déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), transtorno do espectro autis-

ta (TEA), transtorno de oposição desafiante (TOD) e, mais recentemente, o 

transtorno disruptivo descontrolado de humor (TDDH) e o tempo cognitivo 

lento” (p. 61). As autoras observam que, de forma contínua e crescente, um 

número cada vez maior de pessoas é envolvido nessa rede de diagnósticos 

de transtornos mentais, com novos diagnósticos surgindo a uma velocida-

de surpreendente, o que é evidenciado pelo crescente número de entida-

des nosológicas descritas no Manual Diagnóstico e Estatístico de Doenças 

Mentais (DSM) a cada edição, culminando com o DSM-V.3

E nesses processos de medicalização, controle e 
judicialização da vida, um instrumento é fundamen-
tal: os laudos. Laudos médicos, psicológicos, fo-
noaudiológicos, pedagógicos etc etc. Instrumento 
fundamental porque realiza a função de julgamento, 
condenação e sentença. Fundamental porque des-
vela o protagonismo dos profissionais, atuando de 
modo acrítico e quase em modo automático, em 
função de vários fatores, entre os quais devemos 
destacar a formação tecnicizada, regida pelo e para 
o mercado (Moysés; Collares, 2013, p. 19).

Diante do exposto, é importante destacar alguns questionamentos le-

vantados por Moysés e Collares (2013, p. 19) sobre qual presente e futuro 

estamos construindo. Elas alertam que “transformar em doenças mentais 

sonhos, utopias, devaneios, questionamentos, discordâncias, abortá-los 

com substâncias psicoativas pode resultar em impossibilidades de futu-

ros diferentes”. 

Portanto, é necessário mudar essa postura patologizante. Em vez de 

rotular a dificuldade de escolarização do estudante como uma doença, 

3	 A edição mais recente é o DSM-5-TR, publicado em 2022.
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devemos criar estratégias para que ele aprenda, levando em considera-

ção seu processo de desenvolvimento e aprendizagem, que são únicos 

e constituídos por diferentes fatores. Sob essa ótica, para promover um 

ambiente educacional inclusivo é necessário adotar práticas pedagó-

gicas que valorizem a diversidade e a individualidade dos estudantes. 

Para isso, precisamos fomentar a formação continuada dos professores, 

utilizar metodologias diferenciadas e criar espaço escolar que acolha e 

estimule todos os estudantes, o que contribuirá para a construção de 

uma educação inclusiva.

Contudo, essa transformação de postura não deve se restringir ao âm-

bito pedagógico e ao ambiente escolar. É necessário que aconteça imple-

mentação das políticas públicas para que haja o gerenciamento de toda 

a estrutura relacionada ao estudante, como “acessibilidade arquitetônica, 

materiais didáticos, tecnologia assistiva, criação de novos cargos, ingresso 

e formação continuada dos professores, dentre outros aspectos” (Melo, 

2024, p. 88).

Em suma, as políticas públicas precisam ser revistas e ampliadas para 

garantir que a inclusão não seja apenas um discurso, mas uma prática 

efetiva. Isso envolve a criação de condições estruturais e pedagógicas 

que assegurem o pleno acesso, permanência e aprendizagem dos estu-

dantes com ou sem deficiência no ambiente escolar, ou seja, pensamen-

tos e ações que requerem esforço contínuo de desconstrução de práticas 

excludentes e construção de uma educação que valorize a singularidade 

de cada estudante. Somente assim avançaremos rumo a uma escola que 

seja, de fato, para todos. 

Sabemos, ainda, que questões estruturais precisam ser pensadas para 

que a inclusão não seja apenas uma retórica da moda ou uma cortina para 

encobrir as condições atuais do Capitalismo, que não só exclui, mas que 

extermina grande número de pessoas em nosso país, principalmente os 

negros e pobres. Uma sociedade onde impera a desigualdade social não 

poderá ser considerada inclusiva.
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2.3   A medicalização da Educação Especial 

No século XIX, a institucionalização da escola obrigatória e a incapa-

cidade desta de garantir a aprendizagem de todos os alunos deram ori-

gem às classes especiais nas escolas regulares, para as quais eram en-

caminhados os alunos considerados difíceis. O acesso à educação para 

pessoas com deficiência foi gradualmente conquistado, à medida que se 

ampliaram as oportunidades educacionais para a população em geral. To-

davia, as classes e escolas especiais só proliferaram como alternativas às 

instituições residenciais após as duas guerras mundiais (Mendes, 2006).

Ao longo desse percurso, os termos utilizados para se referir ao público 

da Educação Especial foram se moldando de acordo com o contexto his-

tórico. Expressões como “anormal”, “excepcional”, “especial”, “deficiente”, 

“portador de deficiência” e “portador de necessidades especiais” foram 

substituídas pelo termo atual — “pessoa com deficiência” (Guimarães; 

Melo; Cardoso, 2023, p. 27). Segundo os referidos autores, não se trata 

apenas de uma atualização de palavras: adotar a expressão recomendada 

por documentos internacionais, pela legislação e pelas políticas nacionais 

atuais é reconhecer e afirmar os valores históricos, sociais e jurídicos que 

essas palavras carregam, resultado de um longo percurso de lutas susten-

tado pela mobilização social.

Essa longa trajetória, desde a negação até a aceitação e garantia dos 

direitos de frequência, permanência e aprendizagem dos estudantes pú-

blico da educação especial, reflete décadas de luta. Mudanças signifi-

cativas nas políticas públicas e na legislação passaram a reconhecer e 

valorizar os direitos das pessoas com deficiência. Nesse contexto, é fun-

damental fazer uma breve contextualização da legislação e dos marcos 

normativos que foram essenciais para a consolidação da educação es-

pecial no Brasil.

A Constituição Federal de 1988, por exemplo, garantiu diversos direitos 

sociais e enfatizou a universalização do acesso à educação. A Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1996, definiu a educa-

ção especial como uma modalidade de educação escolar, garantindo sua 

oferta em todas as etapas da educação básica e superior.
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Ser modalidade significa que ela está presente na 
escola comum na educação básica, mas, além dis-
so, significa também que está presente nas uni-
versidades (graduação e pós-graduação), nas ou-
tras modalidades previstas na própria LDBEN/1996, 
ou seja, na educação de jovens e adultos, educa-
ção indígena, educação quilombola e educação do 
campo. [...] Outra consequência dessa definição, 
enquanto modalidade de educação escolar, é tra-
zer a escola, especialmente a sala de aula comum, 
como lócus principal de aprendizagem dos estu-
dantes da educação especial. Em outras palavras: 
a escolarização desses discentes deve acontecer 
na escola e não nas instituições especializadas 
(Guimarães; Melo; Cardoso, 2023, p. 26).

Um dos grandes avanços para a política educacional foi a garantia 

de que a escolarização desses estudantes deve ocorrer na escola regu-

lar, e não em instituições especializadas, uma medida que foi reafirma-

da e consolidada nas leis posteriores, o que também incluiu a oferta do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), inicialmente mencionada 

na Constituição Federal de 1988 e consolidada nas leis seguintes. Diante 

desse panorama, citaremos alguns marcos históricos.

A Resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE/CEB) nº 02/01 

estabeleceu as Diretrizes para a Atuação da Educação Especial na Edu-

cação Básica, determinando que o atendimento aos alunos com necessi-

dades educacionais especiais deve ser realizado em classes comuns do 

ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica (Art. 

7º, Brasil, 2001), assegurando condições necessárias para a educação de 

qualidade para todos.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva de 2008, lançada pelo Ministério da Educação, visa a assegurar 

a inclusão escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do de-

senvolvimento e altas habilidades/superdotação e orienta os sistemas de 

ensino a garantir o acesso ao ensino regular com participação, aprendiza-

gem e continuidade nos níveis mais elevados de ensino.
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A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) 13.146/15, 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, promoveu avanços 

significativos na participação e permanência dos estudantes nas diversas 

instâncias da comunidade escolar, consolidando o direito à educação in-

clusiva para todos os alunos, independentemente de suas necessidades.

Infelizmente, a legislação e as políticas públicas não são garantia de 

uma educação de qualidade e de que a inclusão seja plena, mas preci-

samos produzir um movimento em prol de uma escola que seja compro-

metida com a democratização da educação escolar. No entanto, em meio 

a tantas lutas e conquistas pela garantia de direitos e por uma educação 

inclusiva de qualidade que zele pela aprendizagem dos estudantes, ainda 

observamos a medicalização no ambiente escolar. 

O aumento de encaminhamentos para o campo médico em busca de 

laudos clínicos é frequentemente utilizado como justificativa para a falta 

de aprendizagem e para o não enquadramento dos alunos nos «padrões» 

de normalidade estabelecidos pelo sistema escolar.

No lugar de promover um ambiente educativo que valorize as dife-

renças, o sistema frequentemente recorre ao diagnóstico médico como 

uma forma reducionista de justificar o fracasso escolar e simplificar pro-

blemas complexos.

Diante desse contexto, é importante ressaltar a observação de Oliveira, 

Bassani e Ronchi Filho (2020), que destacam que a educação especial não 

é, em si mesma, a materialização da medicalização. Pelo contrário, ela é 

uma modalidade de ensino crucial para garantir o acesso e a permanên-

cia das pessoas com deficiência nas escolas regulares, especialmente em 

uma sociedade que ainda mantém uma cultura excludente.

No entanto, a educação especial é agenciada por 
discursos medicalizantes quando enxerga a crian-
ça com deficiência através de aspectos meramen-
te orgânicos, cria supostas síndromes/distúrbios e 
serve como válvula de escape para os verdadeiros 
obstáculos enfrentados pela educação [...] (Olivei-
ra; Bassani; Ronchi Filho, 2020, p. 238).
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Para que a educação especial supere a sua captura pela medica-

lização, é essencial reavaliar essa abordagem patologizante e propor 

estratégias pedagógicas que considerem as potencialidades de cada 

estudante, o que requer um compromisso com práticas inclusivas que 

promovam o desenvolvimento integral e respeitem a diversidade dos 

processos de aprendizagem.

Embora saibamos que essas medidas são importantes, elas não são 

suficientes. Os professores, muitas vezes, tornam-se vítimas da maquina-

ria da medicalização e, por isso, necessitam de formação continuada, po-

líticas públicas adequadas, melhores condições de trabalho, valorização 

profissional e salarial, além de um número menor de alunos em sala; enfim, 

uma estrutura mais adequada para o exercício da profissão. Sem essas 

condições, conforme Bassani (2018), a política educacional continuará a 

produzir fracasso escolar, ampliando a demanda por Educação Especial.

Essas mudanças não se limitam ao campo pedagógico, mas exigem o 

fortalecimento e a efetiva implementação de políticas públicas, o que re-

quer vontade e mobilização política, como discutido por diversos autores, 

incluindo Martins (1997, p. 20), que aponta que “as políticas econômicas 

atuais, no Brasil e outros países, que seguem o que está sendo chamado de 

modelo neoliberal, implicam a proposital inclusão precária e instável, mar-

ginal”. Da mesma forma, as políticas voltadas para a Educação Especial não 

visam à exclusão total, mas sim a uma inclusão parcial e conveniente, que 

atende aos interesses de uma reprodução eficiente (e barata) do capital. 

Além disso, sustentam a ordem em benefício daqueles que detêm o poder, 

funcionando como um mecanismo para mitigar potenciais conflitos sociais 

e de classe que poderiam ameaçar as classes dominantes.

Com base nas contribuições de Martins (1997), observamos que as 

políticas públicas para a Educação Especial refletem a lógica econômica 

e social dominante, sendo estruturadas, na maioria das vezes, para aten-

der aos interesses econômicos e políticos dos grupos hegemônicos, em 

detrimento das reais necessidades das pessoas com deficiência. Em vez 

de promover uma inclusão verdadeira, que considere as especificidades e 

potencialidades dos estudantes com deficiência, essas políticas acabam 
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servindo como ferramentas para a manutenção da ordem social, com-

prometendo o objetivo de alcançar uma educação equitativa e inclusiva 

para todos. Um exemplo disso é a própria classificação dos estudantes 

considerados público da Educação Especial que veremos a seguir.

2.4 Caracterizando a Educação Especial sob uma lógica 
medicalizante

Historicamente, a Educação Especial tem sido atravessada por bases 

e fundamentos medicalizantes, o que podemos evidenciar, no contexto 

educacional, através da presença da lógica médica, “que estabelece um 

olhar clínico, a fim de distinguir o que merece tratamento e o que não me-

rece” (Angelucci, 2015, p. 5).

Sob essa ótica, Silva e Angelucci (2018) destacam que a coexistência 

de diferentes modelos de compreensão das diferenças funcionais per-

siste até hoje. Os resquícios do modelo segregacionista ainda são visíveis 

nas ações e disputas que envolvem os serviços prestados por instituições 

especializadas. O modelo reabilitador, por sua vez, manifesta-se em várias 

instâncias, influenciando tanto a definição do público da Educação Espe-

cial quanto as formas de avaliação, que continuam baseadas em conheci-

mentos do campo biomédico. 

A inserção do modelo social de compreensão das diferenças funcio-

nais nas políticas de Educação Especial ainda é incipiente. Diante disso, 

observa-se a necessidade de criar estratégias que garantam a partici-

pação efetiva de todos os envolvidos nas decisões sobre planos e pro-

gramas educacionais, uma vez que as ações de combate às dificuldades 

de escolarização e a formulação de políticas de Educação Especial têm 

priorizado o atendimento individualizado, fundamentado em avaliações 

de desempenho da criança, em detrimento de estratégias que conside-

rem o processo ensino-aprendizagem em contextos coletivos e colabo-

rativos entre estudantes.

Nesse panorama, as autoras ressaltam que a sistematização das po-

líticas de Educação Especial contribuiu para a inserção e a consolidação 
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da lógica medicalizante no ambiente escolar, justificando, muitas vezes, a 

não aprendizagem das crianças na escola.

Essa explicação é marcada pelo processo de des-
politização, tanto da escola quanto da sociedade 
em geral, fazendo com que os problemas que sur-
gem na escola sejam atribuídos exclusivamente 
aos indivíduos, mais especificamente ao aparato e 
funcionamento cerebral das/dos estudantes. Des-
locamento perfeito para a penetração do ideário 
neoliberal (Silva; Angelucci, 2018, p. 687).

Nesse contexto, Angelucci (2015, p. 6) destaca que “com naturalidade, 

fixamos a identidade de uma pessoa, deixando de considerar seu gêne-

ro, sua sexualidade, sua classe social, sua pertença cultural, e tomando-a 

como deficiente”. Essa visão limitada das pessoas restringe suas ações, 

impondo tratamentos e reabilitações que visam normalizá-las, mesmo 

que isso exija o uso de artifícios como próteses, órteses e implantes. Con-

tudo, é essencial reconhecer e valorizar a pessoa em sua totalidade e sin-

gularidade, independentemente de sua deficiência.

Silva e Angelucci (2018) observam que a construção de políticas pú-

blicas de Educação Especial no Brasil busca, primeiramente, assegurar o 

direito à educação inclusiva, garantindo o acesso e a permanência dos 

estudantes em salas de aula comuns, além do atendimento educacional 

especializado. Vale ressaltar que essas políticas abrangem desde ques-

tões históricas até os debates mais recentes sobre o impacto dos co-

nhecimentos biomédicos na oferta de serviços. Nesse cenário, a política 

de Educação Especial resulta de disputas entre diferentes atores so-

ciais, incluindo o movimento das pessoas com deficiência, grupo his-

toricamente marginalizado em termos de direitos sociais, o que reflete 

“o tenso panorama de luta pela garantia da dignidade humana” (Silva; 

Angelucci, 2018 p. 685). 

As autoras apontam que a expansão dos serviços públicos e da rede 

privada-assistencial de Educação Especial no Brasil teve início na década 

de 1950, estendendo-se até os dias atuais. Com a ampliação dessa rede 
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de atendimento, também se expandiram as categorias inseridas no “es-

pectro da anormalidade”, resultando na inclusão de um número maior de 

pessoas nos quadros diagnósticos.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008, p. 15) é o principal marco regulatório da Educação 

Especial no país, definindo o público como “os alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdota-

ção”. Dentro desse contexto, Angelucci (2018) destaca a lógica medicali-

zante dessa política, uma vez que as três categorias mencionadas têm sua 

origem no campo da saúde, são externas ao conhecimento pedagógico e, 

por consequência, não foram pensadas para a estruturação de processos 

educacionais, mas são empregadas como critérios para determinar quais 

alunos são elegíveis para a Educação Especial. Nessa perspectiva, ressalta 

a Nota Técnica nº 04 (Brasil, 2014) ao afirmar que

[...] não é necessário o laudo em saúde de nenhum 

estudante, a fim de que seja compreendido como 

público-alvo da Educação Especial, cabendo às es-

colas a organização de estudos de caso, a fim de de-

liberarem se o sujeito apresenta deficiência, trans-

torno global do desenvolvimento ou superdotação/ 

altas habilidades [...] (Angelucci, 2018, p. 171-172).

Assim, a autora ressalta que educadores e gestores de sistemas de ensi-

no continuam a condicionar a entrada de estudantes na Educação Especial 

à avaliação médica e à apresentação de um laudo. Isso ocorre não porque 

seja necessário, previsto por lei ou adequado do ponto de vista pedagógico, 

mas porque a escola acaba se condicionando à exigência de determinar a 

condição do estudante usando categorias definidas pelo setor da saúde.

Nesse sentido, Angelucci (2018, p. 172) nos alerta que o objetivo não é 

ampliar o número de diagnósticos atendidos pela Educação Especial, mas 

sim reavaliar os critérios que determinam quem realmente se beneficia 

dessa modalidade, pois não basta “reproduzir uma nomenclatura esva-

ziada, que funciona como rotulação, mais um nome”. A autora enfatiza a 
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importância de garantir a aprendizagem de todos os estudantes, indepen-

dentemente de serem ou não considerados público da Educação Especial.

Nesse sentido, cabe a nós, estudiosos da educa-
ção especial, envidarmos todos os esforços para 
que a “inclusão escolar” não se restrinja somente à 
população tradicionalmente atendida por ela, pois, 
se assim for, ela estará fadada ao insucesso, já que 
as diferentes expressões do fracasso escolar têm 
se abatido sobre os deserdados sociais, criados 
por políticas econômicas e sociais altamente in-
justas, sejam eles deficientes, com distúrbio ou 

“normais” (Bueno, 2008, p. 60).

Ainda no que diz respeito às nomenclaturas, Angelucci (2018) ressal-

ta a transformação ocorrida em torno da expressão “transtornos globais 

do desenvolvimento (TGD)”, uma das categorias nosológicas que definem 

o público da Educação Especial. Na versão atual do DSM, vigente desde 

2013, essa entidade foi excluída, sendo substituída pela categoria “trans-

torno do espectro autista”, que traz consigo uma nova concepção e um 

conjunto sintomatológico distinto.

Diante desse cenário, é urgente que nos livremos dos estereótipos que 

“nos enganam e enganam as pessoas que queremos ajudar” (Martins, 1997, p. 

37). Precisamos estudar cada caso, compreender os contextos que possam 

estar dificultando a aprendizagem e criar condições para que ela se efetive.

 Silva e Angelucci (2018) ressaltam que, no âmbito da Educação Espe-

cial, existem contradições marcantes entre a busca pela garantia do aces-

so a serviços de qualidade e a ausência de discussões críticas sobre a 

presença do ideário medicalizante, o que revela o quanto as políticas pú-

blicas estão inseridas em um campo de disputas onde forças dedicadas 

a promover avanços na superação das desigualdades sociais coexistem 

com aquelas que tendem a medicalizar e responsabilizar os estudantes.

As interrelações entre fracasso escolar, Educação 
Especial e medicalização da Educação sugerem 
a necessidade de ampla discussão e constante 
reflexão sobre as construções teóricas e práticas, 
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visando à articulação de propostas educacionais 
que avancem na garantia do direito à Educação 
para todas/os, sem exceções ou condicionantes 
[...] (Silva; Angelucci, 2018, p. 694). 

Para avançar nessa direção, as autoras entendem ser necessária a in-

tersetorialidade entre os campos da saúde e da educação, possibilitando 

a construção de práticas coletivas que abordem as problemáticas escola-

res por meio do diálogo, em vez de submeter a educação à hegemonia da 

saúde — atitude que requer esforço da educação para desenvolver for-

mas de compreender os estudantes e seus processos de ensino-apren-

dizagem fora da dicotomia patologia/normalidade, reconhecendo a diver-

sidade humana como princípio, meio e fim do trabalho educativo.

Para que isso ocorra de forma efetiva, Bassani (2018, p. 191) nos alerta que

Precisamos assumir um lugar de questionar e 
problematizar todas as propostas de trabalho da 
Educação Especial que gerem pareceres técnicos 
produtores de estigmas dos alunos. Precisamos 
problematizá-los junto a todos os envolvidos: crian-
ças, suas famílias e educadores.

Nesse sentido, a pesquisadora ressalta que a transição dos diagnósti-

cos e laudos ao estigma é uma ponte estreita, frequentemente fortalecida 

pelas práticas de muitos profissionais da saúde e da educação. Devemos 

ter cuidado para não reforçar esse caminho e, em vez disso, construir uma 

nova ponte, uma postura crítica que nos permita conhecer melhor nossos 

estudantes, compreender os contextos que possam dificultar sua apren-

dizagem e criar as condições necessárias para que essa aprendizagem 

ocorra de forma efetiva.
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Neste capítulo, procuraremos descrever brevemente o contexto em 

que foi desenvolvido nosso estudo. Apresentaremos um pouco da histó-

ria e da economia do município de Colatina, assim como alguns aspectos 

gerais da educação no município.

3.1   Conhecendo um pouco do município de Colatina 

A pesquisa foi realizada no município de Colatina, situado no noroeste 

do estado do Espírito Santo, com uma população estimada em 120.033 

habitantes, conforme dados do IBGE de 2022. Em 2021, o Produto Interno 

Bruto (PIB) per capita do município era de R$ 35.228,52. Comparado aos 

demais municípios, Colatina ocupava a 15ª posição entre os 78 municípios 

capixabas e a 1.732ª posição no ranking nacional, que inclui 5.570 municí-

pios, de acordo com o IBGE.

O município é banhado pelo Rio Doce, um dos principais rios da região, 

que atravessa a cidade. Vale destacar que os primeiros habitantes de Co-

latina foram os povos indígenas Botocudos,4 que ocupavam a região antes 

4	 “Essa denominação foi atribuída pelos colonizadores portugueses devido ao hábito 
do grupo usar botoques labiais e auriculares de grande tamanho, de madeira branca 
e leve [...]” (Paraiso, 1992, p. 77).



54

A medicalização da Educação Especial em uma rede 
municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

da chegada dos colonizadores. A partir de 1921, com o desenvolvimento 

de Colatina e sua emancipação política do município de Linhares, ao qual 

pertencia, iniciou-se um processo de extermínio gradual desses povos 

indígenas. Esse declínio foi intensificado pelo fluxo de novos moradores 

atraídos pelo crescimento da cidade, especialmente após a construção 

da Ponte Florentino Avidos, em 1928, que conectou as duas partes do mu-

nicípio e facilitou a invasão da região.

De acordo com Teixeira (1974), “o desaparecimento dos índios se deu 

pela implantação da Ferrovia Vitória-Minas, pela ocupação dos brancos, 

ou por miscigenação, morte ou mudança”. Esses fatores, combinados, 

contribuíram para a drástica redução da população indígena na área.

Dessa forma, a colonização de Colatina e o extermínio quase total dos 

povos indígenas Botocudos exemplificam o contexto histórico de expan-

são territorial no Espírito Santo, marcado por políticas militaristas e de 

exploração. Paraiso (1992) destaca que a ocupação das terras dos Boto-

cudos foi impulsionada por um conjunto de leis e políticas que favoreciam 

os interesses dos colonos e das autoridades locais, sob a justificativa de 

promover o desenvolvimento regional e combater a suposta “ferocidade” 

dos povos indígenas. No entanto, esse processo de expansão foi marcado 

por violência, com confrontos entre os colonos e os Botocudos, que resis-

tiram à invasão de suas terras, mas acabaram sendo reprimidos.

A resistência dos Botocudos, segundo Paraiso (1992), foi uma reação 

legítima de defesa de seu território e modo de vida, mas foi combatida por 

uma política de extermínio, cujo objetivo, além de “pacificar” a região, era 

abrir caminho para o desenvolvimento econômico, principalmente para 

a agricultura e o comércio. As justificativas para essa repressão violenta 

baseavam-se em discursos discriminatórios, que descreviam os Botocu-

dos como “antropófagos, rebeldes contumazes, agressivos, incivilizáveis e 

refratários aos meios brandos de relação” (Paraiso, 1992, p. 83). Discurso 

que servia para legitimar a violência e a retirada forçada dos indígenas de 

suas terras, sob o pretexto de promover o progresso.

Paraiso (1992) salienta que o processo de colonização do Espírito San-

to e de outras regiões foi caracterizado por uma lógica excludente e vio-
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lenta, na qual o “desenvolvimento” implicava a destruição das formas de 

vida dos Botocudos e sua eliminação. Assim, a política de expansão colo-

nial, fundamentada em uma visão de progresso que não admitia a coexis-

tência com os povos indígenas, resultou na quase completa erradicação 

desses grupos e consolidou o domínio dos colonizadores sobre a região.

Considerando as circunstâncias, Pizzol (2008) destaca que a ocupa-

ção da região de Colatina ocorreu de forma gradual, com a chegada de 

colonos estrangeiros que iniciaram o cultivo de lavouras, principalmen-

te milho, além de árvores frutíferas, legumes e verduras. Contudo, esses 

primeiros plantios foram saqueados e incendiados pelos povos indígenas 

locais, em resposta à invasão de seus territórios, à violência a que estavam 

submetidos e à falta de comida que enfrentavam. Segundo os registros 

históricos, os primeiros imigrantes a se estabelecerem na área foram os 

italianos. Ainda no final do século XIX, houve uma chegada significativa de 

outros grupos imigrantes, incluindo alemães, poloneses, austríacos, espa-

nhóis e portugueses. No início do século XX, a região também recebeu sí-

rios, libaneses e descendentes de europeus provenientes da zona serrana 

do Espírito Santo (Pizzol, 2008).

O processo migratório teve um impacto significativo na formação reli-

giosa do município, tornando o catolicismo a religião predominante. Toda-

via, há também presença expressiva de diversas denominações evangéli-

cas e outras práticas religiosas, como o espiritismo e as religiões de matriz 

africana, incluindo o candomblé e a umbanda (Ribeiro; Neves, 2022).

Desde sua colonização, o município de Colatina se tornou um importan-

te polo econômico na região. Sua economia diversificada abrange setores 

como comércio, serviços e agricultura, com destaque para a produção de 

café conilon, além de sobressair na fruticultura e na produção hortigranjeira. 

Colatina também é reconhecida por seu polo de confecções, que abriga 

diversas empresas e fábricas especializadas na produção de roupas.

Ribeiro e Neves (2022) destacam a relevância da agricultura familiar 

em Colatina, considerada uma herança indígena. Além disso, os autores 

ressaltam que o setor industrial é o principal responsável pela arrecada-

ção municipal, desempenhando um papel significativo na diversificação 
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da economia local. Entre os ramos industriais mais relevantes, encontram-

-se os setores moveleiro, metalúrgico, alimentício, de mármore e granito, 

além do setor de confecções, que responde por mais de 40% da mão de 

obra empregada no município. A agroindústria familiar também é de gran-

de importância para a economia local.

A cidade se destaca como um centro de distribuição logística, benefi-

ciada por sua localização estratégica e pelas facilidades de escoamento 

da produção garantidas pela conexão com as principais vias rodoviárias, 

ferroviárias e portuárias do país.

Porém, como ocorre em muitos municípios brasileiros, Colatina en-

frenta desafios significativos relacionados à desigualdade socioeconô-

mica, o que impacta diretamente o acesso a serviços públicos essen-

ciais, incluindo a educação.

3.2   A educação na cidade de Colatina 

O município de Colatina oferece à população diversos níveis, etapas 

e modalidades educacionais, por meio de escolas públicas (municipais, 

estaduais e federais) e privadas que atendem desde a Educação Infantil 

até o Ensino Médio, além de instituições de nível técnico e superior. A ci-

dade é considerada um polo educacional na região, devido à diversidade 

de oferta de cursos.

A Rede Municipal é responsável, de acordo com o inciso V do artigo 11 

da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9.394/96, pela 

Educação Infantil e pelo Ensino Fundamental I e II, tanto em modalidades 

regulares quanto integrais, além da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

No total, a rede municipal abrange 87 escolas, distribuídas entre as zonas 

urbana e rural. 

Apresentaremos os dados das 66 escolas da rede municipal de ensi-

no que ofertam o Ensino Fundamental, que abrangem as escolas da zona 

urbana e rural, e as de tempo integral. O levantamento a seguir apresenta 

o quantitativo de estudantes atendidos por essas unidades e o de es-

tudantes público da Educação Especial. As 66 escolas atenderam, entre 
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2018 e 2023, um total de 67.949 estudantes, dentre eles, 4.514 público da 

Educação Especial.

Tabela 1 – Quantitativo de estudantes do Ensino Fundamental  

e público da Educação Especial no período de 2018 a 2023

Ano da 
pesquisa

Quantitativo de  
estudantes do Ensino 

Fundamental

Quantitativo de estudantes  
público da Educação Especial  

– Ensino Fundamental

2018 10.989 613

2019 11.177 596

2020 10.379 594

2021 11.413 747

2022 12.104 930

2023 11.104 1.034

Total 67.949 4.514 

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Com o aumento crescente dos alunos público da Educação Especial, 

um dos desafios persistentes no contexto escolar de Colatina é a inclusão 

desses estudantes e dos que apresentam outras classificações diagnós-

ticas, como transtornos que não se enquadram nesse público, a exem-

plo do Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e do 

Transtorno Opositor Desafiador (TOD). 

Para responder a essa demanda, foi criado o Centro de Educação Mul-

tiprofissional (CEMP), setor da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) 

responsável pela Educação Especial no município. Em parceria com ou-

tros setores da SEMED, o CEMP desenvolve um trabalho de cunho inclusi-

vo, buscando assegurar que os alunos recebam o apoio necessário para 

seu desenvolvimento educacional.

Para compreender a criação do CEMP, é essencial considerar o con-

texto em que ele foi criado. De acordo com Silva e Nobrega (2024), a im-

plementação da política de educação inclusiva nos anos 2000 garantiu 

a matrícula de estudantes com deficiência em escolas regulares e clas-

ses comuns, além do atendimento educacional especializado, realizado 
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principalmente em Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) nas escolas 

públicas. Silva e Nobrega (2024, p. 10) observam que, “para materialização 

da política de Educação Inclusiva, foram constituídos vários programas 

e ações, para formação de professores, implantação de SRM, promoção 

da acessibilidade arquitetônica nas escolas entre outros”. Nesse contexto, 

gradualmente os estudantes da educação especial passaram a ocupar as 

salas comuns das escolas da rede pública. Esse movimento, no entanto, 

gerou questionamentos das equipes escolares, que não estavam prepa-

radas para receber esses alunos e precisavam de suporte para atender 

adequadamente as suas necessidades.

Art. 2º Os sistemas de ensino devem matricular 
todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com neces-
sidades educacionais especiais, assegurando as 
condições necessárias para uma educação de qua-
lidade para todos (Resolução CNE/CEB nº 2/2001).

Diante desse cenário e em conformidade com a Resolução CNE/CEB nº 

2/2001 e as Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial na Pers-

pectiva da Educação Inclusiva (2008, p. 17), que determinam aos sistemas 

de ensino a responsabilidade de “organizar a educação especial na pers-

pectiva da educação inclusiva”, a equipe da Secretaria Municipal de Edu-

cação de Colatina (SEMED) passou por um processo de reestruturação. 

Em 2007, foi realizado um concurso público específico para a contratação 

de uma equipe multiprofissional com o objetivo de atuar diretamente com 

os alunos e suas famílias no âmbito da Educação Especial.

Como resultado dessa reorganização, foi criado o Centro de Educação 

Multiprofissional (CEMP), um setor dedicado ao atendimento das deman-

das da Educação Especial no município. Desde sua criação, em 2008, o 

CEMP tem construído sua trajetória, adaptando-se constantemente aos 

contextos emergentes, ao perfil da gestão e às necessidades da rede mu-

nicipal de Colatina. Ao longo dos anos, o setor tem se reestruturado para 

responder melhor aos desafios e assegurar a implementação efetiva da 

inclusão educacional nas escolas municipais.
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Atualmente, a equipe do CEMP é composta por Assessoras Pedagógi-

cas, Fonoaudióloga, Psicóloga e Assistente Social, que orientam as Equipes 

Gestoras e o Corpo Docente das Instituições de Ensino da Rede Munici-

pal de Colatina no trabalho realizado com os alunos público da Educação 

Especial matriculados na rede. O principal objetivo é garantir o acesso, a 

permanência, a participação e a aprendizagem das crianças e adolescen-

tes da Educação Especial dentro de uma perspectiva inclusiva. Essa orien-

tação ocorre durante visitas às escolas, atendimentos no setor e reuniões 

intersetoriais envolvendo o Conselho Tutelar, a Assistência Social, a APAE e 

outras instituições, conforme as necessidades de cada caso. Além de rea-

lizar atividades de assessoria, o CEMP participa de momentos de formação 

e oferece capacitações de acordo com as demandas que surgem. 

Atendendo a Resolução 04/2009, foi assegurado o Atendimento Edu-

cacional Especializado (AEE), no contraturno, nas Salas de Recursos Multi-

funcionais, complementando ou suplementando o ensino regular, conforme 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Brasil, 

2008). Além disso, também é realizado o Trabalho Colaborativo entre o pro-

fessor da sala regular e o professor da Educação Especial, que pode ocorrer 

durante o planejamento e/ou na realização de atividades em sala de aula 

como estratégia para dinamizar as atividades e oportunizar a aprendizagem.

Sob essa perspectiva, o objetivo do CEMP, seja nas formações, visitas 

ou atendimentos, é assessorar as escolas municipais para garantir que 

os estudantes tenham condições adequadas de acesso, permanência e 

aprendizagem no ambiente escolar.
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O presente capítulo apresentará os dados obtidos nos documentos 

disponibilizados pelo Sistema EL Produções de Software. A partir de uma 

análise minuciosa e abrangente, conhecemos alguns dados disponíveis 

sobre os estudantes da Educação Especial do ensino fundamental de 

Colatina. Os dados apresentados a seguir serão: gênero, classificação 

diagnóstica, idade, raça/cor, ano e turno de matrícula, bairro onde reside, 

benefícios assistenciais recebidos, renda familiar e outros. A utilização de 

documentos como fonte de produção de dados viabilizou o acesso a in-

formações objetivas e confiáveis que contribuíram significativamente para 

a compreensão e descrição do contexto investigado. 

4.1   A sobrerrepresentação masculina nos diagnósticos

A pesquisa mostra que a maioria dos estudantes no Ensino Fundamen-

tal da rede municipal de Colatina público da Educação Especial é do sexo 

masculino, evidenciando um padrão recorrente apresentado em inúmeras 

pesquisas realizadas no Brasil. Assim, dos 4.514 alunos com diagnósticos, 

1.341 são meninas (29,71%) e 3.173 são meninos (70,29%), conforme apresen-

tado na Tabela 2. Esses números corroboram dados do Painel Estatístico do 

Censo Escolar, assim como de estudos como os de Bassani e Viégas (2020), 
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Carvalho (2001, 2004), Vitorino (2010) e Souza e Sobral (2020), que apon-

tam para uma prevalência maior de diagnósticos entre os meninos.

Tabela 2 - Características sociodemográficas dos alunos  

matriculados nas escolas públicas do município de Colatina (ES),  

2018-2023, segundo o conjunto total dos alunos e aqueles com alguma 

condição diagnóstica considerando o sexo dos estudantes

Característi-
cas Sociode-
mográficas

Total de alunos (67.949)
Alunos público da Educação 

Especial (4.514)

n % IC n % IC 

Sexo

Masculino 35.587 52,37 52,00 - 52,75 3173 70,29 68,94 - 71,61

Feminino 32.362 47,63 47,25 - 48,00 1341 29,71 28,39 - 31,06

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Essa predominância masculina é reforçada por dados nacionais e 

estaduais do Painel Estatístico do Censo Escolar, os quais demonstram 

que, em nível nacional, há predominância masculina entre os estudantes 

público da Educação Especial: 3.822.010 (67%) são meninos, enquanto 

1.856.977 (33%) são meninas, conforme a Tabela 3, que apresenta a infor-

mação no período pesquisado (2018-2023).

Tabela 3 - Matrículas da Educação Especial por sexo –  

Ensino Fundamental – Brasil – 2018 a 2023

Matrículas da Educação Especial – Brasil

Ano da pesquisa Feminino Masculino

2018 290.057 547.936

2019 300.206 585.555

2020 301.315 610.191

2021 301.453 626.906

2022 317.703 683.436

2023 346.243 767.986

TOTAL 1.856.977 3.822.010

Fonte: Painel Estatístico do Censo Escolar.
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O Espírito Santo demonstra dados semelhantes, com 94.743 (69%) 

dos diagnósticos atribuídos a meninos e 43.260 (31%) a meninas, confor-

me detalhado na Tabela 4, que apresenta os dados no recorte temporal 

da pesquisa.

Tabela 4 - Matrículas da Educação Especial por sexo – Ensino  

Fundamental – Estado do Espírito Santo – 2018 a 2023

Matrículas da Educação Especial – Espírito Santo

Ano da pesquisa Feminino Masculino

2018 6.366 12.452

2019 6.846 14.107

2020 7.109 15.398

2021 7.124 15.958

2022 7.631 17.497

2023 8.184 19.331

TOTAL 43.260 94.743

Fonte: Painel Estatístico do Censo Escolar.

Esses dados revelam um padrão histórico e cultural de exclusão e clas-

sificação nas escolas. Carvalho (2004) observa que são meninos a maioria 

dos estudantes encaminhados para diagnóstico médico nas escolas, evi-

denciando que as expectativas de desempenho e comportamento escolar 

estão profundamente marcadas por construções sociais de gênero.

Gomes e Pedrero (2015) apontam que os encaminhamentos escolares 

estão diretamente relacionados aos perfis comportamentais diferencia-

dos entre meninos e meninas, bem como às condutas consideradas ade-

quadas pela escola. Os autores afirmam que o maior número de encami-

nhamentos do sexo masculino está associado à resposta da comunidade 

escolar a comportamentos considerados inadequados. 

Essas práticas reforçam estereótipos de gênero que influenciam direta-

mente as percepções e intervenções realizadas no ambiente escolar. Como 

consequência, meninos são frequentemente encaminhados para acompa-
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nhamento profissional, o que impacta suas trajetórias escolares e perpetua 

a patologização de comportamentos que fogem aos padrões esperados.

Sob essa ótica, a predominância dos diagnósticos para estudantes do 

sexo masculino na rede municipal de Colatina pode ser explicada por uma 

série de fatores interligados relacionados às construções sociais, culturais 

e históricas sobre os papéis de gênero, bem como às práticas escolares e 

educacionais que perpetuam esses estereótipos. Bassani e Viégas (2020, 

p. 20) argumentam que o “olhar pejorativo da escola para os meninos 

reflete o lugar social a eles destinado no contexto brasileiro”, reforçando 

uma percepção estigmatizada e preconceituosa que os associa a com-

portamentos anormais, razão pela qual precisam ser corrigidos e, conse-

quentemente, encaminhados.

Diante disso, Vitorino (2010) ressalta que as dificuldades de aprendi-

zagem aliadas a uma política segregatória intensificam o surgimento de 

distúrbios, sem considerar a compreensão e o potencial dos estudantes. 

Essa segregação ocorre quando os estudantes, especialmente aqueles 

que não se enquadram nos padrões de comportamento ou com dificul-

dades de aprendizagem, são rotulados e encaminhados para atendimen-

tos especializados sem que se busque compreender suas necessidades 

específicas e o contexto em que estão inseridos, o que se agrava quando 

se distingue meninos de meninas, reforçando uma visão preconceituosa e 

perpetuando, assim, práticas discriminatórias.

Souza e Sobral (2020) acrescentam um novo olhar ao discutir a pre-

dominância de professoras nos anos iniciais do ensino fundamental, o que 

pode intensificar a dificuldade de adaptação dos meninos. As autoras 

apontam que, em um ambiente predominantemente feminino, os meninos 

podem encontrar dificuldades de identificação e adaptação, resultando 

em um número maior de encaminhamentos para diagnósticos, especial-

mente quando são identificados como mais “agitados” ou “indisciplina-

dos”. Isso dialoga com a nossa pesquisa, que apresenta maior número de 

estudantes diagnosticados nesse segmento escolar.

Diante disso, a busca por normalizar condutas e controlar o compor-

tamento dos estudantes frequentemente resulta em encaminhamentos e 
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diagnósticos que visam a produção de “corpos dóceis” e produtivos. Sob 

essa perspectiva, Foucault (2014, p. 134) afirma que “é dócil um corpo que 

pode ser submetido, que pode ser utilizado, que pode ser transformado e 

aperfeiçoado”. Esse processo cria novos modos de vigiar e punir os cor-

pos que desviam do padrão social, o que recai, predominantemente, sobre 

os estudantes do sexo masculino, devido às características comporta-

mentais que se afastam do padrão normativo esperado na escola.

Essa visão reflete a reprodução de desigualdades baseadas em dife-

renças de gênero, uma vez que as práticas escolares tendem a ser orien-

tadas por padrões hegemônicos de masculinidade e feminilidade, o que 

resulta em tratamentos diferenciados em relação aos comportamentos 

dos estudantes.

Em seu estudo, Silva e Pereira (2022, p. 5) constatam que, diante de 

comportamentos similares, as meninas frequentemente eram mais seve-

ramente punidas do que os meninos. Isso era decorrente da expectativa 

existente, “uma vez que se esperavam, mais delas do que dos meninos, 

atitudes como obediência e compromisso, atributos considerados emi-

nentemente femininos”. Assim, a escola não apenas reproduz estereótipos 

de gênero, mas também reforça desigualdades ao tratar meninas e me-

ninos de forma desigual diante das mesmas situações, perpetuando uma 

cultura de dominação na estrutura de poder da sociedade.

Carvalho, Senkevics e Loges (2014) destacam o papel importante da 

socialização familiar na formação dos comportamentos dos estudantes 

no ambiente escolar. Segundo os autores, 

[...] a socialização familiar das meninas seria mais 
compatível com as exigências das escolas – liga-
das à disciplina, organização, capricho, submissão 
e silêncio –, enquanto os meninos seriam sociali-
zados para evitar a introspecção e a sensibilidade 
e para cultivar a rebeldia e a agitação (Carvalho; 
Senkevics; Loges, 2014, p. 719).

A exigência de que as meninas participem ativamente das tarefas do-

mésticas, como limpar, organizar a casa, cuidar de irmãos mais novos e 
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assumir responsabilidades cotidianas, estimula o desenvolvimento de 

atributos como organização, disciplina e comprometimento. Esses traços, 

conforme apontam Senkevics e Carvalho (2015), estão alinhados com as 

qualidades tradicionalmente valorizadas pela instituição escolar, o que 

pode explicar, em parte, o melhor comportamento e desempenho escolar 

das meninas em alguns aspectos.

[...] a socialização de gênero no âmbito familiar fa-
vorece nas meninas e não nos meninos o desen-
volvimento de comportamentos frequentemente 
desejados pelas escolas, tais como a disciplina, a 
organização e a obediência (ou formas de deso-
bediência menos visíveis) [...] (Carvalho; Senkevics; 
Loges, 2014, p. 732).

Por outro lado, os meninos são, frequentemente, socializados em um 

contexto que promove comportamentos mais impulsivos e rebeldes, menos 

compatíveis com as expectativas de controle e obediência das escolas. Esse 

descompasso contribui para as dificuldades de adaptação dos meninos ao 

ambiente escolar e pode levar ao aumento de encaminhamentos para diag-

nósticos e intervenções.

Os dados apresentados por Carvalho, Senkevics e Loges (2014) dialogam 

com os estudos de Gilda Olinto do Vale e Silva (1993). Ela introduz o conceito 

da “síndrome da situação subordinada da mulher”, que analisa o sucesso es-

colar das meninas não como um reflexo de sua emancipação, mas como uma 

extensão de sua subordinação. A escola, nesse contexto, aparece como um 

espaço de reforço das desigualdades de gênero, premiando comportamen-

tos que reforçam a docilidade e a submissão femininas.

Em vista dos resultados apresentados, concluímos 
que essas duas vias – a socialização familiar como 
um motor para a construção de feminilidades em 
sintonia com as expectativas escolares; e a signi-
ficação positiva da escola em contraste com as 
rotinas familiares marcadas por controle e respon-
sabilidade – sugerem caminhos para se entender 
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as desigualdades de gênero na educação brasilei-
ra [...] (Senkevics; Carvalho, 2015, p. 966-7).

Essas análises revelam como as práticas familiares e escolares, interli-

gadas, perpetuam desigualdades estruturais de gênero, ao mesmo tempo 

em que reforçam padrões de comportamento que limitam as possibilida-

des de desenvolvimento tanto de meninas quanto de meninos no contexto 

educacional. Diante desse panorama, a predominância de diagnósticos e 

encaminhamentos direcionados aos meninos não se limita a fatores indivi-

duais ou biológicos. É um reflexo da cultura escolar e familiar que sustenta 

e reforça estereótipos de gênero, patologizando comportamentos que não 

correspondem às expectativas. Esse processo negligencia, muitas vezes, a 

diversidade de expressões e necessidades humanas, aprofundando desi-

gualdades e eternizando práticas que desconsideram as inúmeras possi-

bilidades de cada estudante.

4.2   O racismo presente no processo de patologização da Educação 
Especial 

Outro aspecto analisado na pesquisa diz respeito às questões raciais 

que atravessam o universo escolar. Alguns autores, como Bassani e Viégas 

(2020), Patto (2015), Moysés (2001) e Carvalho (2004), entre outros, abor-

dam essa influência nos encaminhamentos e diagnósticos médicos, bem 

como seu impacto no fracasso escolar.

Outra discussão importante que atravessa a pro-
blematização dos diagnósticos e laudos nas esco-
las refere-se às questões raciais que acabam ca-
mufladas no contexto educacional. Em pleno século 
XXI, ainda é frequente encontrar explicações para o 
fracasso escolar sustentadas no determinismo ra-
cial [...] (Bassani et al. 2024, p. 6).

Os dados obtidos em nossa pesquisa indicam que, entre os 4.514 es-

tudantes público da Educação Especial, 2.799 (62,01%) foram declarados 

pelas famílias como pardos, 167 (3,70%) como pretos e 1.245 (27,58%) 

como brancos. Os demais 470 estudantes (10,41%) identificaram-se como 
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indígenas, amarelos ou não forneceram sua autodeclaração no momento 

da matrícula, conforme demonstrado na Tabela 5.

Tabela 5 - Características sociodemográficas dos alunos  

matriculados nas escolas públicas do município de Colatina (ES),  

2018-2023, segundo o conjunto total dos alunos e aqueles que  

compõem o público da Educação Especial considerando a Raça/cor

Característi-
cas Sociode-
mográficas

Total de alunos (67.949)
Alunos público da Educação 

Especial (4514)

N % IC N % IC

Raça/Cor

Branca 22.179 32,64 32,29 - 32,99 1245 27,58 26,30 - 28,90

Parda 38.045 55,99 55,62 - 56,36 2.799 62,01 60,58 - 63,41

Preta 1.868 2,75 2,63 - 2,87 167 3,70 3,19 - 4,29

Indígena 48 0,07 0,05 - 0,09 1 0,02 0,00 - 0,16

Amarela 48 0,07 0,05 - 0,09

Não  
declarada

5.761 8,48 8,27 - 8,69 302 6,69 6,00 - 7,46

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Os dados da pesquisa revelam que há diferença quanto à questão ra-

cial entre o total de alunos matriculados na rede municipal de ensino de 

Colatina e os estudantes que compõem o público da Educação Especial. 

Enquanto alunos brancos representam 32,64% do total geral de estudan-

tes matriculados, esse percentual cai para 27,58% na Educação Especial. 

Em contraste, os estudantes pardos, que constituem 55,99% dos matricu-

lados, são 62,01% do público da Educação Especial, assim como os alunos 

pretos, que passam de 2,75% para 3,70%, o que reforça que fatores raciais, 

associados a desigualdades socioeconômicas, podem influenciar os en-

caminhamentos para diagnósticos, reforçando, assim, padrões históricos 

de exclusão e desigualdade.

Carvalho (2004, p. 257) utiliza a classificação de cor baseada nas ca-

tegorias do IBGE: “Em termos mais propriamente raciais: um grupo de ‘ne-

gros’ composto por aqueles classificados como pretos ou como pardos 
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e um de ‘não-negros’”. A partir dessa classificação, é possível afirmar que 

65,71% dos estudantes da Educação Especial na rede municipal de Cola-

tina pertencem ao grupo racial considerado negro. Esses dados podem 

indicar uma sobrerrepresentação de estudantes negros em processos de 

medicalização e exclusão educacional.

Nesse contexto, Moysés (2001, p. 130) ressalta que, ao analisar os pro-

cessos de inclusão e/ou de exclusão social, não podemos ignorar o racismo, 

retomando os aspectos históricos das teorias raciais e seu impacto no 

discurso científico sobre diferenças raciais.

As teorias racistas serão incorporadas ao discurso 
científico brasileiro seguindo uma trajetória toda es-
pecial, com acomodações e modificações, em um 
processo de conformação pela conjuntura política, 
científica e cultural do país (Moysés, 2001, p. 130).

Ao retomarmos aspectos históricos, percebemos o reducionismo bio-

lógico que frequentemente caracteriza a visão sobre os negros. Patto 

(2015, p. 63) analisa as afirmações de Galton, que dizia que “o nível médio 

[de inteligência] da raça dos negros era inferior de ‘dois graus’ ao da raça 

branca e que o da raça australiana o era de ‘três graus’”, “comprovando”, 

assim, a inferioridade dos negros e contribuindo com a prescrição de me-

didas eugênicas e a preservação da raça superior.

Patto (2015) aborda como a ideia de superioridade racial, frequente-

mente medida por meio de testes considerados supostamente neutros, 

moldou práticas educacionais e sociais no nosso país. A autora evidencia 

que a busca por explicações biológicas para questões relacionadas ao 

ensino-aprendizagem, aliada às desigualdades de oportunidade inerentes 

à sociedade liberal em que a escola foi concebida, impactou significativa-

mente as relações entre professores, corpo técnico e alunos. Essa mesma 

lógica se estende para a relação médico-paciente nos serviços de saúde 

contemporâneos, reproduzindo desigualdades e reforçando estereótipos.

Assim, Patto (2015) destaca que, na década de 1960, a desigualdade de 

escolarização entre crianças e adolescentes negros e brancos precisava 

ser explicada de forma a não comprometer a política educacional como 
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ferramenta de reprodução das estruturas de uma sociedade de classes. 

Para isso, atribuiu-se tal desigualdade a supostas deficiências psíquicas 

individuais — medidas e quantificadas por psicólogos psicometristas —, a 

problemas familiares e, principalmente, às chamadas “carências culturais”, 

definidas a partir dos padrões de pensamento e linguagem da cultura da 

classe média. Diante disso, Patto reforça a necessidade de reconhecer a 

dimensão política dessas questões, alertando que 

[...] é impossível continuar a propor remédios im-
provisados e provisórios naqueles casos em que 
as próprias estruturas [institucionais] é que teriam 
a necessidade de ser radicalmente questionadas 
[...] (Patto, 2015, p. 443).

Assim, evidencia-se como esses processos influenciaram e ainda in-

fluenciam as práticas escolares, contribuindo para a perpetuação de de-

sigualdades estruturais e para os processos de medicalização.

Nesse contexto, Carvalho (2004) ressalta que frequentemente é en-

contrado, entre as crianças negras, o grupo de crianças com mais dificul-

dades escolares e que, consequentemente, são mais encaminhadas para 

futuros diagnósticos, uma vez que é atribuído “ao negro características 

depreciativas, excludentes e de inferiorização” (Santos, 2023, p. 81).

[...] sabemos que o silêncio, a ausência de modelos 
e a negação através dos currículos e materiais di-
dáticos são formas veladas de racismo, que podem 
estar tornando a escola, enquanto instituição, hos-
til às crianças negras [...] (Carvalho, 2004, p. 278).

Nesse cenário, observamos a necessidade de considerarmos a inter-

seccionalidade nas questões de gênero e cor nos diagnósticos escolares, 

conforme demonstrado na Tabela 6.
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Tabela 6 - Características sociodemográficas dos alunos  

matriculados no ensino fundamental nas escolas públicas do  

município de Colatina (ES), 2018-2023, segundo o conjunto total dos  

alunos e aqueles considerados público da Educação Especial  

considerando a interseccionalidade de Raça/cor e Gênero

Características 
Sociodemográ-

ficas

Total de alunos (67.949)
Alunos público da Educação  

Especial (4514)

N % IC N % IC

Intersecciona-
lidade de Sexo 

e Raça/Cor

Menina Branca 10.608 32,78 32,27 - 33,29 374 27,89 25,55 - 30,35

Menina Parda 18.133 56,03 55,49 - 56,57 838 62,49 59,86 - 65,05

Menina Preta 852 2,63 2,46 - 2,81 56 4,18 3,23 - 5,39

Menina Indígena 10 0,03 0,02 - 0,06

Menina Amarela 41 0,13 0,09 - 0,17 1 0,07 0,01 - 0,53

Não Declarado 2.718 8,40 8,10 - 8,71 72 5,37 4,28 - 6,71

Menino Branco 11.571 32,51 32,03 - 33,00 871 27,45 25,92 - 29,03

Menino Pardo 19.912 55,96 55,44 - 56,47 1961 61,80 60,10 - 63,48

Menino Preto 1.016 2,85 2,69 - 3,03 111 3,50 2,91 - 4,20

Menino Indígena 38 0,11 0,08 - 0,15

Menino Amarelo 7 0,02 0,01 - 0,04

Não Declarado 3.043 8,55 8,26 8,85 230 7,25 6,40 8,20

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Esse panorama evidencia a eternização de desigualdades estruturais 

no cotidiano das escolas brasileiras, atravessadas por aspectos históricos, 

políticos e sociais que necessitam ser enfrentados para a transformação 

da realidade escolar.

Nesse contexto, Bourdieu (2003) discute o conceito de racismo da in-

teligência, uma forma sutil de camuflar o discurso científico que permeia o 

ambiente das instituições escolares. O autor questiona a contribuição dos 

intelectuais para a perpetuação desse racismo ao legitimarem discrimina-

ções sociais por meio da classificação escolar. Segundo Bourdieu (2003, p. 

279-280), a “classificação escolar é uma discriminação social legitimada e 

que recebe a sanção da ciência”. Diante disso, salienta que 
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[...] Teremos que assumir o papel de tosquiadores 
tosquiados e de nos perguntar que contribuição 
trazem os intelectuais ao racismo da inteligência. 
Seria bom estudar o papel dos médicos na me-
dicalização, quer dizer, na naturalização das dife-
renças sociais, dos estigmas sociais, e o papel dos 
psicólogos, dos psiquiatras e dos psicanalistas na 
produção de eufemismos que permitem designar 
os filhos dos subproletários ou de emigrados de 
tal maneira que os casos sociais se tornam casos 
psicológicos, as deficiências sociais, deficiências 
mentais etc. [...] (Bourdieu, 2003, p.  280-1).

Desse modo, casos sociais são reinterpretados como casos psicológi-

cos e deficiências sociais passam a ser vistas como deficiências intelec-

tuais, oferecendo uma justificativa para a manutenção das desigualdades, 

o que nos permite refletir sobre como os discursos científicos, aliados 

às práticas institucionais, contribuem para reforçar desigualdades sociais, 

especialmente aquelas que multiplicam a inferiorização de negros, resul-

tando, consequentemente, em sua medicalização.

4.3   As condições socioeconômicas: análise do Bolsa Família 

Outro aspecto relevante nas pesquisas sobre o perfil dos estudantes 

público da Educação Especial refere-se às condições socioeconômi-

cas. Ao analisarmos os dados fornecidos pelo Sistema EL Produções de 

Software, verificamos a existência do campo “Renda Familiar Per Capi-

ta”; contudo, como seu preenchimento não é obrigatório, ele não estava 

preenchido, o que representa uma importante limitação, já que informa-

ções completas poderiam produzir conhecimento sobre os estudantes 

do município e subsidiar a formulação e implantação de políticas públicas.

Por outro lado, o sistema registra informações sobre o recebimento do 

programa Bolsa Família. Como receber esse benefício, de acordo com o 

site do governo federal, dos programas da Assistência Social (Brasil, 2024) 

está condicionado a uma renda per capita máxima de R$ 218,00 — critério 

definido pelo Governo Federal como caracterizador de situação de po-
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breza —, esses dados foram utilizados para analisar as condições socioe-

conômicas dos estudantes público da Educação Especial.

O programa Bolsa Família contribui no combate à 
pobreza. Além de garantir renda para famílias em 
situação de pobreza, o Bolsa Família busca integrar 
políticas públicas, e fortalece a proteção destas 
famílias para que alcancem autonomia e superem 
situações de vulnerabilidade social (Brasil, 2024). 

A análise dos dados, apresentada na Tabela 7, revela que 26,85% 
dos estudantes público da Educação Especial recebe o benefício, per-
centual um pouco superior ao observado entre os demais estudantes 
(22,86%). Apesar de não representar uma diferença quantitativa ex-
pressiva, podemos fazer uma correlação entre condições de vulnera-
bilidade social e ser público da Educação Especial.

Tabela 7 - Características sociodemográficas dos alunos  

matriculados nas escolas públicas do município de Colatina (ES),  

2018-2023, segundo o conjunto total dos alunos e aqueles  

considerados público da Educação Especial, considerando  

o recebimento do Bolsa Família

Características 
Sociodemográ-

ficas

Total de alunos (67.949)
Alunos público da Educação  

Especial (4514)

N % IC N % IC

Bolsa Família

Sim 15.532 22,86 22,54 - 23,18 1.212 26,85 25,58 - 28,16

Não 52.417 77,14 76,82 - 77,46 3.302 73,15 71,84 - 74,42

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

No entanto, cabe salientar que muitos estudantes público da Educação 

Especial podem não estar vinculados ao Bolsa Família por estarem assis-

tidos por outro benefício governamental: o Benefício de Prestação Conti-

nuada (BPC), regulamentado pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).

De acordo com o site do governo federal (Brasil, 2024), o BPC é um au-

xílio mensal garantido a pessoas com deficiência ou a idosos com mais de 

65 anos que apresentem impedimentos de longo prazo para participação 
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plena e efetiva na sociedade, em igualdade de condições com os demais 

sujeitos. O direito ao BPC exige que a renda per capita familiar seja inferior 

a 1/4 do salário-mínimo.

O Benefício de Prestação Continuada – BPC, pre-
visto na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, 
é a garantia de um salário-mínimo por mês ao 
idoso com idade igual ou superior a 65 anos ou à 
pessoa com deficiência de qualquer idade. No 
caso da pessoa com deficiência, esta condição 
tem de ser capaz de lhe causar impedimentos de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial de 
longo prazo (com efeitos por pelo menos 2 anos), 
que a impossibilite de participar de forma plena e 
efetiva na sociedade, em igualdade de condições 
com as demais pessoas (Brasil, 2024, grifo nosso).

Apesar de termos conhecimento de que muitos estudantes são benefi-

ciários desse auxílio, a ausência do registro dessas informações no Sistema 

EL Produções de Software impossibilitou a análise do impacto do BPC na rea-

lidade dos estudantes da Educação Especial da rede municipal de Colatina.

Cabe mencionar que, até maio de 2024, os benefícios assistenciais não 

eram cumulativos. Isso significa que famílias beneficiárias do BPC poderiam 

não ser elegíveis para o Bolsa Família, devido ao impacto desse benefício 

no cálculo da renda per capita, o que pode ter influenciado nos dados da 

pesquisa relacionados ao recebimento do Bolsa Família, dificultando uma 

análise mais precisa das condições socioeconômicas dos estudantes.

Todavia, mudanças legislativas recentes, aprovadas pela Comissão de 

Direitos Humanos (CDH), eliminaram o BPC do cálculo de renda familiar 

para fins de elegibilidade ao Bolsa Família. Apesar da relevância dessa mu-

dança, é importante destacar que ela não impacta nos dados de nossa 

pesquisa, que se limitou ao período anterior a 2024, quando essa legisla-

ção ainda não estava em vigor.

Entretanto, apesar de não podermos realizar uma análise mais 

aprofundada sobre as condições socioeconômicas dos estudantes de nos-

sa pesquisa, não podemos desconsiderar, conforme Oliveira, Bassani e Ron-
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chi Filho (2022, p. 127), que “as questões de ordem econômica também são 

determinantes para a produção dos processos medicalizantes”, eviden-

ciando a interseção entre desigualdades sociais e práticas de diagnóstico.

Nesse sentido, precisamos desenvolver estudos para conhecer melhor 

essa realidade, pois, segundo Martins (1997, p. 32), “a sociedade capita-

lista desenraiza, exclui para incluir, incluir de outro modo, segundo suas 

próprias regras, segundo sua própria lógica, o problema está justamen-

te nessa inclusão”. Assim, observa-se que a inclusão desses estudantes 

ocorre por meio dos diagnósticos, que vêm acompanhados da promessa 

de garantia de direitos. Contudo, na prática, tais direitos nem sempre são 

efetivados, e o diagnóstico, em muitos casos, acaba resultando em maior 

exclusão, devido à rotulação que impõe aos estudantes, reproduzindo as 

desigualdades que deveria mitigar.

Nesse contexto, Patto (2009) critica essa política nomeada de inclu-

são, semelhante à denunciada por Pierre Bourdieu na política educacional 

francesa dos anos 1950. Segundo a autora,

[...] levam-se para dentro das escolas todas as 
crianças e jovens, mas cria-se nos contingentes 
mais pobres a ilusão de inclusão, já que a qualida-
de do ensino oferecido aos diferentes segmentos 
sociais está longe de ser a mesma. Os excluídos da 
escola, agora incluídos, fazem crescer estatísticas 
escolares que beneficiam, única e exclusivamente, 

os que governam [...] (Patto, 2009, p. 190). 

Embora mais de sete décadas tenham se passado desde a realidade 

apresentada por Bourdieu na França, essa lógica ainda se repete, como 

demonstram os dados da pesquisa. A própria autora reforça que “edu-

cação escolar e o sucesso nela geralmente estão fechados para os mais 

pobres e explorados” (Patto, 2017, p. 83).

A explicar os altos índices de insucesso escolar, a 
patologização biopsíquica dos pobres sempre es-
teve a postos para responsabilizá-los por dificul-
dades que na verdade lhe são impostas por uma 
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política educacional que insiste em não conside-
rá-los cidadãos (Patto, 2009, p. 190). 

Sob essa ótica, na tentativa de justificar os altos índices de insucesso 

escolar, acabam responsabilizando os próprios estudantes pelas dificul-

dades que lhes são impostas, ignorando as barreiras estruturais que limi-

tam seu acesso, permanência e aprendizagem. O Fórum sobre Medicaliza-

ção da Educação e da Sociedade (2023) também nos alerta que: 

Há o risco de medicalização de estudantes e suas 
famílias, sobretudo quando de origem socioe-
conômica pobre, baseado na Teoria da Carência 
Cultural e suas atualizações. A lógica que sustenta 
esta prática, ao contrário do que possa parecer, é 
excludente e segregadora, porque, no avesso da 
tentativa de resolver a situação de uma criança, 
nega o direito à educação de qualidade e para to-
dos, aprisionando a experiência em padrões que 
negam as diversidades, tanto quanto as desigual-
dades (Fórum sobre Medicalização da Educação e 
da Sociedade, 2023, p. 261).

As pesquisas também evidenciam a existência de uma interseccionali-

dade entre raça e classe social no contexto educacional. Um exemplo dis-

so pode ser observado na pesquisa realizada nas escolas municipais de 

Vitória, onde, conforme Bassani e Viégas (2020, p. 25-26), os “educadores 

passaram a ter o poder de encaminhar, de modo sistemático, crianças, em 

sua maioria pobres e negras, para avaliação médica”. 

A desigualdade nas taxas de escolarização entre 
ricos e pobres, brancos e negros mostra também 
que a discriminação social e racial persiste no país. 
Não se podem ignorar avanços importantes, como 
o aumento da matrícula, em classes regulares, de 
alunos outrora esquecidos em classes ou escolas 
para alunos especiais; todavia não se pode fazer 
vista grossa ao funcionamento escolar que mantém 
muitos desses alunos marginalizados e segregados 
no interior de classes regulares em escolas da rede 
pública de ensino fundamental (Patto, 2015, p. 31).
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Essa prática reflete não apenas uma tendência à medicalização, mas 

também reforça estereótipos e desigualdades históricas que atravessam 

a realidade escolar ao atingir determinados grupos sociais. Nesse sentido, 

Carvalho (2004) destaca a interseccionalidade entre raça, classe e gênero, 

que, frequentemente, é utilizada como justificativa para o fracasso escolar 

no ambiente educacional. De acordo com a autora, 

[...] é importante destacar que, nessa polêmica, 
alguns pesquisadores vêm insistindo na neces-
sidade de considerar simultaneamente o sexo, a 
raça ou etnia, assim como a classe social, na aná-
lise do fracasso escolar, questionando abordagens 
bipolares que tendem a opor um suposto grupo 
homogêneo de meninos malsucedidos a um con-
junto também homogêneo de meninas de sucesso 
(Carvalho, 2004, p. 252-3).

Diante desse panorama, a autora ressalta que, para entendermos as 

formas cotidianas de produção de laudos na Educação Especial, que se 

acentuam entre os meninos negros, conforme os dados de nossa pesqui-

sa, é necessário investigar as interações entre os diversos sujeitos do am-

biente escolar, que são atravessadas por um conjunto de desigualdades 

sociais que incluem raça, classe e gênero, além de analisar os critérios de 

avaliação que podem ser explícitos ou implícitos.

A autora ressalta que a questão não consiste em “discutir se meninos 

ou meninas, negros ou brancos são mais aptos, mais rápidos ou mais afei-

tos à aprendizagem escolar em geral ou a alguma aprendizagem específi-

ca” (Carvalho, 2004, p. 251), e, sim, em problematizar como os processos 

avaliativos e as relações pedagógicas contribuem para a manutenção das 

desigualdades estruturais, reafirmando padrões excludentes que afetam 

de maneira mais severa determinados grupos sociais, em especial aqueles 

historicamente marginalizados.

Nesse cenário, precisamos refletir sobre as práticas institucionais que 

naturalizam as desigualdades e reforçam estereótipos, na maioria das ve-

zes disfarçados no contexto escolar, principalmente a partir de um discurso 

de inclusão. É necessário questionarmos como os encaminhamentos para 
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diagnósticos, associados às condições socioeconômicas, reforçam estigmas 

e limitam as possibilidades de acesso a uma educação de qualidade. Ao se-

rem diagnosticados e rotulados, muitos estudantes têm sua trajetória escolar 

marcada por rótulos que comprometem seu desenvolvimento. Assim, a me-

dicalização e a patologização tornam-se instrumentos que acabam por jus-

tificar e perpetuar o fracasso escolar de grupos historicamente vulneráveis.

4.4   A faixa etária e ano escolar dos estudantes da Educação 
Especial 

Nossa pesquisa analisou a faixa etária dos estudantes público da Edu-

cação Especial do município de Colatina, considerando dados do período 

de 2018 a 2023, conforme apresentado na Tabela 8.

Tabela 8 - Características sociodemográficas dos alunos  

matriculados nas escolas públicas do município de Colatina (ES),  

2018-2023, segundo o conjunto total dos alunos e aqueles considerados 

público da Educação Especial, considerando a Idade

Característi-
cas Sociode-
mográficas

Total de alunos (67.949) Alunos público da Educação  
Especial (4514)

N % IC N % IC

Idade

6 e 7 anos 16.058 23,63 23,31 - 23,95 748 16,57 15,51 - 17,68

8 e 9 anos 15.484 22,79 22,47 - 23,10 976 21,62 20,44 - 22,85

10 e 11 anos 14.504 21,35 21,04 - 21,66 1059 23,46 22,25 - 24,72

12 e 13 anos 13.042 19,19 18,90 - 19,49 961 21,29 20,12 - 22,51

14 anos e mais 8.861 13,04 12,79 - 13,30 770 17,06 15,99 - 18,18

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Ao observarmos os estudantes público da Educação Especial (4.514), 

notamos que a maior concentração de diagnósticos ocorre na idade de 

10 e 11 anos (23,46%), seguida pelas idades de 8 e 9 anos (21,62%) e 12 e 13 

anos (21,29%). Os dados nos mostram que o maior número de diagnósti-

cos se dá no período de transição do 5º para o 6º ano, ou seja, na passa-

gem do Ensino Fundamental I para o Ensino Fundamental II. 
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Já na faixa etária de 6 e 7 anos, observa-se uma proporção menor de 

estudantes (16,57%), o que pode estar relacionado ao fato de que, nesse 

período, os estudantes ainda estão em fase de adaptação ao ambiente 

escolar e ao processo de alfabetização. É nesse momento que começam a 

surgir as primeiras dificuldades de escolarização, o que pode levar a enca-

minhamentos posteriores para a avaliação daqueles que não conseguem 

acompanhar o ritmo da turma. 

Embora haja um número significativo de estudantes na faixa etária de 

14 anos ou mais, observa-se uma redução progressiva a partir dos 12 e 13 

anos. Esse fenômeno também é apontado na pesquisa de Bassani et al. 

(2024, p. 13), que informa: “[…] a partir da idade de 13 anos, ainda no ensino 

fundamental, o índice de estudantes com laudo médico cai […]”. 

A diminuição dos encaminhamentos a partir dos 
13 anos também pode refletir que, entre os profes-
sores, há uma desistência de investimento nesses 
alunos. [...] Os professores em sua maioria, não ava-
liam nem classificam esses alunos, não os repro-
vam, nem muito menos os encaminham a profis-
sionais de saúde para diagnósticos de problemas 
de aprendizagem. São apenas indiferentes a eles 
(Bassani; Viégas, 2020, p. 22-3).

Desse modo, a redução dos encaminhamentos nessa faixa etária pode 

estar relacionada a múltiplos fatores, entre eles a mudança na postura dos 

professores em relação a esses estudantes e o lugar que esses alunos ocu-

pam no espaço escolar e na vida cotidiana, o que reflete não apenas aspec-

tos pedagógicos, mas também marcadores sociais como gênero, cor e con-

dições socioeconômicas. Como consequência, esses estudantes passam 

a ocupar um espaço de invisibilidade dentro e fora do ambiente escolar, o 

que pode impactar diretamente suas trajetórias acadêmicas e sociais.

Estudos apontam que a construção dos diagnósticos em contextos es-

colares é fortemente influenciada por avaliações subjetivas do comporta-

mento infantil. Whitaker (2016, p. 18) ressalta que “na ausência de marcado-

res biológicos, o diagnóstico é feito de acordo com as avaliações subjetivas 

do comportamento infantil”, o que pode ser condicionado por variáveis 
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como a idade. O autor destaca que “as crianças mais novas têm 30% mais 

chance de serem diagnosticadas do que as crianças mais velhas”, eviden-

ciando que a data de nascimento em relação aos colegas pode ser um fator 

determinante na formulação do diagnóstico, podendo ser considerado um 

sintoma. Esses dados reforçam a necessidade de uma análise crítica sobre 

os processos de diagnóstico no contexto educacional, especialmente no 

que se refere à relação entre faixa etária e ano escolar.

A seguir, podemos observar os dados referentes à distribuição dos es-

tudantes público da Educação Especial por ano de matrícula.

Gráfico 1 – Matrículas da Educação Especial por ano/série –  
Ensino Fundamental – Colatina (ES) – 2018 a 2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Ao observarmos o gráfico, identificamos um aumento progressivo no 

número de diagnósticos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. Esse fe-

nômeno é discutido por Bassani e Viégas (2020, p. 22), que apontam que

[...] o alto índice de encaminhamento realizado no 
final do ensino fundamental I pode ser analisado 
como um pedido de socorro dos professores, que 
também sofrem por estarem sozinhos e não con-
seguirem compreender os alunos a quem preci-
sam ensinar. Encaminhar alunos para outro pro-
fissional pode também decorrer da suposição de 
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que precisam da ajuda de alguém que lhes diga o 
que fazer e como ensinar.

A análise dos dados evidencia que muitos professores, ao enfrenta-

rem dificuldades para lidar com questões relacionadas à aprendizagem 

e ao comportamento de seus alunos, acabam recorrendo ao encami-

nhamento para profissionais externos ao ambiente escolar como uma 

tentativa de solucionar tais desafios, o que se intensifica ao longo dos 

anos, culminando em uma crescente no final do primeiro ciclo dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental.

Estes dados sugerem que o acúmulo de dificul-
dades ao longo do avanço pelas séries do 1º ciclo, 
somando à pressão exercida pela possibilidade 
de reprovação ao final da 4ª série,5 faz com que os 
professores e pais vejam-se impotentes para dar 
conta de tais dificuldades e sintam necessidade de 
ajuda de especialistas. Talvez este pedido de ajuda 
não seja dirigido apenas às crianças, mas também a 
si próprios, postos em xeque em sua competência 
como educadores e sentindo-se necessitados de 
auxílio para se (re)apropriarem deste papel (Souza; 
Sobral, 2020, p. 131).

Nos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 9º ano), por outro lado, 

observa-se um decréscimo significativo no número de diagnósticos. De 

acordo com Bassani e Viégas (2020, p. 22), essa diminuição 

[...] pode estar associada à realidade do cotidiano 
escolar. É nesse momento da escolarização que 
alunos passam a ter maior número de disciplinas, 
consequentemente um grande número de pro-
fessores que, muitas vezes, trabalham em mais de 
uma escola e não conseguem sequer saber os no-
mes de seus alunos nem muito menos identificar 
suas dificuldades.

5	 Atualmente, 5º ano do Ensino Fundamental.



81

4. Perfil dos estudantes da Educação Especial da  
rede municipal de ensino fundamental de Colatina/ES

Esses dados indicam que o contexto escolar dos Anos Finais do En-

sino Fundamental apresenta barreiras adicionais para a identificação e 

o acompanhamento das necessidades dos estudantes. Essas barreiras 

estão relacionadas à fragmentação das relações entre alunos e professo-

res, influenciada pela curta duração das aulas e pelo elevado quantitativo 

de aulas semanais que dificultam a construção de vínculos e do conhe-

cimento das dificuldades de cada estudante. Essa realidade reflete não 

apenas a complexidade da organização escolar, mas também a necessi-

dade de suporte contínuo para os profissionais da educação.

Os dados nacionais revelam uma discrepância ainda mais acentuada 

entre os dois segmentos do Ensino Fundamental. Os Anos Iniciais con-

centram 94% das matrículas de estudantes que apresentam diagnósticos, 

enquanto nos Anos Finais apenas 6% dos estudantes possuem diagnósti-

cos registrados. É importante ressaltar que o Painel Estatístico do Censo 

Escolar não disponibiliza esses dados em nível estadual, o que impossibi-

lita análises comparativas.

Nesse contexto, observa-se que, nos Anos Iniciais do Ensino Funda-

mental, a dinâmica das aulas está sob a responsabilidade de praticamen-

te um único professor; isso permite um conhecimento mais aprofundado 

dos estudantes, uma vez que o docente passa maior número de horas 

com sua turma. Em contrapartida, nos Anos Finais, o contato dos pro-

fessores com os estudantes é mais superficial devido à realidade que já 

descrevemos anteriormente. Essa dinâmica interfere no número de enca-

minhamentos realizados, refletindo no menor quantitativo de diagnósticos 

registrados nessa etapa de escolarização e maior nos anos iniciais do En-

sino Fundamental. É importante ressaltar que não defendemos o aumen-

to no número de estudantes diagnosticados no segundo ciclo do ensino 

fundamental, mas consideramos fundamental termos melhores condições 

de trabalho para os docentes e toda a equipe da escola.

Sob essa ótica, os dados da pesquisa revelam uma questão impor-

tante a ser problematizada: embora os estudantes com 14 anos ou mais 

representem 17,06% do público da Educação Especial, apenas 7,75% estão 

matriculados no 9º ano. Esses dados evidenciam que, ao longo de sua 
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trajetória escolar, muitos desses estudantes enfrentaram reprovações ou 

abandonaram a escola em algum momento. Desse modo, quando chegam 

ao 9º ano, já ultrapassaram a idade esperada para essa etapa, chegando 

a ter até 18 anos.

Diante dessa realidade, percebemos que, ao chegarem ao 9º ano, mui-

tos estudantes que não acompanham o ritmo da turma acabam sendo 

marginalizados no contexto escolar. Bassani (2013) os caracteriza como 

“inclassificáveis”, destacando que, frequentemente, esses alunos não são 

avaliados, classificados ou encaminhados para o sistema de saúde. Se-

gundo a pesquisadora, “os professores, em sua grande maioria, não ava-

liam e nem classificam, muito menos os encaminham para profissionais 

de saúde, são apenas indiferentes a esses alunos” (Bassani, 2013, p. 104), o 

que, na prática, pode levar à sua exclusão, reforçando a percepção de que 

são considerados “sem valor” no ambiente escolar.

Tão sem valor que não merece ser ensinado, nem 

avaliado, muito menos classificado, apenas deve 

seguir o fluxo, sem dar muito trabalho, tornar-se 

ao final do ano letivo uma média, quando assim 

desaparecerá nas estatísticas, sem direito se-

quer ao “biodiagnóstico”, “inclassificável” (Bassa-

ni, 2013, p. 104).

A pesquisadora enfatiza, em seu estudo, que não defende o “biodiag-

nóstico”, mas ressalta que até mesmo dessa racionalidade esses estudan-

tes foram excluídos. 

Assim, a ausência de um diagnóstico faz com que determinados estu-

dantes se tornem invisíveis no ambiente escolar. Essa condição, na pes-

quisa de Bassani (2013), pode ser analisada à luz do conceito de Homo 

sacer, de Agamben (2007), que contribui para aprofundar a compreensão 

sobre a forma como determinadas vidas são incluídas no ordenamento 

jurídico e social apenas na medida em que são excluídas. Como destaca o 

autor, “a vida humana é incluída no ordenamento unicamente sob a forma 

de sua exclusão” (p. 16).
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Portanto, o Homo sacer representa um paradoxo da exclusão inclusiva, 

caracterizando indivíduos que, por estarem submetidos a um estado de 

exceção contínuo, têm seus direitos suspensos e são deslocados para 

uma condição de marginalidade. Como observa Bassani (2013, p. 105), tra-

ta-se de um mecanismo pelo qual “quem está no poder suspende as leis 

vigentes para que possa assim tomar decisões acerca de grupos sociais e 

justificá-las”. Para Bassani (2013), Agamben (2007), ao definir o Homo sa-

cer, busca evidenciar aqueles que são excluídos tanto da esfera do direito 

humano quanto do divino, banidos da comunidade política e expostos a 

uma relação de exceção com o poder soberano, podendo, inclusive, ser 

mortos sem que isso constitua um crime. No caso específico da educação, 

essa exclusão se manifesta na negação do direito de aprender, resultando 

na marginalização dos estudantes dentro da própria escola.

Sob esse prisma, é possível estabelecer um paralelo entre os estu-

dantes do 9º ano e a figura do Homo sacer, considerando que, em grande 

parte, esses alunos são meninos, negros e de baixa renda. De acordo com 

Agamben (2007), eles ocupam um lugar de invisibilidade dentro do espa-

ço escolar. A escola, ao não os reconhecer como sujeitos plenos de direito, 

torna-se um espaço que, gradativamente, constrói seu desaparecimento 

social, o que nos leva a questionar como a escola, ao não oferecer suporte 

efetivo a esses estudantes, acaba por naturalizar sua exclusão, reforçando 

a lógica da invisibilização e da indiferença institucional. 

4.5   Classificações diagnósticas: ciência ou preconceito?

Nossa análise dos diagnósticos dos alunos matriculados no Ensino 

Fundamental da rede pública municipal de Colatina (ES) mostra um cres-

cimento no número de diagnósticos registrados, conforme demonstrado 

no Gráfico 2.
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Gráfico 2 – Evolução do número de estudantes com  

classificação diagnóstica do Ensino Fundamental na rede  

pública municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Os dados mostram que o crescimento no número de diagnósticos 

supera o de total de matrículas durante o período analisado. O acrés-

cimo no número de matrículas no Ensino Fundamental foi de 8,22% no 

município de Colatina entre 2018 e 2023. Já o número de estudantes com 

diagnósticos médicos matriculados na Educação Especial apresentou um 

aumento de 55,35%. Esse fenômeno se intensificou a partir de 2021, no 

contexto pós-pandemia de Covid-19.

Martinhago e Caponi (2019) salientam que o número de diagnósticos 

de patologias mentais cresceu significativamente ao longo das edições 

do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM), que 

surgiu com o propósito de sistematizar os diagnósticos em saúde mental, 

buscando estabelecer um consenso terminológico entre os clínicos e pro-

mover uma padronização das categorias diagnósticas.

O DSM é elaborado com um caráter de dicionário 
enciclopédico, cujos autores são divulgados como 

“os melhores especialistas do mundo”. Assim, os 
novos rótulos aos comportamentos desviados com 
a finalidade de conceituá-los como “transtornos 
mentais” globalizados são prontamente aceitos. 
Paralelamente ao aumento das páginas do DSM (de 
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132 páginas no DSM-I para 948 no DSM-V),6 ou seja, 
à ampliação do número de transtornos mentais, 
aumenta também a impunidade para aqueles que 
indiscriminadamente classificam, medem e me-
dicalizam os comportamentos inesperados como 
transtornos (Martinhado; Caponi, 2019, p. 14).

No entanto, essa ampliação das classificações também nos faz ques-

tionar sobre os impactos desse processo, especialmente no que diz res-

peito à medicalização da vida e à crescente inclusão de comportamentos 

e características individuais dentro do processo de patologização. 

Nesse sentido, Safatle (2024) aponta para uma ampliação da interven-

ção médica em aspectos da vida anteriormente não considerados passí-

veis de patologização. Segundo ele,

[...] demos autorização cada vez mais extensa para 
a intervenção médica em meandros da vida que 
até então não eram vistos como campos possí-
veis de comportamento patológico. Permitimos ao 
saber psiquiátrico entrar em nossas vidas em um 
grau até então absolutamente inimaginável (Safat-
le, 2024, p. 4).

Esse cenário reflete uma crescente patologização no ambiente educa-

cional, onde tudo que escapa às normas — sejam elas de aprendizagem ou 

de comportamento — é frequentemente enquadrado como uma condição 

patológica. Foucault (2014) problematiza esse processo, afirmando que 

ele é intrinsecamente ligado à normalização, que “[...] compara, diferencia, 

hierarquiza, homogeneíza, exclui. Em uma palavra, ela normaliza” (Foucault, 

2014, p. 180).

A realização de encaminhamentos e diagnósticos no ambiente escolar 

acaba atendendo a uma lógica disciplinar, conforme enfatizado por Fou-

cault (2014, p. 179):

6	 Atualmente, o DSM-V – TR, versão mais atualizada, possui 1.381 páginas.
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[...] distribuir os alunos segundo suas aptidões e 
seu comportamento, portanto, segundo o uso que 
se poderá fazer deles quando saírem da escola; 
exercer sobre eles uma pressão constante, para 
que se submetam todos ao mesmo modelo, para 
que sejam obrigados todos juntos “à subordinação, 
à docilidade, à atenção nos estudos e nos exercí-
cios, e à exata prática dos deveres e de todas as 
partes da disciplina”. Para que, todos, se pareçam 
(Foucault, 2014, p. 179).

Essa reflexão nos alerta e nos convida a repensar práticas que privile-

giam diagnósticos em detrimento de abordagens mais inclusivas e huma-

nizadas na escola.

Dando continuidade à análise dos dados da pesquisa, destaca-se a 

importância de compreender os tipos de diagnósticos registrados pelas 

Unidades Escolares, conforme demonstrado na Tabela 9. Esses registros 

oferecem uma visão detalhada do perfil diagnóstico dos alunos matricu-

lados na rede pública municipal de Colatina (ES) no período pesquisado.

Tabela 9 - Dados das Classificações Diagnósticas dos alunos  

matriculados nas escolas públicas do município  

de Colatina (ES), 2018-2023

Características diagnósticas
Total

N % IC

4.514 6,64 6,46 - 6,83

Tipo

Deficiência Intelectual 2.122 47,01 45,56 - 48,47

TEA 1.069 23,68 22,46 - 24,94

Outras deficiências 188 4,16 3,62 - 4,79

Altas Habilidades/Superdotação 7 0,16 0,07 - 0,32

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Ao analisar a distribuição por tipo de diagnóstico, observa-se que a De-

ficiência Intelectual (DI) é a mais prevalente, representando 47,01% dos es-
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tudantes público da Educação Especial. O que observamos consolidado na 

literatura, que destaca a DI como um dos diagnósticos ainda mais frequen-

tes na Educação Especial, que vem perdendo espaço para o Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), o qual vem crescendo nos últimos anos. 

O Transtorno do Espectro Autista aparece como o segundo grupo mais 

numeroso, compreendendo 23,68% dos estudantes. O crescimento ex-

pressivo das matrículas de alunos com TEA, nos últimos anos, pode ser 

relacionado tanto ao aumento das identificações diagnósticas quanto às 

mudanças nas políticas públicas de inclusão. Entretanto, essa alta inci-

dência também levanta questionamentos sobre os processos de diagnós-

tico e encaminhamento, especialmente considerando os debates sobre 

medicalização, patologização e a rotulação de comportamentos crescen-

te no contexto escolar.

A categoria “Outras Deficiências”, na qual foram agrupadas as demais 

deficiências, como Baixa Visão, Cegueira, Deficiência Auditiva, Deficiência 

Física e Surdez, corresponde a 4,16% do total, incluindo diferentes condi-

ções que impactam a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes. 

Já a parcela de alunos identificados com Altas Habilidades é bastante 

reduzida (0,16%). Esse dado sugere a necessidade de uma reflexão sobre 

os critérios utilizados para reconhecer e atender estudantes com altas 

habilidades, garantindo que suas demandas educacionais sejam igual-

mente contempladas.

Logo, os dados apresentados reforçam a importância de se pensar a 

Educação Especial para além dos números, considerando os impactos 

das classificações diagnósticas na trajetória escolar dos estudantes e re-

pensando as propostas de intervenção frente à rede escolar do município. 

Aqui, também foi identificado se os estudantes apresentavam apenas 

um diagnóstico isolado ou múltiplos diagnósticos, conforme detalhado na 

Tabela 10
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Tabela 10 - Número de diagnósticos nos laudos de cada um dos  

estudantes público da Educação Especial matriculados nas  

escolas públicas do município de Colatina (ES), 2018-2023

Prevalência de classificação  
diagnóstica por estudante

Total

N % IC

Uma classificação diagnóstica 3.387 87,18 86,09 - 88,19

Mais de uma classificação diagnóstica 498 12,82 11,81 - 13,91

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

A análise da prevalência das classificações diagnósticas dos estu-

dantes revela que, entre os 4.514 registros, a maioria (87,18%) possui uma 

classificação diagnóstica, enquanto 12,82% apresentam mais de um diag-

nóstico associado. Esses números suscitam reflexões importantes sobre 

os processos de avaliação e diagnósticos dos estudantes da Educação 

Especial na rede municipal de Colatina.

Isso nos leva a questionar até que ponto os critérios de avaliação diag-

nóstica desses estudantes foram conduzidos de forma aprofundada e indi-

vidualizada. Observa-se, com frequência, a entrega de laudos médicos que 

apresentam diagnósticos padronizados, muitas vezes reproduzidos sem uma 

análise detalhada das especificidades de cada estudante, o que nos impõe 

a necessidade de uma reflexão crítica sobre os processos de classificação 

diagnóstica e seus impactos na trajetória escolar e na vida dos estudantes. 

O desabafo de Nailton, estudante acompanhado por Patto (2015, p. 425) 

em A Produção do Fracasso Escolar: histórias de submissão e rebeldia, ilus-

tra essa preocupação: “Ah, depois que tacha, já era” e “Depois que você dá 

o nome, já era”. Suas palavras traduzem o peso de um diagnóstico quando 

este se torna um rótulo, afetando não apenas o percurso acadêmico, mas 

também a construção subjetiva e a percepção que o próprio estudante 

tem de suas capacidades.

Diante dessa realidade, cada uma dessas classificações será discuti-

da a seguir, com o objetivo de analisar sua predominância, evolução dos 

números de casos no período definido no estudo e possíveis impactos na 

escolarização dos estudantes.



89

4. Perfil dos estudantes da Educação Especial da  
rede municipal de ensino fundamental de Colatina/ES

4.5.1   Deficiência Intelectual

Iniciaremos observando a evolução dos diagnósticos de Deficiência 

Intelectual no Ensino Fundamental da rede municipal de Colatina/ES, con-

forme apontado na Tabela 11.

Tabela 11 - Evolução da prevalência (%) dos diagnósticos de  

Deficiência Intelectual entre os alunos do Ensino Fundamental  

na rede pública municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Ano da pesquisa 2018 % IC

2018 1 0,16 0,02 - 1,15

2019 401 67,28 63,41 - 70,93

2020 362 60,94 56,96 - 64,79

2021 403 53,95 50,36 - 57,50

2022 475 51,08 47,86 - 54,28

2023 480 46,42 43,40 - 49,47

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

A análise dos dados aponta que, no ano de 2018, o número de estu-

dantes diagnosticados com Deficiência Intelectual era praticamente nulo, 

o que sugere uma possível falha no preenchimento do sistema. 

Vale destacar que, em 2018, o preenchimento dos dados era gerido 

pela própria empresa desenvolvedora do sistema, que não pertence ao 

município, o que pode ter contribuído para essa lacuna. Atualmente, o se-

tor responsável pela alimentação é composto por uma equipe da própria 

SEMED que faz um acompanhamento mais sistemático.

Apesar dessa inconsistência, não excluímos o ano de 2018 do conjunto 

de dados analisados, uma vez que, para garantir maior robustez às análises, 

é recomendável considerar um período mínimo de cinco anos para avaliar a 

evolução dos diagnósticos ao longo do tempo. Vale salientar que esse inter-

valo se repete também na análise das demais classificações diagnósticas.

Para compreendermos os dados, é fundamental resgatar o histórico da 

Deficiência Intelectual. 
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Historicamente, alunos que não se ajustam aos padrões de normali-

dade são diagnosticados com Deficiência Intelectual. Collares e Moysés 

(2015) destacam que, na antiguidade, as pessoas com deficiência intelec-

tual eram, frequentemente, marginalizadas e não eram consideradas seres 

humanos, o que justificava práticas de exclusão como o abandono e até 

o extermínio. Esse cenário começou a se transformar com a influência do 

cristianismo, que atribuiu a essas pessoas uma alma, o que lhes “outorgou 

o status de ser humano” (Collares; Moysés, 2015, p. 132). A partir desse 

novo entendimento, a eliminação dessas vidas passou a ser condenável, 

uma vez que contrariava os princípios religiosos e os desígnios divinos.

Conforme discutido por Bassani et al. (2024), os estudos nessa área 

foram conduzidos sob a perspectiva da medicina e da psicologia, resul-

tando em uma visão organicista e psicométrica do desenvolvimento cog-

nitivo. Essa abordagem reduz o indivíduo às suas supostas limitações, na-

turalizando padrões de normalidade que desconsideram a complexidade 

do desenvolvimento humano.

[...] historicamente, os estudos no campo da Defi-

ciência Intelectual têm sido direcionados pela me-

dicina e pela psicologia, gerando uma naturalização 

do desenvolvimento cognitivo a partir de uma vi-

são organicista, reducionista e psicométrica, o que 

permite medir e definir o indivíduo a partir de suas 

faltas (Bassani et al., 2024, p. 15).

Diante disso, torna-se fundamental repensar as concepções de de-

senvolvimento, compreendendo-o como um processo dinâmico e multi-

facetado que não deve ser reduzido a classificações rígidas historicamente 

construídas com base em parâmetros psicométricos (Bassani et al., 2024).

Nesse contexto, Moysés (2001, p. 39) ressalta que “a barreira imposta, 

cultural e politicamente, às possibilidades de desenvolvimento de crian-

ças normais é que deve ser objeto de análise [...]”, uma vez que a diferença 

construída entre as crianças tem sido historicamente utilizada como jus-

tificativa para a manutenção da desigualdade social. Essa desigualdade, 
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bem como as barreiras que restringem as oportunidades de pensamento 

e aprendizagem, não são fenômenos naturais, mas construções sociais.

Segundo a autora, a naturalização dessas desigualdades exige o enco-

brimento de discriminações raciais, sociais e de gênero, sob a aparência 

de um conhecimento científico que, frequentemente, se ancora na bio-

logia, especialmente na genética. A apropriação de conceitos darwinis-

tas, como o evolucionismo e a seleção natural, para explicar fenômenos 

sociais tem servido de base para teorias que legitimam a discriminação 

entre os indivíduos.

Nesse sentido, é fundamental lembrar que Galton, idealizador dos testes 

de inteligência, desenvolveu sua teoria com o propósito de selecionar os 

mais capazes para o aprimoramento da espécie humana, em uma pers-

pectiva eugenista. Reconhecido como um dos fundadores do darwinismo 

social, Galton influenciou a criação dos testes de inteligência, que, até os 

dias atuais, carregam em sua origem fundamentos eugenistas e social-dar-

winistas. Diante disso, é importante refletirmos criticamente sobre a apli-

cação desses testes e seus impactos nas políticas educacionais, sobretudo 

no que tange à perpetuação de desigualdades históricas (Moysés, 2001).

Assim, a medicalização da educação consolidou a prática de diagnos-

ticar estudantes com dificuldades de aprendizagem, especialmente aque-

les pertencentes às classes pobres, submetendo-os a avaliações médi-

co-psicológicas que reforçam a distinção entre o “normal” e o “anormal”. 

Como consequência, os discursos classificatórios não apenas rotulam os 

sujeitos, mas também contribuem para sua estigmatização e marginaliza-

ção dentro do ambiente escolar. 

Até a publicação do DSM-5, a Deficiência Intelectual era denominada 

“retardo mental” ou “deficiência mental”. Esses termos ainda aparecem em 

alguns laudos médicos, mas o sistema utilizado pela rede municipal de 

Colatina adota, exclusivamente, a terminologia “Deficiência Intelectual”.

Bassani et al. (2024) ressaltam que, embora tenha ocorrido uma mu-

dança na definição dos níveis de Deficiência Intelectual, antes baseados 

exclusivamente em testes psicométricos de Quociente de Inteligência 
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(QI), e agora determinados por avaliações de funcionamento adaptati-

vo em relação a indivíduos da mesma faixa etária, ainda persiste uma 

preocupação quanto ao uso de critérios que padronizam e naturalizam 

o desenvolvimento humano.

Outro aspecto ressaltado pelos pesquisadores é que, apesar dos avan-

ços nas concepções sobre o funcionamento intelectual, o diagnóstico de 

Deficiência Intelectual ainda é realizado a partir de uma perspectiva psi-

cométrica, que aponta o funcionamento intelectual e a conduta adaptati-

va abaixo da média como principais critérios de identificação. Além disso, 

o DSM-5 continua a recomendar o uso de testes para a identificação do 

Quociente de Inteligência (QI).

Embora o conceito de deficiência tenha assumido, em alguns países, 

uma conotação mais voltada para aspectos sociais nas últimas décadas, 

ainda permanece fortemente atrelado a diretrizes baseadas em pers-

pectivas clínicas e psicométricas. A resistência à adoção do termo “de-

ficiência intelectual” — evidenciada pela permanência de terminologias 

ultrapassadas em muitos laudos e diagnósticos — revela a persistência 

de preconceitos relacionados à classe social e à cor/raça, o que é ainda 

pouco debatido e problematizado, tanto no contexto médico quanto no 

ambiente escolar brasileiro (Bassani et al., 2024).

Diante disso, observamos que os estudantes com dificuldades de es-

colarização, especialmente aqueles que não acompanham o ritmo da tur-

ma, são normalmente encaminhados para médicos e acabam por receber 

diagnóstico de Deficiência Intelectual. 

Sob essa ótica, as pesquisas de Collares e Moysés (2015) com direto-

res escolares, professores e, sobretudo, crianças em fase escolar, apon-

tam que a deficiência intelectual tem sido frequentemente utilizada como 

justificativa para os altos índices de reprovação e evasão escolar. Assim, 

na maioria dos casos, o diagnóstico funciona mais como uma justificativa 

do que como um instrumento de compreensão das reais necessidades 

dos estudantes.
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As autoras também provocam uma reflexão fundamental: como se 

constrói a história de uma criança considerada “normal”, à qual se atribui 

uma deficiência? 

O estigma dos deficientes não se dá apenas pela 
deficiência em si, mas pela diferença. Essa sim in-
comoda e precisa ser enclausurada, confinada. Sob 
o pretexto de proteger o diferente, a sociedade 
protege a si mesma para não ser obrigada a lidar 
com ele (Collares; Moysés, 2015, p. 135).

Observando a realidade dos estudantes da rede municipal de Colatina/

ES, um dado importante de nossa pesquisa é o perfil sociodemográfico 

dos estudantes que apresentam Deficiência Intelectual. 

Gráfico 3 – Perfil sociodemográfico dos alunos com Deficiência  

Intelectual matriculados no Ensino Fundamental na rede pública  

municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

A maioria dos estudantes diagnosticados com Deficiência Intelectual 

(DI) são do sexo masculino (67,81%), o que está em consonância com da-

dos de inúmeras outras pesquisas.

Em geral, os homens são mais propensos do que as 
mulheres a serem diagnosticados com formas le-
ves (proporção média homem: mulher 1,6:1) e graves 
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(proporção média homem: mulher 1,2:1) de trans-
torno do desenvolvimento intelectual (DSM-5-TR, 
2022, p. 45).

Além disso, a maior parte pertence à raça/cor parda (66,87%), um dado 

que também encontra respaldo na literatura, e tem idade entre 10 e 11 

anos (25,44%). A questão etária pode estar relacionada ao diagnóstico 

como justificativa para dificuldade de escolarização na transição do Ensi-

no Fundamental I para o Ensino Fundamental II.

Outro aspecto relevante é a situação socioeconômica desses alunos, 

evidenciada pela alta porcentagem que recebe o benefício do Bolsa Fa-

mília (70,22%), o que sugere uma correlação entre vulnerabilidade econô-

mica e a identificação da Deficiência Intelectual.

Esses indicadores reforçam a importância de compreender o diagnós-

tico de Deficiência Intelectual não apenas como uma categoria diagnós-

tica isolada, mas influenciada por questões de gênero, raça/cor, idade e 

contexto socioeconômico. 

Precisamos nos perguntar: esses diagnósticos estão no campo da 

ciência ou do preconceito? A história da educação no Brasil apresentada 

no capítulo 2 responde a essa questão.

4.5.2   Transtorno do Espectro Autista (TEA)  

Dando continuidade à análise dos dados da pesquisa, apresentamos 

a evolução da prevalência dos diagnósticos do Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no Ensino Fundamental da rede municipal de Colatina/ES no 

período que compreende a pesquisa.
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Tabela 12 - Evolução da prevalência (%) dos diagnósticos de  

TEA entre os alunos do Ensino Fundamental na rede pública  

municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Ano da pesquisa 2018 % IC

2018 2 0,33 0,08 - 1,30

2019 122 18,79 15,85 - 22,13

2020 146 24,58 21,28 - 28,20

2021 197 26,37 23,33 - 29,65

2022 274 29,46 26,62 - 32,48

2023 338 32,69 29,90 - 35,61

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Na análise dos dados, observa-se um aumento significativo no núme-

ro de estudantes diagnosticados com TEA na rede municipal de Colati-

na/ES. Esse crescimento acompanha uma tendência nacional no aumen-

to desse diagnóstico nos últimos anos, podendo ser considerado uma 

epidemia, por parte de alguns pesquisadores (Almeida; Neves, 2020; 

Frances, 2017; Mas, 2018), que pode estar relacionada tanto à ampliação 

do acesso a avaliações diagnósticas quanto a mudanças nos critérios 

de classificação, e também produzida por diagnósticos realizados sem 

critérios mínimos de cientificidade.

Os critérios utilizados para o diagnóstico do TEA passaram por diver-

sas reformulações ao longo dos anos. Essas mudanças foram documenta-

das em diferentes manuais diagnósticos, sendo os mais amplamente uti-

lizados o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM) 

e a Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à 

Saúde (CID) (Fernandes; Tomazelli; Girianelli, 2020).

O DSM-5 e a CID-11 entendem o Autismo dentro de 
um único espectro ou categoria, variando em níveis 
de gravidade, baseado na funcionalidade (DSM-5); 
ou em níveis de deficiência intelectual e linguagem 
funcional (CID-11). Além disso, ambos nomeiam 
o autismo como Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) (Fernandes; Tomazelli; Girianelli, 2020, p. 4).
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Esse crescimento expressivo dos diagnósticos de TEA, nos últimos 

anos, reflete a mudança significativa em sua definição. Frances (2017) 

destaca que o autismo, antes considerado um “problema” raríssimo, tor-

nou-se amplamente diagnosticado nas últimas décadas, sobretudo a par-

tir do DSM-IV. Segundo o autor,

O DSM-IV pode ter iniciado a epidemia de autis-
mo, mas outros motores potentes a impulsiona-
ram além de todas as expectativas. Provavelmente, 
o mais importante foi a retroalimentação positiva 
entre a vigorosa defesa dos pacientes e o forneci-
mento de programas escolares e terapêuticos que 
requerem um diagnóstico de autismo. Com o cres-
cimento, a população de “autistas” e seus familia-
res ganharam o poder de demandar uma série de 
serviços adicionais – às vezes por meio de bem-

-sucedidas ações judiciais. Tais serviços, por sua 
vez, proporcionaram mais incentivo ao aumento 
do diagnóstico. Com mais pessoas diagnosticadas, 
surgiu um contingente ainda maior para demandar 
mais serviços (Frances, 2017, p. 149).

De acordo com Almeida e Neves (2020), a definição de autismo pas-

sou por diversas transformações ao longo da história, sendo ampliada 

com a introdução do conceito de espectro. Essa mudança foi consolidada 

na 5ª edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-V), que redefiniu a condição sob a nomenclatura de Transtorno do 

Espectro Autista (TEA).

Com essa reformulação, o diagnóstico de TEA passou a englobar ou-

tras categorias, como o Transtorno Desintegrativo da Infância, o Transtor-

no de Asperger e o Transtorno Invasivo do Desenvolvimento, sem outra 

especificação. Vale destacar que essa ampliação trouxe implicações tanto 

para a compreensão do autismo quanto para os processos de diagnóstico 

e atendimento educacional, ampliando o número de estudantes que se 

enquadram nessa categoria e exigindo novas abordagens para garantir a 

inclusão escolar.



97

4. Perfil dos estudantes da Educação Especial da  
rede municipal de ensino fundamental de Colatina/ES

Para entendermos como se deu esse processo, precisamos revisitar o 

contexto histórico de mudanças da definição de autismo.

Em 65 anos, o autismo transformou-se de sintoma 
das psicoses infantis em TEA, pelo DSM-V (Ameri-
can Psychiatric Association, 2014). Compõe a es-
trutura de sintomas os prejuízos nas áreas de co-
municação social e padrões de comportamentos 
repetitivos e restritivos (Almeida; Neves, 2020, p. 4).

A evolução da definição do autismo nos manuais diagnósticos reflete 

as transformações no entendimento científico sobre essa condição ao 

longo das décadas. No DSM-I (American Psychiatric Association, 1952), o 

autismo era compreendido como uma manifestação sintomática dentro 

do quadro da esquizofrenia em crianças, concepção que foi mantida no 

DSM-II (American Psychiatric Association, 1968), em que ainda era classi-

ficado como um sintoma da esquizofrenia de tipo infantil. A partir do DS-

M-III (American Psychiatric Association, 1980) e de sua revisão posterior, 

o autismo passou a ser considerado uma subcategoria dos Transtornos 

Invasivos do Desenvolvimento (TID). No DSM-IV (American Psychiatric As-

sociation, 1994), essa categoria diagnóstica foi ampliada para incluir, além 

do autismo infantil, a Síndrome de Rett, o Transtorno Desintegrativo da 

Infância, o Transtorno de Asperger e o Transtorno Invasivo do Desenvolvi-

mento sem outra Especificação. Com a publicação do DSM-V (American 

Psychiatric Association, 2013), houve uma reformulação significativa: to-

dos esses transtornos, com exceção da Síndrome de Rett, foram agrupa-

dos sob um único diagnóstico, o Transtorno do Espectro Autista (Almeida; 

Neves, 2020). Atualmente, o DSM-5-TR (American Psychiatric Association, 

2022) mantém essa classificação, consolidando o conceito de espectro 

como a principal abordagem para o diagnóstico de TEA. 

Consolidação do transtorno autista, transtorno 
de Asperger e transtorno global do desenvol-
vimento no transtorno do espectro autista. Os 
sintomas desses distúrbios representam um único 
continuum de deficiências leves a graves nos dois 
domínios da comunicação social e comportamen-
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tos/interesses repetitivos restritivos, em vez de se-
rem distúrbios distintos. Essa mudança foi projeta-
da para melhorar a sensibilidade e a especificidade 
dos critérios para o diagnóstico do transtorno do 
espectro do autismo e para identificar alvos de tra-
tamento mais focados para as deficiências especí-
ficas identificadas (DSM-5-TR, 2022, p. 38).

No entanto, Almeida e Neves (2020, p. 5) salientam que essa “mudança 

para uma concepção de espectro, oficializada com a publicação do DSM-5, 

amplia a imprecisão dos critérios de inclusão”, uma vez que resultou de um 

número maior de crianças dentro da classificação de TEA, o que exige uma 

reflexão crítica sobre os impactos desse aumento nos processos educa-

cionais. Devemos, então, analisar se essa ampliação reflete um maior reco-

nhecimento das necessidades dos estudantes ou se pode estar associada 

a uma tendência de medicalização da educação e da infância.

O certo é que a existência inevitável de fronteiras 
instáveis, difusas e ambíguas entre o normal e o 
patológico no campo da saúde mental parece ter 
possibilitado o crescente processo de medicali-
zação de condutas consideradas socialmente in-
desejáveis, que passaram a ser classificadas como 
anormais (Caponi, 2014, p. 744).

Um outro ponto destacado nas pesquisas é o questionamento se o 

autismo é uma deficiência ou um transtorno.

Novamente, o autismo configura-se em um campo 
dual de batalhas: deficiência ou transtorno. Nessa 
conjuntura, é importante problematizar a inclusão 
do autismo como deficiência, pois a criança que 
recebe esse diagnóstico tem direito ao benefício 
assistencial da Lei Orgânica de Assistência Social 
(Loas) [...] (Almeida; Neves, 2020, p. 8).

Almeida e Neves (2020) afirmam que essa inclusão como deficiência 

é fundamental para garantir suporte a famílias em situação de vulnera-

bilidade, mas também provocam discussões sobre os critérios adotados 
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para determinar quem se enquadra nessa condição e quais são as conse-

quências dessa ampliação no reconhecimento do TEA como deficiência.

Esse conjunto de reflexões salienta como a ampliação dos diagnósti-

cos de TEA não pode ser analisada apenas sob uma perspectiva biomédi-

ca, mas deve ser problematizada considerando-se aspectos sociais, eco-

nômicos e culturais. Caponi (2014) alerta para o papel dos diagnósticos 

precoces na intensificação do processo de medicalização da infância, que 

se amplia a cada nova edição do DSM, e destaca que comportamentos 

antes considerados comuns ao desenvolvimento passam a ser enqua-

drados como transtornos que redefinem as abordagens terapêuticas e 

perpetuam a lógica coercitiva e normalizadora da psiquiatria biomédica.

Marzal e Caponi (2025, p. 3) trazem um olhar crítico para o impacto 

das redes sociais na disseminação dos diagnósticos psiquiátricos, ob-

servando que o uso de rótulos diagnósticos se tornou parte da constru-

ção identitária de muitos indivíduos no espaço digital: “‘sou coach, mãe e 

neurodivergente’, ‘sou professora e autista’, ‘sou designer e tenho TDAH’” . 

Essa exposição não apenas reforça a visibilidade de determinadas condi-

ções, mas também impulsiona o mercado associado à neurodivergência, 

seja pela oferta de terapias e cursos especializados, seja pelo consumo 

de produtos voltados a esse público. Os autores destacam que essa di-

nâmica pode resultar em um processo de mercantilização da identidade, 

no qual ser diagnosticado torna-se uma forma de legitimar experiências 

pessoais e obter reconhecimento social.

[...] transformar a identidade numa mercadoria ca-
paz de ser comprada e vendida. Uma mercadoria 
que deve apresentar-se ao mundo através de uma 
marca, de uma etiqueta, neste caso, por referência 
a uma identidade psiquiatrizada (Marzal; Caponi, 
2025, p. 3).

Essa perspectiva nos leva a refletir sobre o papel das redes sociais na 

construção identitária de indivíduos que se reconhecem dentro de diagnós-

ticos psiquiátricos. Marzal e Caponi (2025) apontam que, ao compartilhar pu-

blicamente essas classificações, muitos indivíduos buscam não apenas reco-
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nhecimento, mas também acolhimento e pertencimento a comunidades que 

oferecem suporte emocional e validação de suas experiências.

[...] A importância do pertencimento a determina-
das comunidades não pode ser subestimada, pois 
oferece um senso de segurança, apoio e com-
preensão que é essencial para o bem-estar psi-
cológico. O pertencimento e a identidade estão 
intrinsecamente ligados, pois a sensação de fazer 
parte de um grupo ou comunidade contribui sig-
nificativamente para a construção da própria ima-
gem e autoconceito (Marzal; Caponi, 2025, p. 5).

Diante disso, é necessário problematizar a forma como as redes sociais 

não apenas ampliam a disseminação de diagnósticos, mas também in-

fluenciam a maneira como os indivíduos se percebem e são percebidos. O 

desafio não está em negar a importância do diagnóstico como ferramen-

ta de compreensão e acesso a direitos, mas em refletir sobre como essa 

identificação pode ser atravessada por dinâmicas sociais que ultrapassam 

o campo da saúde e adentram esferas econômicas, políticas e culturais.

Outro ponto a ser problematizado é o autodiagnóstico, que pode ser 

uma forma de internalização do controle biomédico em que os próprios 

indivíduos passam a se autovigiar e a se classificar segundo critérios mé-

dicos (Marzal; Caponi, 2025). 

[...] No diagnóstico, veem a possibilidade de ter a le-
gitimação dessas experiências e dissabores. O que 
nos leva a indagar: que ordem social faz com que 
indivíduos sintam a necessidade de traduzir suas 
dificuldades em termos biomédicos para que se-
jam legitimadas em seu sofrimento? (Marzal; Capo-
ni, 2025, p. 12).

Marzal e Caponi (2025) nos instigam a refletir como determinados tra-

ços comportamentais, que antes eram compreendidos como variações 

da subjetividade humana, passam a ser patologizados dentro de uma ló-

gica neoliberal que valoriza a produtividade, a adaptação e o desempenho. 
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Essa reflexão nos conduz à indagação proposta por Mas (2018, p. 18) 

sobre o crescimento significativo dos diagnósticos de TEA: “Como foi que 

tantas crianças passaram a ser diagnosticadas como autistas em tão 

pouco tempo?”. Teria esse aumento apenas uma explicação estatística, 

relacionada à maior capacidade de identificação do transtorno, ou estaria 

também atrelado a dinâmicas mercadológicas que envolvem desde clíni-

cas especializadas até a venda de brinquedos e métodos de intervenção, 

como a Análise Aplicada do Comportamento, em inglês Applied Behavior 

Analysis (ABA)? 

Diante desse cenário, torna-se essencial considerar que a ampliação 

dos diagnósticos pode refletir tanto avanços na compreensão do autismo 

quanto interesses econômicos e sociais que incentivam sua disseminação.

Para conhecermos o contexto dos estudantes diagnosticados com 

TEA na rede municipal de Colatina, iremos analisar o perfil sociodemográ-

fico desses estudantes.

Gráfico 4 – Perfil sociodemográfico dos alunos com TEA  

matriculados no Ensino Fundamental na rede pública  

municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Esses dados indicam a predominância do diagnóstico de TEA entre 

meninos, o que está em consonância com a literatura científica, que apon-

ta maior frequência do transtorno no sexo masculino. A prevalência de es-

tudantes de raça/cor parda sugere a necessidade de um olhar mais atento 
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para as interseccionalidades entre classe, raça e acesso aos serviços de 

saúde e educação.

Outro aspecto relevante a ser considerado é a prevalência de diagnós-

ticos em crianças na faixa etária de 6 a 7 anos, o que sugere uma relação 

direta com a ampliação dos critérios diagnósticos e com o incentivo cada 

vez maior à identificação precoce de possíveis transtornos no início da 

escolarização. Esse movimento, impulsionado por diretrizes que reforçam 

a importância das intervenções na primeira infância, demanda uma refle-

xão crítica, pois pode contribuir para a intensificação da medicalização no 

ambiente escolar e para a cristalização de um rótulo que acompanhará o 

estudante ao longo de sua trajetória acadêmica e social.

Ademais, a expressiva porcentagem de estudantes beneficiários do 

Bolsa Família e residentes na zona urbana aponta para uma correlação 

entre diagnóstico, vulnerabilidade socioeconômica e acesso a políticas 

públicas. Isso levanta questões sobre a equidade no processo diagnóstico 

e na oferta de suporte educacional, além de possíveis relações entre o 

diagnóstico de TEA e o acesso a benefícios assistenciais.

Dessa forma, o crescimento significativo de diagnósticos de TEA deve 

ser analisado não apenas sob a ótica do avanço científico, mas também 

em função das implicações sociais, políticas e econômicas que ele car-

rega. Afinal, quais características estão sendo consideradas inaceitáveis 

ou inadequadas para a vida em sociedade e qual é a nossa concepção de 

infância quando patologizamos seus comportamentos? 

Ao trazer essas questões, buscamos repensar os processos de cate-

gorização diagnóstica, seus impactos na construção identitária e a ma-

neira como esses laudos influenciam o acesso a direitos e serviços. Isso 

não significa deslegitimar o sofrimento ou as dificuldades enfrentadas por 

esses indivíduos, mas reconhecer que o diagnóstico, ao invés de ser um 

ponto final, deve ser o início de um debate mais amplo sobre o lugar da 

diferença na sociedade e, principalmente, no ambiente escolar.

A pesquisa de Oliveira (2022), realizada na Educação Infantil da rede 

municipal de Vitória/ES, ilustra esse cenário ao revelar um aumento de 312% 
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no número de diagnósticos entre 2015 e 2020. Diante desses dados, a pes-

quisadora chama a atenção para a necessidade de uma reflexão crítica 

sobre a precocidade dos diagnósticos e os processos que os legitimam, 

questionando suas funções e impactos, especialmente no contexto escolar.

Esses números nos levam a questionar em que medida a busca por 

um diagnóstico precoce tem sido pautada por uma real necessidade da 

criança ou por uma lógica que, muitas vezes, naturaliza a medicalização 

da infância e a padronização do desenvolvimento. Torna-se fundamental 

discutir as implicações dessa antecipação diagnóstica e seus possíveis 

efeitos na trajetória educacional das crianças.

Nesse cenário, nossa pesquisa aponta para a necessidade urgente de 

mais estudos que busquem compreender a “epidemia” de TEA nos últi-

mos anos nas escolas públicas brasileiras e aqui, mais especificamente, 

em Colatina-ES.

4.5.3   Outras Deficiências

A seguir, analisaremos os dados referentes aos estudantes com laudos 

contendo outras deficiências.

Tabela 13 - Evolução da prevalência (%) dos diagnósticos de  

Outras Deficiências entre os alunos do Ensino Fundamental na  

rede pública municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Ano da pesquisa 2018 % IC

2018

2019 33 5,54 3,96 - 7,69

2020 28 4,71 3,27 - 6,74

2021 39 5,22 3,84 - 7,07

2022 44 4,73 3,54 - 6,30

2023 44 4,26 3,18 - 5,67

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

É importante ressaltar que, nesta categoria, foram agrupadas diversas 

deficiências que, devido ao quantitativo reduzido de estudantes em cada 
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uma delas, dificultariam uma análise isolada. Assim, o grupo denominado 

«Outras Deficiências» compreende estudantes com Baixa Visão, Cegueira, 

Deficiência Auditiva, Deficiência Física e Surdez.

Os dados apresentados na Tabela 13 revelam uma pequena variação na 

prevalência de estudantes diagnosticados com “Outras Deficiências” ao 

longo dos anos de 2018 a 2023 na rede municipal de ensino de Colatina/

ES. Observa-se que, ao contrário do diagnóstico de Deficiência Intelectual 

e Transtorno do Espectro Autista (TEA), a categoria “Outras Deficiências” 

não apresenta aumento significativo nem decréscimo quanto ao número 

de estudantes ao longo do período analisado.

A seguir, apresentaremos o perfil sociodemográfico dos estudantes 

que se enquadram nesse grupo.

Gráfico 5 – Perfil sociodemográfico dos alunos com Outras  

Deficiências matriculados no Ensino Fundamental na rede pública  

municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Os dados referentes aos estudantes diagnosticados com Outras De-

ficiências indicam que não há uma grande discrepância entre os gêne-

ros. Entretanto, a maioria é do sexo feminino (54,26%), de raça/cor parda 

(47,34%) e possui idade de 10 e 11 anos (25,53%). Ademais, observa-se que 

uma parcela significativa desses estudantes é beneficiária do programa 

Bolsa Família (79,26%) e reside na zona urbana (85,64%).
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Vale mencionar que, ao contrário das demais deficiências analisadas, 

houve apenas uma pequena maioria dos estudantes diagnosticados com 

Outras Deficiências do sexo feminino, o que contrasta com os perfis obser-

vados nos diagnósticos de Deficiência Intelectual, TEA e Altas Habilidades/

Superdotação, em que há predominância masculina. Podemos considerar 

que, talvez, nos diagnósticos desta categoria, por estarem relacionados a 

critérios mais objetivos, com exames mais precisos, tenhamos menos viés 

de preconceitos relacionados a sexo, raça, cor e condições econômicas. 

É importante, ainda, pensar que a Educação Especial que surge para 

atender mais diretamente ao público desta categoria em análise talvez 

esteja sendo capturada pelos discursos medicalizantes-patologizantes e 

dando ênfase a um público que, segundo o olhar prevalente no cotidiano 

escolar, com seus comportamentos inadequados, esteja atrapalhando o 

fluxo acelerado das metas a serem atingidas. As perguntas Para quem 

Educação Especial? Para quê Educação Especial? Por que Educação Es-

pecial? devem fazer parte constante das formações, das reuniões e dos 

debates dentro das escolas e secretarias de educação. Nossos dados 

apontam respostas, mas elas precisam ser aprofundadas.

4.5.4   Altas Habilidades/Superdotação 

Dando continuidade à análise dos dados da pesquisa, examinamos o 

quantitativo de estudantes identificados com Altas Habilidades/Super-

dotação (AH/SD) no Ensino Fundamental da rede municipal de Colatina/

ES. Esse levantamento permite compreender o perfil sociodemográfico 

desses estudantes e refletir sobre as políticas educacionais voltadas para 

o atendimento desse grupo específico.
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Tabela 14 - Evolução da prevalência (%) dos diagnósticos de  

altas habilidades entre os alunos do Ensino Fundamental na  

rede pública municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Ano da pesquisa 2018 % IC

2018

2019

2020 1 0,17 0,02 - 1,19

2021 1 0,13 0,02 - 0,94

2022 4 0,43 0,16 - 1,14

2023 1 0,10 0,01 - 0,68

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Os dados apresentados na tabela indicam que a identificação de es-

tudantes com AH/SD na rede municipal de Colatina/ES ainda é muito pe-

quena e o primeiro diagnóstico foi realizado em 2020. Observamos núme-

ro reduzido de casos ao longo dos anos analisados, com uma leve variação 

entre os períodos. Esse dado nos mostra a necessidade de aprofundar o 

debate sobre os critérios utilizados para a identificação desses estudan-

tes, bem como as estratégias de atendimento no contexto escolar.

Nossa intenção aqui não é reforçar a lógica classificatória, mas proble-

matizar os impactos que esses processos podem ter no percurso educa-

cional dos estudantes. 

Iremos aqui retomar a história da educação brasileira. A escola pública 

foi estruturada a partir de interesses políticos e ideológicos que contri-

buíram para a manutenção das desigualdades sociais. Nesse cenário, os 

educadores enfrentaram o desafio de justificar as disparidades no de-

sempenho acadêmico e no acesso aos níveis mais avançados de escolari-

zação sem questionar o princípio liberal do mérito pessoal, aceito como o 

único critério legítimo de seleção educacional e social (Patto, 2005; 2015).

Segundo Patto (2005), no contexto da liberal-democracia e influenciada 

pelas contribuições de Galton, a psicologia voltou-se tanto para a super-

dotação (AH/SD) quanto para a subdotação intelectual (DI), consolidando a 
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ideia de que as oportunidades educacionais estavam igualmente disponíveis 

para todos. No entanto, a utilização de testes de inteligência — que benefi-

ciavam estudantes das classes mais privilegiadas — reforçou a crença de que 

os mais aptos ocupavam naturalmente os melhores lugares na sociedade.

Foi nesse contexto que Claparède se destacou ao propor o aprimora-

mento dos instrumentos de avaliação para identificar precocemente os 

chamados “retardados” e “bem-dotados”, defendendo a criação de clas-

ses e escolas especiais para esses grupos, com o objetivo de promover o 

que era entendido como justiça social. No final do século XIX, a busca por 

ferramentas que mensurassem as diferenças individuais se intensificou 

nos meios acadêmicos dos países capitalistas.

Após a Primeira Guerra Mundial, vários países passaram a investir na iden-

tificação de estudantes superdotados e subdotados, com o objetivo de ofe-

recer uma educação supostamente condizente com o estudante. Como parte 

desse processo, os testes psicológicos foram amplamente incorporados às 

escolas, funcionando como instrumentos de triagem e encaminhamento.

No entanto, de acordo com Moysés e Collares (1997), essa lógica ava-

liativa reforçou uma perspectiva centrada no déficit, na qual se valorizava 

mais aquilo que faltava ao estudante ou aquilo que este não dominava 

do que suas potencialidades. Vale destacar que as formas de avaliação 

ignoram os diferentes contextos socioculturais dos estudantes, estabele-

cendo critérios rígidos que desconsideram a diversidade de habilidades e 

formas de aprendizado.

Nesse sentido, é necessário refletir criticamente sobre como a lógica 

classificatória pode, ao invés de promover a inclusão e o desenvolvimento 

de estudantes com altas habilidades/superdotação, reforçar estereótipos 

e limitar as possibilidades educacionais, ao submetê-los a um sistema 

que, frequentemente, valoriza um padrão específico de inteligência em 

detrimento da diversidade de talentos e potencialidades.

De acordo com Cruz (2016), o histórico das AH/SD na legislação bra-

sileira teve início em 1961, quando a Lei nº 4.024 usou o termo “excep-

cionais”, usado por Helena Antipoff, para identificar tanto os deficientes 



108

A medicalização da Educação Especial em uma rede 
municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

mentais quanto os superdotados. Segundo a pesquisadora, esse debate 

ganhou maior relevância, na década de 1970, com a realização do primeiro 

seminário nacional sobre o tema, em 1971, e com a publicação da Lei nº 

5.692/71 que, pela primeira vez, utilizou o termo “superdotado”. Em 1978, 

a criação da Associação Brasileira para Superdotados (ABSD) consolidou 

a organização da sociedade civil nessa área, impulsionando avanços ao 

longo dos anos.

A identificação e o atendimento a esses estudantes continuam sendo 

desafios que carecem de políticas educacionais mais eficazes e formação 

contínua dos profissionais da educação.

Entretanto, apesar de vários estudos e leis espe-
cíficas sobre o tema, observa-se ainda a precarie-
dade da identificação e do atendimento a esses 
alunos. Ignorados, esses talentos, na maioria das 
vezes, não se manifestam, o que significa, sem dú-
vida, uma perda significativa de potencial humano 
(Tozato, 2016, p. 111).

Se considerarmos como referência a estimativa mais conservadora — 

a qual indica que, aproximadamente, 5% da população estudantil brasilei-

ra apresenta AH/SD (Martins; Chacon, 2023) —, o número de estudantes 

identificados na rede municipal de Colatina é praticamente inexistente.

Vale ressaltar que, infelizmente, ainda se tem a concepção de que so-

mente os estudantes com dificuldades de aprendizagem necessitam de 

intervenções do professor — atitude que desconsidera a diversidade de 

necessidades educacionais presentes no ambiente escolar e acaba dei-

xando esses estudantes sem as intervenções necessárias, visto que se 

desconsidera seu potencial de aprendizagem.

Essa concepção limitada do papel da mediação pedagógica contri-

bui para a invisibilização dos estudantes com AH/SD no ambiente escolar. 

Quando consideramos que somente aqueles com dificuldades de esco-

larização necessitam de intervenções, de suporte, abrimos uma lacuna 

no atendimento às necessidades dos alunos com potencial, que também 

requerem estratégias para o desenvolvimento de suas habilidades. 
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Todavia, vale salientar que consideramos ser fundamental que a edu-

cação assegure a todos os estudantes, independentemente de qualquer 

classificação, o direito de aprender. Como não defendemos a lógica clas-

sificatória, tampouco a ideia de superdotação como critério diferencia-

dor, reafirmamos que o direito à aprendizagem deve ser garantido a todos, 

considerando suas singularidades e potencialidades, sem que rótulos de-

terminem ou limitem seus caminhos educacionais. Mas também ques-

tionamos como as escolas acabam sendo mais centradas na busca pela 

falta, pelos problemas e dificuldades, o que pode revelar um olhar para os 

alunos das escolas públicas atravessado pelo preconceito que vê os mais 

pobres e os estudantes negros como inferiores, o que os coloca no lugar 

de deficientes e quase nunca como tendo AH/SD.

Apesar do número reduzido de estudantes identificados com Altas Ha-

bilidades/Superdotação (AH/SD) na rede municipal, realizamos a análise 

do perfil sociodemográfico desses alunos com o objetivo de compreender 

melhor as características desse grupo.

Gráfico 6 – Perfil sociodemográfico dos alunos com Altas Habilidades  

matriculados no Ensino Fundamental na rede pública  

municipal de Colatina (ES), 2018-2023

Fonte: Sistema EL Produções de Software.

Observou-se que todos os estudantes identificados como tendo Altas 

Habilidades são do sexo masculino (100%), a maioria de raça/cor branca 

(57,14%) e com idade entre 12 e 13 anos (85,71%). Além disso, todos os 
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estudantes dessa categoria recebem o benefício Bolsa Família (100%) e a 

maioria reside na zona urbana (71,43%).

Apesar da pequena amostra de estudantes com AH/SD, os dados ana-

lisados revelam algumas tendências das pesquisas realizadas no Brasil que 

merecem reflexão. Em primeiro lugar, a predominância de estudantes do 

sexo masculino (100%) sugere a possibilidade de um viés na identificação, 

que é mencionado em muitas pesquisas, que sugerem a maior evidência 

dessa classificação em meninos (Martins; Chacon, 2023).

[...] pesquisas evidenciam um número maior de alu-
nos do gênero masculino, sendo uma das possíveis 
hipóteses para esse fenômeno uma visão historica-
mente permeada por preconceitos, principalmente 
relacionada à escolarização das mulheres [...] (Bas-
so et al., 2020, p. 461).

Além do preconceito de gênero, outro aspecto relevante é a distribuição 

racial, com a maioria dos estudantes sendo de raça/cor branca (57,14%). 

Esse dado pode indicar que há desigualdades no acesso ao reconhecimen-

to de altas habilidades entre diferentes grupos raciais, refletindo desafios 

estruturais na identificação e no atendimento desses estudantes. 

A análise desses dados revela, de maneira indiscutível, a presença do 

racismo na produção dos diagnósticos. Por se tratar de construções sub-

jetivas, esses diagnósticos refletem e reproduzem desigualdades históri-

cas presentes na educação brasileira. Enquanto os estudantes identifica-

dos com Altas Habilidades/Superdotação (AH/SD) são, todos, meninos e, 

em sua maioria, brancos, aqueles diagnosticados com Deficiência Intelec-

tual (DI) e Transtorno do Espectro Autista (TEA) são, predominantemente, 

meninos negros e de baixa renda, o que evidencia como fatores sociais e 

raciais influenciam a categorização dos estudantes, reforçando estereóti-

pos e perpetuando desigualdades dentro do sistema educacional.

Ademais, observa-se que a maior parte dos estudantes com AH/SD 

tem idade entre 12 e 13 anos (85,71%), o que pode sugerir que a identifi-

cação ocorre mais tarde do que no caso dos outros diagnósticos. Esses 

dados também podem revelar que o foco das escolas é sobre aqueles que 
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apresentam dificuldade de escolarização, o que pode dificultar o desen-

volvimento da aprendizagem desses alunos que são negligenciados.

Outro dado significativo é que todos os estudantes identificados re-

cebem o benefício Bolsa Família (100%). Consideramos que esse dado 

aponta para a necessidade de investigar mais profundamente o que pro-

duziu essa realidade. 

Faz-se necessário demonstrar que a PNEEPEI (2008) considera estu-

dante com altas habilidades/superdotação como sendo:

[...] Alunos com altas habilidades/superdotação de-
monstram potencial elevado em qualquer uma das 
seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelec-
tual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes, 
além de apresentar grande criatividade, envolvi-
mento na aprendizagem e realização de tarefas em 
áreas de seu interesse.

Fica evidente que esses estudantes permanecem invisibilizados no 

ambiente escolar pesquisado. Enquanto há um número expressivo de es-

tudantes diagnosticados com Deficiência Intelectual (DI) e Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), a identificação de alunos com AH/SD é pratica-

mente inexistente. 

Esse cenário reflete uma cultura educacional que tende a valorizar o 

que “supostamente falta” — as dificuldades de escolarização —, reforçan-

do um viés deficitário sobre os estudantes da escola pública, em vez de 

reconhecer e valorizar suas potencialidades.

A obra de Patto (1999; 2004; 2007; 2015) contribui com esta reflexão 

ao relatar a tese da inferioridade do povo brasileiro mestiço e negro que foi 

usada pela ciência como justificativa para o atraso do país e para legitimar 

políticas de branqueamento, através das quais o casamento inter-racial era 

incentivado, não por uma crença na igualdade, mas como uma estratégia 

para a “vitória do branco no país” (Patto, 1999, p. 186). 

Nesse contexto, cabe questionar: por que as escolas públicas pesqui-

sadas não identificam estudantes com altas habilidades? Por que não há 
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espaço para seu reconhecimento e desenvolvimento? Afinal, como admitir 

que um estudante da escola pública — frequentemente associado a um 

perfil socioeconômico baixo e marcado por preconceitos raciais – pode 

ter altas habilidades/superdotação?

A ausência de identificação de estudantes com altas habilidades não 

é um mero acaso, mas um reflexo de um sistema que reitera desigual-

dades e limita as possibilidades de reconhecimento e desenvolvimento 

daqueles que desafiam as expectativas historicamente impostas à escola 

pública. Para romper com esse ciclo, é fundamental questionar as práticas 

de classificação utilizadas, superar os preconceitos estruturais e garan-

tir que todos os estudantes, independentemente de sua origem, tenham 

suas potencialidades identificadas e desenvolvidas.

4.5.5   Classificações Diagnósticas e suas implicações: algumas 
considerações 

A análise das classificações diagnósticas revela diferenças significati-

vas nos perfis dos estudantes, especialmente no que se refere à raça/cor, 

sexo e faixa etária. É preciso salientar que os estudantes com Altas Habili-

dades/Superdotação são predominantemente brancos, enquanto os que 

apresentam os demais diagnósticos são, em sua maioria, considerados 

negros, o que nos remete a um cenário histórico abordado ao longo de 

nossa pesquisa. Há predominância masculina em estudantes com Altas 

Habilidades, Deficiência Intelectual e TEA, em consonância com as pes-

quisas já realizadas.

Quanto à faixa etária, verificamos que os estudantes com Deficiência 

Intelectual e Outras Deficiências concentram-se entre 10 e 11 anos, perío-

do correspondente à transição dos Anos Iniciais para os Anos Finais do 

Ensino Fundamental, quando se acentuam as dificuldades de escolariza-

ção e se intensificam os encaminhamentos. Já os estudantes com AH/SD 

são majoritariamente identificados entre os 12 e 13 anos, o que sugere um 

reconhecimento mais tardio desse perfil, uma vez que o olhar da escola 

frequentemente recai sobre a dificuldade. Em contraposição, os estudan-
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tes com TEA são identificados entre os 6 e 7 anos, evidenciando uma 

tendência ao diagnóstico precoce dessa condição.

Outro aspecto que merece atenção é a diferença no crescimento das 

categorias diagnósticas ao longo dos anos analisados: enquanto diagnós-

ticos como Deficiência Intelectual e Transtorno do Espectro Autista, que 

possuem um caráter subjetivo na sua produção, apresentaram uma mu-

dança significativa em sua incidência, as deficiências físicas, agrupadas 

na pesquisa como “Outras Deficiências”, permaneceram estáveis. Esse 

último grupo, que apresenta um caráter diagnóstico mais objetivo na sua 

identificação, não segue a mesma tendência de crescimento.

Diante desse cenário, é imprescindível questionarmos: estamos, de 

fato, diante de um aumento real de estudantes com Transtorno do Es-

pectro Autista, de uma epidemia de transtornos mentais na infância, ou 

estamos presenciando um processo de intensificação da medicalização 

da educação? Essa reflexão se torna essencial para compreendermos os 

impactos dessas classificações no percurso escolar e no desenvolvimen-

to dos estudantes. Esses dados reforçam a necessidade de aprofundar a 

reflexão sobre os critérios usados nos diagnósticos. 

As outras características, como local de residência e participação no 

Bolsa Família, apresentam padrões similares nas categorias diagnósticas. 

Considerando esse contexto e os dados da pesquisa, Collares e Moy-

sés (2014, p. 53) nos fazem um importante alerta ao apontar que:

Em vários países, e também no Brasil, existem ins-
tituições e profissionais que podem ser conside-
rados autênticas fábricas de etiquetas: a maioria 
das pessoas que os procuram para atendimento 
ou orientação sai com o mesmo “diagnóstico”, o 
que é um potente indício de que se trata de eti-
quetas e não de resultado de processo diagnósti-
co (Collares; Moysés, 2014, p. 53).

Assim, o Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade 

(2023) aponta que a prática de vincular direitos educacionais a diagnós-



114

A medicalização da Educação Especial em uma rede 
municipal de Ensino Fundamental: a classificação 
diagnóstica como invenção de um aluno que falta

ticos clínicos ou psicossociais pode levar a um aumento no número de 

diagnósticos, o que observamos em nosso estudo. Essa lógica é reforçada 

pela precariedade das condições de trabalho nas escolas públicas, onde, 

muitas vezes, a busca por melhores condições, como salas multifuncio-

nais ou recursos financeiros, acaba incentivando a prática de associar 

diagnósticos a direitos.

Um diagnóstico, parecer ou laudo [...] podem ga-
rantir, para professoras, menor número de alunos 
por turma, assim como melhores condições de 
trabalho, ou ainda a presença de uma auxiliar em 
sala, cooperando no árduo trabalho. Ou seja, a 
precariedade das condições concretas de traba-
lho nas escolas públicas, especialmente aquelas 
situadas em regiões periféricas, acaba validando 
uma prática compensatória medicalizante, que 
normaliza a troca de “um diagnóstico por um di-
reito”, uma vez que para o aluno e sua família o 
diagnóstico passa a contar como ilusão de um 
passaporte que dá acesso a melhores condições 
de estudo, como em salas multifuncionais, ou 
mesmo o direito à locomoção, com o transporte 
gratuito, além de “benefício” financeiro, em alguns 
casos (Fórum sobre Medicalização da Educação e 
da Sociedade, 2023, p. 261).

Nesse cenário, para as equipes escolares, o diagnóstico pode se tornar 

uma ferramenta compensatória para lidar com a falta de recursos e o ex-

cesso de demandas, funcionando como um “passaporte” para condições 

mínimas de trabalho e suporte pedagógico. 

Patto (2017) sinaliza sobre uma outra preocupação crucial: o uso do 

laudo como justificativa para o fracasso escolar. Essa prática, além de ro-

tular os estudantes, muitas vezes os condena ao esquecimento, pois a 

dificuldade de escolarização acaba sendo explicada pelo diagnóstico. Se-

gundo a autora, “os rótulos que desqualificam os avaliados levam profes-

sores a desistirem dos rotulados, que carregarão esses rótulos pelo resto 

de suas vidas” (Patto, 2017, p. 87).
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Nessa perspectiva, Moysés e Collares (2019, p. 20) corroboram essa 

visão ao afirmarem que, “na atualidade, uma epidemia de diagnósticos 

patologiza a vida. É um tempo em que qualquer mal-estar é rapidamente 

transformado em síndrome, enfermidade, transtorno”, e muitas vezes se 

torna a identidade do estudante, eximindo a equipe escolar da responsa-

bilidade de buscar alternativas pedagógicas para promover o aprendizado. 

Esse olhar crítico nos desafia a repensar a função do diagnóstico no 

ambiente escolar. É necessário questionar até que ponto ele contribui 

para a inclusão ou, ao contrário, reforça a exclusão e a estigmatização. É 

fundamental que o diagnóstico seja compreendido como um ponto de 

partida para ações pedagógicas que valorizem as potencialidades de 

cada estudante, em vez de se limitar a classificá-lo e reduzi-lo a suas difi-

culdades. Assim, cabe às escolas e aos profissionais da educação, a partir 

de uma luta coletiva, buscar mais e melhores condições de trabalho, para 

que possam desenvolver estratégias que não se prendam ao diagnóstico 

médico e promovam práticas inclusivas, capazes de respeitar a singulari-

dade e garantir o direito à educação e aprendizagem para todos.
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Por isto, criticar, denunciar, lutar contra os proces-
sos medicalizantes é necessário. Resistir é funda-
mental. Esta resistência é uma luta científica, ética, 
política. Despatologizar a vida é a possibilidade de 
manter utopias, de construir outros futuros possí-
veis (Moysés; Collares, 2018, p. 159).

A pesquisa realizada evidencia o papel multifacetado que os diagnós-

ticos desempenham no contexto da Educação Especial. Além de identifi-

car as características sociodemográficas e diagnósticas dos estudantes, 

o estudo revelou como esses processos, frequentemente, desviam o foco 

das práticas pedagógicas e contribuem para a rotulação e estigmatiza-

ção dos alunos, em vez de promover ações que potencializem suas ca-

pacidades e singularidades.

Por outro lado, o levantamento histórico sobre as políticas de Educa-

ção Especial revelou avanços significativos no acesso e na inclusão, mas 

também destacou a necessidade de ações mais críticas e desmedicali-

zantes. É necessário repensar o papel do diagnóstico na escola, deslocan-

do o olhar de suas limitações para as possibilidades de construção de um 

ambiente inclusivo onde cada estudante seja visto em sua singularidade.
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Salientamos que não nos posicionamos contra os diagnósticos: reco-

nhecemos sua importância em alguns contextos. No entanto, criticamos 

o uso indiscriminado e excessivo dessas ferramentas que, ao invés de 

promover benefícios e suporte adequado aos estudantes, acabam por 

restringir suas potencialidades ao reforçarem limitações e estigmas.

Safatle (2024) destaca o impacto do diagnóstico no contexto edu-

cacional, que, embora possa parecer uma ferramenta de suporte, muitas 

vezes é utilizado como uma espécie de “bengala” para o estudante, ofe-

recendo-lhe uma justificativa para a necessidade de cuidado, mas a um 

custo elevado, pois o torna dependente. Segundo o autor, essa dinâmi-

ca tende a limitar o sujeito, fixando-o em uma posição de impotência e 

exclusão: “(‘se tenho um diagnóstico, mereço alguma forma de cuidado’) 

que cobra um alto preço, pois paralisa o sujeito em uma posição de im-

potência e exclusão” (Safatle, 2024, p. 6), o que reforça a dependência do 

diagnóstico, em vez de promover autonomia e inclusão efetiva.

Sob essa ótica, vemos

Andrés, Josés, Marias... Crianças inicialmente nor-
mais, reféns de incapacidades que lhes atribuem, 
confinados em doenças ou transtornos que não 
têm. Estigmatizados, discriminados, incapazes, 
doentes e ainda confinados. Confinados, disci-
plinados, controlados. Controlados a céu aberto, 
por uma instituição invisível, virtual, etérea, porém 
muito concreta em suas mentes e corações. Insti-
tucionalizados! (Moysés; Collares, 2019, p. 22).

Trata-se de uma forma de institucionalização que, ainda que não seja 

física, opera como uma prisão simbólica, pois molda subjetividades e per-

petua exclusões no ambiente escolar que, muitas vezes, os acompanham 

para o resto da vida.

Untoiglich (2013) defende que as hipóteses diagnósticas na infância de-

veriam ser “escritas a lápis”, a fim de se evitar que se tornem marcas perma-

nentes na vida do sujeito, uma vez que se encontram no processo de cons-

trução de sua subjetividade, num contexto de constantes transformações. 
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Los diagnósticos tendrían que funcionar como brú-

julas orientadoras para los profesionales, siempre 

tomando en cuenta que se construyen en un de-

venir que va modificándose, ya que por un lado el 

proceso de maduración propio del crecimiento, y 

por el otro, el trabajo mismo que el profesional va 

realizando con el niño, su familia y a veces la escuela, 

van cambiando las condiciones, lo cual podrá posi-

bilitar movimientos fundantes en esa subjetividad 

en ciernes [...] (Untoiglich, 2013, p. 62).

 Esse cuidado é importante para evitar reducionismos que possam trans-

formar o diagnóstico em um elemento de estagnação, em vez de um ponto 

de partida para o acolhimento e o desenvolvimento integral do estudante.

Entretanto, é essencial ter cautela, pois, mesmo que escritos a lápis, 

deixam marcas ao serem “apagados”. Essas marcas podem se transformar 

em estigmas que acompanham os estudantes ao longo de suas vidas. Na 

prática, o diagnóstico, que deveria ser um ponto de partida, torna-se uma 

porta de entrada para a Educação Especial sem uma perspectiva de saída. 

Assim, a trajetória do estudante fica cronificada para o resto de sua vida.

Outro ponto observado é que o diagnóstico, ao longo da história, pas-

sou a ser utilizado como justificativa para o fracasso escolar, especial-

mente entre as crianças das classes populares. Souza (2011) ressalta que 

são essas crianças que, por décadas, têm sido alvos das explicações para 

os chamados “problemas de aprendizagem”, resultados de concepções 

preconceituosas a respeito do pobre na nossa história educacional.

Sobre esses “problemas de aprendizagem”, Patto propõe o termo “di-

ficuldade de escolarização”, que amplia a compreensão do fenômeno. En-

quanto o foco na aprendizagem tende a procurar o problema somente no 

aluno, a perspectiva da escolarização incorpora um olhar mais abrangente, 

pois envolve não apenas o estudante, mas também a escola, as políticas 

educacionais, as políticas públicas e o contexto social em que a institui-

ção está inserida, ampliando o olhar e não se esgotando nele. 
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É necessário repensar o papel do diagnóstico na escola. É essencial 

deslocar o olhar de suas limitações para as possibilidades de construção 

de um ambiente inclusivo, onde cada estudante seja visto em sua singula-

ridade, pois, conforme Viégas (2018) apud Santos (2023, p. 79),  

“[...] ao invés de reconhecermos nossa incapacida-
de e impossibilidade de lidar, dialogar e conviver 
com as diversas maneiras de ser criança ou mes-
mo adolescente, optamos por negar e rotular o 
que não é padrão, o que não controlamos e doutri-
namos. Rotulam-se crianças e justifica-se a nossa 
incapacidade [...]”.

A superação dos desafios requer esforço coletivo para transformar 

as estruturas de ordenação social que perpetuam preconceitos e desi-

gualdades. Nesse contexto, a medicalização cumpre o papel perverso de 

mascarar questões sociais e institucionais, convertendo-as em problemas 

individuais e patologias.

Assim, para reverter essa realidade, é fundamental que políticas edu-

cacionais estejam alicerçadas na valorização docente, na formação inicial 

e continuada do professor, em menos alunos por sala de aula, em condi-

ções de trabalho dignas e em projetos pedagógicos coletivos que promo-

vam a inclusão de forma efetiva.

Patto (2007, p. 262) reforça a necessidade de colocar “em primeiro 

plano a revalorização dos educadores em três frentes: salário, formação e 

participação nas decisões que afetarão o seu fazer profissional”, garantin-

do, assim, que a escola cumpra seu papel primordial: assegurar o direito 

ao letramento e ao saber, promovendo uma educação de qualidade so-

cialmente referenciada.

Nesse cenário, o Fórum sobre Medicalização da Educação e da Socie-

dade (2023, p. 264) faz um convite a toda a comunidade escolar:

[...] é preciso ocupar as escolas em seus espaços 
de deliberação e participar na decisão de políti-
cas educacionais! E lutar pela garantia do direito 
à educação pública, gratuita, laica e socialmente 
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referenciada, combatendo toda e qualquer prática 
que promova ou reforce preconceitos ou proces-
sos de estigmatização e medicalização. 

Essa mobilização é essencial para garantir uma educação inclusiva e 

respeitosa que promova o desenvolvimento integral de cada estudante, 

compreendendo “as/os estudantes e seus processos ensino-aprendiza-

gem fora do eixo patologia/normalidade, afirmando radicalmente a diver-

sidade humana como princípio, meio e fim do trabalho educativo” (Silva; 

Angelucci, 2018, p. 694), reafirmando o direito à diversidade e à justiça 

social no ambiente escolar. 
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Nas últimas décadas, o aumento dos diagnósticos médicos no 
contexto escolar tem interferido na forma como estudantes são 
compreendidos em sua trajetória escolar. Dificuldades de escola-
rização e comportamentos considerados inadequados passaram 
a ser interpretados sob a lógica da medicalização, deslocando 
para o indivíduo questões sociais, históricas e institucionais. Re-
sultado de uma pesquisa desenvolvida em uma rede municipal de 
Ensino Fundamental, esta obra identifica o perfil dos estudantes 
público da Educação Especial e analisa suas classificações diag-
nósticas e os preconceitos que as atravessam. Além dos dados 
quantitativos, o estudo busca compreender como as políticas de 
Educação Especial foram historicamente constituídas no Brasil. O 
livro convida educadores, pesquisadores e gestores a refletirem 
sobre o papel dos diagnósticos e os desafios da construção de 
uma educação inclusiva.
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